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Tsiéfono niáiiD. S&49

v e n t a  d e  e j e m p l a r b »»

^•íiiS atarlo  d a  la  Q o b a r n a o ió n , p la n ta  b s j a  

J íiim a r o  a u a i ío ,  0 ,$ 0

Pane ú&ml

Mísiisterio de Marisa
lieal. decreto concediendo) la Gran\Cruz 

4e la Onlén ciéI Mérito Naval, con 
Jlistiññvo blan-co, ü D, José Gascón y 
Marín*—Página 25.

£ ia Guerra
’flccd orckm ctrmrl.ur-relaHva a la guia 

de pertenencia de arrms de propie^ 
dad de todos los individuos del Bjér- 
Hto,— P(igims Z^ y 26*

\  d e  Hacienda
'ñeal ordéh rHúHvá a guias-dcvefKtatú

'■ m s - d e  l a  t e n é m m  y  ^ e s e s i ó n  le g a l  de}  
- armas*--:^PdginaS-^l}^^^ ,

- Mikistérlo de" Ifístrücción púbíiaii 
’■ y 'Beiks. Artes "

R e d i  o r d e n  d i s p o n i e n d o  s e  a d m i t a  e n  
lo s  c o n c u r s o s  p a r a  la  p r o v i s i ó n  d e  
C á te d r a s  d e  í n s H í u t o s  a  l o s  P ro fe so -*  
r e s  a u x i l i a r e ^  d e  e s p s  C e n tr o s  q u e  
r e t in a n  la s  é g r id ic io n c s  e s ta b le c id a s  
e n  e l  a r t i c u ló ,  i  . v d e l  R e a l  d e c r e to  d e  

. 2 6  ¿ e  A g o s to  dÉe i 9 tO * -~ P á g in a  2 8 .

A d m ia i s t r a c i ó a  C e n t r a l

GaACíA Y J ü s f í G í A .^ M m f o í  y  s e r v u  
' d o s  d e l  T e n i e n t e  f i s c a l  d e l  t r i b u n a i  

S u p r e m o  D , A n ió n i o  C u b i l lo  y  M uro*  
P á g in n  2 8 . ♦

D ir e c c ió n  g e n e r a l  d e  lo  C o n te n c io s o  d e l  
E s ta d o .— d e  lo s  p r o g r d -  
7h a s  p a r a  la s  o p o s i c io n e s  a. in g r e s o ,  

. e n .  e l  C u e t^ p o ^0  A b o g a d o s  U e l E s ta -  
1 d o ,— P á g in a  2 8 .

ÁKÉXiJ I,** ■—•XBÓl̂ aÁ,-— OBSEH/VÁTOm 
CiiNi-RAL íMsTEOROLÓGíab.— S u b a s t é .

•; Anytu^íFiTRÁGioN; pmnnNoiAii.—
Cf0 3  OFíCiALss DEL- B ú n c 'o /d e , E s p a ñ a  
{ M q d r id . y  S a n i a i u l e r ) ;  S o c i e d é d  Es*  
pianola d é  Consiruacióh ^Nuval:. Me... 
morías d e l  Conde d e  L e r e m ,  y  B a n c o  
Comercial Españfjl.-~-ñmTO\\Ai.,— .̂Es- 
PLCrrÁcuLos.

A n e x o  — ■Ed ic t o s .̂— Cu a d r o s  e b t a -
d Ist íc o b  d s

G r a c ia  Y J u s t i o i a .— ^ D irección  gen^eral 
d e  lo s  R e g is tr o s  y  d e l  N o ta r ia d o .— • 
'A n x v n c im d o  h a l la r s e  v a c a n te s  (cís N o -  
í a r i a s  q u e  se  in d ic a n ,

G o b e r n a c í í3n . —  D i r e c c ió u . g e n e r a l  d e  
C o r r e o s  y  T c \ é g r ^ f m . —  H ed a c ió n  d e  
lo s  i n d i v i d u o s  n o r fib ra d o s^  a  p r o p u e s ­
t a  d e l  M i n i s t e r i o  d e  la  G u e r r g ,  p a r a  
lo s  d e s t i n o s  q u e ' s e ' i f te n c ío n a n .

A n e x o  3 .^— T r ib u n a l  - S u p r e m o .— S a la  
d e  lo  C iv i l .— P /ic f /o  2 5 ,

•PARTE OFiGIAL

M i S H C I t  8E l eSHIEJi 

Í E M i I S T O

. S . M. e l U e y  D o u  A l íd n s o  X III  (q , D . g.)* 
, S .  M. la  R e in a . I M r a  V ie ta p ia  Eu^^^
B . A . r ; e l  P inuG ipo d e  A s tu iñ á s  e  í t i -  
T a a le s  y  d e m á s  persoa^ás d e  la  A u g u s ta  

^BÍlcal F a m i l ia ,  e o n t ín ú a m  s in  n o y e d á d  e a  
s u  im p o r t a n t e  s a lu d .

d i s t i n t i v o ’ b la n c o ;  a  b ,  J o s é  G a s c ó n  y  
M aría^ p o r  s e r v i c i o s  e s p e c i a l e s  p r e s ­
t a d o s  a  l a  M a r in a . . ,

D a d o  e t i  B a n  S e b a s t iá r í  a d ie z  y  o c h o  
d e  B e p t ie m b r e  d e  m i l  n o v e c i e n t o s  
v e i n t e .

A L F O N S O  :

Ministro de Marina,

E d u a r d o  D ato

m s i m  « H u s i

R E A L  D I'IG RETO

}A pTOpbff'Sta d e i  M in i s t r o  d e  M a r in a ,  
i V e a g o  on  c o n c e d e r  ia  G r a n  G rúa  

€ 0  ia  O r d e n  á e l  M é r ito  N a v a l ,  c o n

M i i s m  a  gsEHe

R E A L  O R D E N  C lR G ü L A R

E x o r n o . S r .:  P a r a  d a r  e u m p U m ié n to ,  
e n . l a  p a i^ e  c^^ e s t e  í\íi-
n ís te r ie ^  a  to  dispU /estG  e n  e l R e a l <lé- 
o r o to  d e  la  P r e s id e n c ia  d e l  G o n se jo  d e  
M ín is tn o s  d e  15  d o  S e p t ie m b r e  d e l  c o ­
r r ie n t e  a ñ o , in s e r t o  e n  e l D ia r io  O f i c i a l  
n ií-m ero  2ií,

B.; M. el Rey (q. D. g>) se ha servido ’ 
d is p o n e r  lo  s i g i i i e i i l e :

1.0 i n d e p e n d ie n t e m e n t e  d e  lo  q u e  
s o b r e  l i c e n c ia s  p a r a  u so  d e  arm iiis s o ,  
d e t e r m in a  m  l a  R ea l o r t e n  d e  15  d e  
M arzo  d e  1 ^ 0 7  {0 , L ,  n ü m .’ 5 0 ), t o d o s  ÍOs 
in d iv id u o s  cial E j é r c i t o  q u e  s e a n  p r o -  
p ie ta r io is  d e  a r m a s  n o  r e g la m e n ta r ia s  
q u e d a n  obligados?  a ciar c p n o c im ie in to  
d e  o lla s , p re isen ta n d o  u n a  n o ta  escr ita ^  
o a  la  q u e  c o n s t e n  la s  c a r a c t e r í s t i c a s  
q u e  a  (X )in lim iacáón s (> \p r e y io ú c , q u e  
h a n  ríe ñ g i ir a r  e n  la  g u ía ,  a  l o s  G oíber- 
nadoTos o  C o m a n d a n te s  m i l i t a r e s  de' 
q u ie n e s  d epend íeai, e n  ‘Cl- p r e c is o  t é r m i­
n o  d e  q u in c e  d ía s , a  p a r t ir  d e  l a  fechai' 
d e  la  p u b lio a c ió n  d e  e s U  R^cal o r d e n ,  
so iic ita n d o .H i l a  v e z , q u e  s e  l e s  e x p id a ft  
la s  corro sp o a d ien tG íii g u ía s  pertó-.^ 
nfeauciá;  ̂ ^  '̂

S i, p o r  n o  te{neir io d a s  y  a lg u n a  d e  la #  
a r m a s  e n  -la lo c a l id a d  d e  s u  r e s id o n c i» ,!  
n o  le^  f u e r a  p o s ib le  f a c i l i t a r  l a s  ca ra ca  
i e r í s t i c a a  a  q u e  a e  r e f ie r e  e l  p S x T ttfí
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.anterior, se limitaráni a declarar por 
«eiscritjo, a las Autoridades expresadas, 
jlas que se encuentren m  este caso, 
'aportando de las carácterísticas indica- 
idas lías que les sea poisible, y quedando 
[Obligados en prim era oportunidad' a fa- 
(cilitarlas cem pletas; las Autoiridades 
írespectivas les acusarán recibo de es- 
ifes declaracioines, sirviendo estos acu­
ites de recibo de guías do pertenencia 
: provis i o nales, bien entendido que los 
I interesados no podrán hacer uso de ía- 
•les armas, aun cuando tengan licencia 
|de uso de arm as o de caza, hasta tanto 
fqué, facilitados lo-s datos necesarios, 
Ifobtengan la  guía de pertenencia defi- 
ínitiva.

f 0.0 Reunidos todos estos antececlen-
jtcs, -que han d‘e serv ir de base para  las 
:guías de »referencía, en los Gobiernos y 
jCoanandancias m ilitares, estas depen- 
demcias i as rem itirán  a las Capitanías 
^generales de las Regiones o a las Co­
m andancias generales exentas, respec- 
liivamenie, las cualeis, con vista de ellos, 
'expedirán y harán llegar a poder de los

solicitantes, por el conducto, i^eglamen- 
tario, las citadas guías de pertenencia, 
que llevarán la  m isma numeración, y 
serán iguales 'a las m atrices que queden 
en el Centro que las expida, y en las 
cuales se reseñará, confiorme ál mode­
lo que a continuación se,inserta, la  claw 
se, marca, nombre, sistema, fábrica de 
procedencia y  número d'e fabricación 
de todas y cada una di© las armas, y ca­
libre de las de fuego; estas guías de 
pertenencia serán, además, autorizadas 
y selladas, con la fecha de lia expedi­
ción, por las Autoridades m ilitares que 
las expidan.

3,0 La m atriz de la  guía sie conser­
vará  en el Centro expedidor, para  que 
en todo tiem po haya constancia de los 
interesados a' quienes se entregue la 
fiíiab llevándose, además, en ios Cen­
tros expedidores los oportunos regis­
tros; y si, por causa involuntaria de los 
interesad’oe que las. po-sean, sufrieran  
algunas de esta guías extravio, queda­
rán  aquéllos obligados a dar cuenta in­
m ediata de ello a las Autoridades que

las 'expidieron, las cuales ordenarán^ 
desde iuegO', la anulación de t e  exti'a-^ 
viadas y la  expedición, con el número^*- 
que le ciorrespoinda, de una nueva ma-r' 
iriz  y guía, haciendio entrega de est#' 
ú ltim a al Interesadoi. ¿

4.0 Ea Subsecretaría de este MinisV' 
tario  expedirá, en las mismas condicio^-' 
nes, las guías de pertenencia que se re-* 
fíieren al personal destinado en  ej- 
mismo. I

5.® Los Capitánes generales de las Rea' 
glones y Comandantes generales exen­
tos, quedan _ facultados para resolved 
por sí cualquier eventualidad que pue-* 
da producirse m  la práctica y que nd 
hubiera  sidd prevista en la presente! 
Soberana disposición, dando cuenta c? 
este 'Minlsterioi. 1

De Real' orden lo digo a V. E. partí 
su cionccim,ien-to y demás ©‘'fCtos. Dios-, 
guarde a V. E. m uchos años. 'M adridi 
2 9  de Septfembre de 1 9 2 0 ,..

ÍSGZGGNDE DE
Señor, ,t

Escudo
de

CAPITANA &ENEEALI)E LA m

Guía ífe pertenencia

Matriz de la Guía correspondiente a .., (oíase
Je a r m a ) ..- ,  ____ procedente de la fábrica
 .................................................  domiciliada en

< . ........................... . con la marca . . . ...  ......... ...........
jlstema   calibre . . . .  \  . y
,lúmero   de fabricación; cuya arma
pertenece al . •. (em pleo) D........... : ........
P ............ vecino d o      ........^

provincia de  ........

  de 1920.

ja Capitán Oeaeral,
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y

SJscudo

España

CáfITANíÁ SEHEfiAL 2S U  SEIIOĤ

Guía de pertenencia

GL/A correspondiente a ..................... arma procedente de ja fábrica

V * - * • >’ . ^ - o. . . . . . . . . . . . . .  i . . . . . . . ,  domiciliada em'
. . . . o , . . . ,  . .  — con la marca . . .  . . . .

sistema . . . . . . . calibre . . . .   ̂y número . .y í.

de fabricación; cuya arma pértenoce al (empleo) . . . . .  D. y*'

V V* .  ........................... .. .................. . w J YCCÍBO de ^

. . . .  *.........   provincia do ...... ..........

................d o .................................. .d e  19gO.

* / l&t CspiÚii

ÍÍOT*.
Otra. ®  sollo dd la Oapitania General debe ponerse coirigDdo la niatvi/ y la sfula. 

Las guías serán de papel blanco inerte.



.u a c e ta  d e  M a d rid .-N ú m '. 2'^6 2  ’O c lu B re  ig íO ■351

BBOJTERSS DE B Q
REAL ORDEN

: Cüiaados por Real ordea de 
de Mayo úiftimo, e a  v irt’ud de la  dis- 

^oisícióri del artículo^ 14 de lá ley; 
|de 29 dé Abril d’6 1920, deíerrniniados 
^oüuménitos de tim bre para acreditar 
Ba te®eneia o poseaión de toda clase de 
^rm as, si bien la  emisión y e;l empleo. 
|)bli§atorio  de los mismos se aplazó

que uina disposición de este Mi- 
nisteírio* lo acordase especialmente, una 
pr.ez que se fijasen l'os modelos que hu- 
¡bíeseii de regir, de acuerdo con el Mi­
nisterio  de la Gobernación., para ela- 
(oorar y .sumiuiistra'r ilois nuevos efectos, 
^  dictado, -además, por la Presidiencia 
]del Gonsejo de Ministros el Real decre­
to  de 15 del coirriente, inserto^ en la 
grACE'TA del 16, regu-laiído la interven- 
eián id'ei Estado en la producción, im ­
portación, circulación y uso de armas, 
m ediante el empleo de los antedichos 
Bfocto's timbrados,
b S: M. e!I Re y  (q. í>. g.) ha tenido 
bien d isponer: ’ '' i

P rim ero. Que se pongan en circula- 
felón, con arreglo a ios modeio-s adjun- 
)bos, los- documentos tim brados acredi- 
jtativos de la tenencia y posesión legal 
g e  armas, creados por Real orden de 1.® 
,Üe Bíayo último, en cumplimiento de 
ia  disipoisicióii 9,* del articulo 14 de la 
ley  de 29 de Abril de 1920.
. Segundo,V Que esián Gomprendidos en  ̂

la  clase tercera  de tas expresádas' guías 
í  ás arm as'que, sin  s-er dte fuego, puedan 
Considerarse como instrum entos utili- 
siables en lucbiat.

Terc-'^TO. Que .ge exceptúan de las 
guías de posesión, según, precepto de la 
ley de 29 da Abril de 1920, antes citada, 
la s  arm as que represeaiten recuerdas 
liM óricos' y las destinadlas al us'o en la 
comida y d'emás 'necesidades de la vida 
jordinar ia deíl campo-,

Cuarto.- Que tas guías serán adquirid 
,i0as en las expendeduríias- de 'tabacos, a 
los precios fijados -en oquóllas, debien- 
idic ser expedidas y autorizadas por ia 
Stuardia civil, con arreglo a ios precep- 
Jos de. Real decretOí de 15 del corriente, 
ta te ^  mencionado; y 

Quinto. Qmj: ccrrcsponde guía de 
p rim era  clase a  las cuatro clases de li- 
feencias de uso de arm as de caza o que 
pu'í'dan servir para  cazar; guía de se- 

nda clase a las cuatro clases de li- 
feencias de uso de arm as en genera!, 
mempro que éstas sean de fuego, y guía 
tí!e tercera cfase a as cuatro clases de 
licencias de uso ck arm as e-n general, 
siem pre que éstas m  sean de fuego.

De Rea! ord^^n ío digo a V. I. para m  
feonooimiento y efeoíos consíguierjtes. 
Eúoo guarde a V. I. muchos años. Ma- 
diúd, 29 de Sopticmbre de 1920.

DOMINGUEZ PASCUAL 
Bañor D iredor del Tiuibre.

GUIA DE POSEBKai m  ARMAS 
i . ‘ c l a s e : 2®

Armas de caza o que '¡quedan 
servir para cazar.

'Matriz de la guiá correspon­
diente a la Ucencia de usa^ de ar­
mas de,,, dase y núm ero.., expe~ 
didá por el Gobernador cmil de
la provincia de ..........................
a favor de D ,...___ _______
vecino de    .
con domicilio en ia calle de ,,.,., 
 .......'....... .núm ero .............

Clase del arm^a. ........ ..........
Marc-á, nombre o sistema. , ........ .
Fábrica dó procedencia      ----- -
Número de fabricación..................
Calibre.  .......  milímetros.
Otras característicais que la dlfe'- 

rencian de las iguales o sim i­
lares . . . . . . . . . . . . .............................

■Vendidá eit................................. por
D.  .................................... ................
ca lle .. .......   núm ero...... .
E n    de  ........... .’ de 19...,

El Jefft o ComanrIanti3, del puesto 
da Ip. Guardia civil,

3■ <
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g u i a  d e  POSESION DEÍaRIíAS 

I .’ c l a s e : 25 p e se t a s

Cjs Armas dê  caza q que puedan 
servir para cazar. V

Guía correspandieMe d - la  li­
cencia de uso de armas de..., cld< 
scy númei^o. . . . . . . . . . . .  ̂ expedida en
Vq* 'V ’’ ^  J  ............. dea favo-r de D.  ........... .
•...........   , vecino de.....:.

^ con domicilio en

C35 0

'<0 tn -A
SomS 

.  !=] num ero......
■ «2 CLt—* • •''íí t'fl
 ̂ o o aj

i. i
Gla.^e del arma.. .

nombro o' sistiem¡at............... .
de procedeneia..........

f  o Í §  do fabricación.......
i   ̂ ..... mms. Obras caracte-
^ o -  f í'Siticás que la diferencian de las

iguálen -o sim ilares....
   Vendida, en ....:..
por D.  ........................... .

c3 tí g:^ d e ...------------.... ntm'iero\... v....
| ; s . |P .  Expedida esta Guía en .

d e .. . . . . . . . . . .......... de 19...
o Jcfo^o Comandante del puesta»

r«. de I‘íj Guardia civil.

Liií̂ íar deí sello 
. del puesto  ̂

de la Gnaiíd i a c h íl,

! | l
:3p, ed pr ^ ti' g., es o '

'Ti'

(F.sta guía va impresa en cartulina color verde.)

Madrid, 29 de Septiembre de '1920.—Aerobádo oor S. M. —E l Minislro de
Hacienda, Domínguez Pascual.

GUIA DE POSESION DE ARMAS 
2.* c l a s e  :, í Q p e s -e ta s

Armas de fuego que no sirvan 
para cazar.

Matriz de la guíá correspon^ 
diente a la licencio:, de uso de ar­
mas de.,, dase, número... epjpe- 
didá por el Gobernador c iv il de
ia provincia d e .............. ................
a favor de D .............. .................
veoino de      — ......
con domicilio en  la calle de ......
 ................n ú m ero ...,.......

Clase del a rm a ........................
Marcá, nombre o s is tem a... -
Fábrica de procedencia;..,..........
Número de f  abr icación'..... ó .......
C alibre...  m ilímetros.
Otras características que la düfeí- 

rencian de las iguales ó /s im i­
lares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Vendida en .....
D ...................... .
calle..................
E n ......... do...

por

num ero............
.. . . . . . .  de 19,.,

El Jeíé o* ComaudantG del t3iíest<» 
la Git.<i.̂ dia eivU.
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GUIA DE POgEBION DÉ ARMAE

2.’ GMSE: 10 PESEa'AS ^
Armas de  ̂ fuego que no sirvan 

para cazar.

Guía correspondiente á la li­
cencia de uso de armas de,... cla­
se, núm ero .........:..j expedida en
  ........   a... d e .... . . .........  de
19..., a favor de D.  ........ .........
  ........ ....., vecino de   .(

» Í'S domicilia en la ...
I  o "S § • • •  ...........   • • núm ero . . ....

de....

^ •-■ó ^ - .

U á b O Clas¡e d'el arm a ....... Marca,
nombre' o sisteniia.. .
Fábrica de proccdenfcia..........'..;,

S a l a  Número dé fab?icaeióii......'..;..,.ii
¿ o g s  G aIíb m ..J . mms. O tras caracte­

rísticas que la diferencian de jtaB
[guales o sim ilares .
 ...........  Vendidia en ...,.,

«  ' o  <1Q)  ̂£3
=ía O ®US ’OK 3 .'”
^ A  A  ...... ̂-« Ip o r D. 

de___
......................... •<«.
. . . . . . . . . .  núm ero...

H." 1*3 Expedida esta Guia e n ....,IQ. (/2 t»r 7 ' É t%« 5. 2 g el... d e .. .. . . . . .  .y de 19..^,. ,
2
1*̂ 0?<¡3 V¡ -w tJ 3 c? w «ü  ̂

m® f-. 3)3 tí g 5TU g.
3 « c3

El Jefa o ComandAiüto. 
clef píiesto dé la Otmrdlál 

Civili •

Luirá i* deí séRo 
del puesto 

de I» Crwardía elvll.

guía va impresa ea cartaiina cpíot caimía.)

Madrid, 29 de Septiem bre de 1920.- 
Bacie-oda, Domínguez Pascual.

-Aprobádo ñor S. M.—El Minlslró d i



G U U  DE POSESION DE ARMAS
8 /  cabASs: 5 písbrtasí

que W  «cáíi de fuego.
Motriz de la guía com spon-

Mente a la lictmcin de m o de or- 
más de,., efase, número,,, expe» 
diáü por <•! Gobernador civil de
la prn^nftcia de   .......
óí fú'oop íIá; D  ........... .......
oeeino de   .................
con difriiOdiio en fa calle de .......

♦ .4 4  .fiHnicro, , , , f . « k . .

tXa^e d<̂ í ftt
'Mairoá' ijomhro a sisteniat.. .
Fábrica do pi'oeedencda .

útfñero do í’abricac i da. ,
;;CáMbro.   . mil ímetroa.
'Qti‘á.5 camcleiM'siicas que la dife- 
! líS^mím de iuQ igualen, o slm u  

   .......

porVíHldidá éü.<,
. . . . . .

w ld ...  . fiúmero..
át»   do 19...

Eí Jefs o CottMtntlanto 
yuesí*; do Guai-dlft 

r.’vü.
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' (1?m  «tií!» fA ¡mípfésa c!i ^rtniíQa color
, MadTlfi, 20 do Sepíiembre do Í920.— 
- mzionúQí, Domüíguez Pasoual;
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f ! ' ! .

GUIA DE POSESION DE ARMAS
3 /  clase: .5 PESETAS '

Armás que no sean de fuego.
Guía correspondiente a la li- 

renda  dé uso de armas de¡..:, da» 
^ -  j3 se  ̂ núm ero .,,........... expedida én

3 ctSO 
cS  U ̂  ct

e

a... d e .. . . . . . . . . . . . . .  de
19..., a favor de D, . . . . . . . . . . . . . . . . . .
...................   vecino de.. . . . . . i , . , , . , ,
con domáciUo en la ..,,.,.,. 4 r . . . . . .
 .............   mUne vo . . . . . . . . .

« -

H hel ^ M oí
0> rSÍ o 
2í csT*

Olaso (Jet am ia   Marea,
'nombro o slsttema___ ... .. . . . . . . . . . .
Fábrica do proeedoacia..............
Número de^,íabrioac36^. 

t; J *1 Grdibrio..,... mms. Giras caracte- 
| | a |  rísiicas qiíe la .d ito w e ia n  do las 
q>®2  ̂ iguales o £úrrúla>re-ó.

. . . . . . . . . . .  Vemlida oa ....................
 ̂g . por D.  ..................... ................

f  ®d-1 de.•.•......V,. . . .Vvv¿V..• nuntero.i}-,,....
S o g-y - Expedida • e s t a o n r . . .
i ? - . ? o h .. ■ de-..,r.. . . ,-v,-., ■  tte í 9 ... '

..<y . <1' a» ■ ' ........
cJ <i»
3

^  es»
<J>’o -J o«

(y ^w i» S 
® *-< a»2,« ^
«3 íff5

íGí .Jefe ó CDmamianto 
<iei aueGfo de la OGárdia 

civil,

Lugar dei neit» . del iHicstd 
do Ir OnRj'dia eíVii.

blanco.)

" Aprobadlo por S. M.,r-Ei Mimisiro de

Hiaim BK DEiH STM CClliH PfiBUU
O B IU S A fira

 ̂ .  REAL ORDEN
i ' time. B f.: Alisto £Í expediente incoa- 
^d'tt'ülétááo-iú de D. Fráncísop Rafael 
Begwa . Mü(ním’te y D. : Fem ánidez
píi-eto», Aiixiliaíiw d'e los Institutos de 
,Baa'oeíona y Santandeir  ̂ respectivamen.. 
Itíe, sdliici-tando- so les conceda derecho a 
)C-orijoii;ns)ar Gá/tedras de InjstitutO'S en 
;iturno de Auxiliares, conforme a lo dís- 
■|>ú^to en el Real deci'eto de 26 de 

î§í>stoí de 1910, que considérala vigente 
-fen virtud del de 28 de Septiembre de 
ílOlO, que apl ica sus preoe.pt̂ ^̂  ̂a los Au- 
*«il}i-»pe.s de Bscu^  ̂ Comercio, y de
jeíoi^errnrdad el informe emitido por 
i?í̂  AsesíoHa jurídica de este Mimsterich 
f  S. IV|. el Rey (q. D. g.) ha tenido a 
tibíela: resolver se admita en los conour- 
J3CS para pawiisidii de CátedrajS de Ins« 
jíitutos a I'OiS Pirófesiores Auxiliares de 
)iiS»tos ofiritriQís que reúnan las condicio- 
)nei9 establecidas en el art. 1.» del Real 
idecréto de 26 de Agoato de 1910, sin 
)[)rcYío reconocimiento de derecho para 
bada caso y en idéniiea forma que ha 
)p¿diol r eco nocido y aplicado a Iob Profe- 
t e e s  auxiliares de Escueüas de Gomer-

oio en virtud del Real decreto de 28 de 
Septiem bre de 1919.

De Real oixl̂ ê  lo diga a V. I, para su 
coimcimienfo y demás efectos; Dios 
guarde a V. í. muchos ano^ Mádcid, í 7 
do Septiembre de 1920.

POR'rAGO 

Señor Subsecretario de este Ministerio,

A D m iS TRAClOH CESTR4L

t!!N!$T£IIO DI OSICU Y JIISIICU

de está Corte, en 24 de Maf̂ zo do ‘1Í84¿ 
Letrado cofVáiii^riaí áo v ü k .'

En 16 de Junio de 1883 jurd y <lomñ 
po^mKm de! cargo de Abog ŝdo Fterd,' 
sustituto de la Audiencia f e ‘Madrid; 
habieiid’o dJ.sempcfiado esíe c'org\í ha¿  ̂
ta 25 de Ago#o de 1890, que fiié uom^ 
brado Jt/bz municipal deGdicd..riÍto, dol' 
Congreso, de .esta capital. ,

Eli e í bienio do: 1891 a 03 
fió el Juzgado municipal tiel dia^Jto 
(Je Buenavista, de Aladrid, y las ñm*. 
ciones de Juez de prim.era inaíri4ic.ia .A 
instruccién deH¿ Este y de PumnavistÁ, 

Eli 14 dv> Septiembre de 1B9¿ juri, 
y tomó pose.9Íón del Juzgade mimá>F 
pal del tíist?ile de Ui Incíusa>. dê  ê ií.ai 
Corle..' • . •

La Junta caliñcadora d'cl Poder ju ­
dicial, m  sesión úf- 8  de Febrero, d̂ - 
1890, declaró qua esto initereí?ado reiuioi: 
laa condic iones. nccbsarlas para ■ • ser. 
nombrado en la cuarta vacante Mar 
gistrado provincial o similart’s’ co'n 
arregio ai anlíeulo 43 de la ley adL 
cional ^ la 0.rgániéa del [Poder judi­
cial. ■ ■ - ■ o .:•■ f

Por Real d^cmto do 14 de? Soptmm- 
brc de 1897, do eonfcuumdad e.on̂  I 
prévenido . Gn er arlícn io '43 dn-dá Itey 
adicional a la-Orgánica’dol Poder 
dicial, filé nombrado eti-ei turno 4̂."̂ 
Magistrado do la Audiencia provineiali 
de Pontevedra, de cuyo cargo tomó pcu 
Srcsión en 8 de Octubre siguiealc.

Por Real dlecneto do 18 dc4
rnes traeladaílo, a sus deseos, á igiia-lí-. 
plaza de la ele San YScJiasUán. Po-se-- 
sióR en 13 de Noviembre. ■ I

Eo 9 de D5efembre de 1901 nomiira-í 
do Atiogado Fiscal de la Audienciá prop* 
yincial dG Maelrid y se posésiohó c» 
7 de Enero de i902. f

En 26. de Dicrembre de 19-64 prama«.
vicio en Itirno í." a .FiiSical de Vitorias- 
Posesión en 10 dó Enero de 1 9 0 5 . - L 

En 22 de i ’e.brero de 1906 nombra^ 
do JuP2 de primera instancia del di.s- 
trito de la lacjusa, de esta Gor('e> Pa=" 
sesión on 3 de Marzo., i

, ;Fn l i  de Mayo de 1908 p-mmoyídOi 
6 ii áuríio: 4 / a Maglsirado dé, iadPerb!! 
torial áe Madrid. Eii 13 ídem id,, po'» 
^emn: . I .ó',.' V ;..É ':." ': ' :,

En 27 de Ea'ero de 1913 nombrado 
Abogada Fiscal del Tfibuhál Buprt¿ 
mo. En 15 Febrero ídem, posesidnl .

ÍIM ÍSTEI9 PS B.4Clg®A

HaMéñdose omitido a l eh
la Gaceta DE Madiud de ayer el Real 
decreto promóvlendo a Teniente Fis  ̂
cal (iiel Tribunal Supremo' a D. Auro- 
líio Cubillo Y Muro, la relación do niA 
ritos y servicios de dicho fjncioaario. 
■m in-serta a óORtinuacióii:

Méritos y  servicios de D. Ardoaio Cw- 
billú y Muro,

Se le Expidió el título de Licenclá* 
do en Derecho civ il y canónico en 27 
de Noviembre de 1882 y el de Doctor 

> a  17 de Julio de 1883.: . - v
Se incorporó al Oolegío de Abogadas 

dle Gsta Corte en 13 do Enero de 1883 
habiendo o.jercido laT-rofesión desd^ 
1884 y pagado ia..g cuotas de oonlribu- 
cién correspondiente.

Fuá nombrado, por eí Ayun-Jam,íeato

I DIBEOÜIO^ üEMEñAL  ü̂ E- L 0  
 ̂ DEL ESTADO .  ̂ ■

■ - PROGRAMAS
j OFí-TGMAS PARA LOS 1S.TEECÍGI0S TEÓRICO» 
I DF; LAS -0Pf^SíC10NES A INGRESO EN 
j CUEPJ’O Dg AROGADOS DEI, ESTADO

I (Conclusión.} ̂ . 'V. ■ .  ■ ■

/  56 " ;ó:- ■
Suc'esióúes>-La sucesión como líó-̂  

cha n a tu rá l y como modo de adiqüici^c 
la p rop iedad .—¿Debe ex istir la suce-l 
sión ?---iSu f undam enlo, — Defi nicióii. 

i  Desde .cuándo se causa . — ¿Puedej^ 
j.subsistir iá  -testada--o' in te stád a? .' ..

57;. m"'

Herencia.—Hdredero. — E n qué cd«*
' sas  sucede el heredero,— Poisición del
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Qódigo civii y díe íla j'urisiprüíiericia de»!* 
^I'iibíinal Supr îJfio rem eció a la icíeál 
do la coriliiiua€‘ón íie la :perso.na"del 
nraimnte por td h^rodcrcí.—Doctrina ; 
&vla hérencia yacente. ¿Es una per- 
éo na j u indica T " ' .

V.
Gí^>a*indaíl para tostar.—-¿Existen  

xar^ones, aparte de ias iradioionaies,
ara  hab er consi/gnado en el Cbdiigo 

u a a  6tta*d' tan pi-ciñrakira p a ra  ejercer- 
. Ca, tratá.ntí'oee de u n  acto la  ti inapor- 
lau te?  fiKnq')a'oidades, -— Modifica­
ra .éa de la i n c a p a c i d a d '&l Código 
GJvü<—d^apacidad de los religiosos 

'en 'O rdenes recon(?cJda8 po r 
di ■ "'iCíO’neordJa'to; Precedentes. —- ¿Ccíu- 
vnm trta boy rcsíablecer ía pronibi-
KláXlf '

■ . ■'■• ■ 59

Testtamenito,—Su . naturaleza’ ju ríd i- 
c a 6 Es Dxacia la definición que d-a 
<Á €d'digó?~-^Gia6es de testam enlos.— 
Oáiisas de- miiidad-.'—El principio ab- 
stCflulo de nulidad • cqm ignado e/n el 
artíoulíO) 6,87 dol Código civüL Bu intei*- 
YH’U te ló n  por el T ribunal Siípreino.— 
T te t ig o a — {incapacidades.— Deberes' 
del Notario en. lioa iestaimer.tos: eii gC' 
caeral/ y  particid-aruienie cuando se 
ábaccui un lengua ex tran je ra . ........

l'e^taraenlíoi o 1 ógrafo-:—Preccdentes. 
CriUca^ requ isitos.y  proio-cqMzación.— 
¿tós.necesario haceir la voluii'
. t e  dol tesitador en. el testamentío- oló* 
gr\afoY-.--Tcstamoivto abierto .—Prece-
don ios.te tiies lió n  sobre. 1% validez de 
U’fr te tan ien .to  abierto  de, fecha posté- 
iré'Of a la ciT'-que aparece m uerto el 
ioetado-r en.ií.K  ̂ libros del Kcg.ístro ci-

.unidad' de acío.- -turispru-
<)íei.icía. del Tribunal Supremo.-

61
' rorTorcs deí., testainento  abierto:.-^ 
freí’darnenfo dél s-oaxio. — Testam ento 
ciei cnxíOj rlell de^iodñocido para.e No-
i.sir'i‘0 y del , exlraiijero.—Tesiam eiita 
íK or/ér?{P> ó cm casó ck̂  epu
-oermao

l ’c;sí:iarócnt:o cerrado.~~6u concepto 
4ogal.-~-Bu form a.—Cuándo podrá ser 
jcoírílderado corno ológrafo.—Caso de 
<oíHradiceió,íi entre la focha dcd p lie­
go ccrrádo ' y la del acta de oto.rga- 
flxiiento.—Caiisas=: espcc/iaíes’ de niili- 
dó.d de este íe stam eato .—Quiénes W  
$que/iorr otorgadle.—T eslam eato  m ili- 

, «lar y rivaadtimov-é^^  ̂ hecho
jcn pafe extranyero.

X' m
xEovocación e iiieílcacia de los tes- 

#amonte.---.Efkac-ia dp las cláirmla^ 
íderogatopias (y ad oat/Tofem. — Efectos 
jquo producen el quebra-ntamicnto díe 
|S>.s sollos» on el f.esla;mente> cerrado., la  
3' otmxv de su cu b i cría, r.a<ŝ 3 adn r as, eii- 
toiíendas o  (sachadura do !a,s firmas 
Jíjuedo. .autori-zmó

.b-'Incapaeldades para . .suceder.-r-Su3 
fe!a.see.—Tiapacidad de !a Iglesia, de 
fes personas jurídicas y do* lug egta- 
IblociínieaOos pilblicoo.—Di.sposioiones 
líg".slamonlarias en beneficio del alma, 
^e lo  ̂ pobre.s de.norHoaa incierta, de

il»os parieftie», del ttú tó r ó del confesor ; 
d e^ ia  .ú ltim a o t e  sus parlón-^
tes, Iglesia, Gubildb d' Comunidad t ,

Institiición do heredero: su impor- 
ianoia; precede ni es,—Modo, de hacer 
la institumóney do ,d(vsign¿tr o3- te r e -  
doro.—E rror en el nombre, aipollido o 
c nal i'd ad eo -de l Ihor qd e r»o-.—I n :•?ti tuc Io­
n es  y legados corqiicionií^l'c^ o a térm i­
no.—-Condiciones; sus c'recíx>s.

66  ̂ \
B ustitación.—¡B-uS ciasen, scgúa'^, el 

Código civil— ♦Dc-'^trina acerca de- cada 
u n a  de ellas.—Fide.1coihisoa.-teu  'h i^  
loria!, crítica, grávam enes ?mpuositos 
por el [osiador áT h 0reter;>.--l;lei?iv 
cias de conOaofza.—^u carácter ju rid k  
00., con.formo .ai' lá iegklTcióu íorté, y .. 
a ía Jurísp^fuciencla. .te

■ 6T ^
L ibertad de- tesiar.—Peine t e l e s  ,á^-. 

guim oote en »que la fundaii eii» p a rti­
darios.—Teoría de las leg'íl.im.:vs. Su 
Jundarn en to.—^Heroderos f orzo-sós.;-^ 
Legít i-m.as, -según el Cód i ge».—P rcce- 
dontes^ "i.,

fes
Legífim a dx̂  los dascondieates y a^- 

cend-onte-s. Bu im ón  y.fuilcla,meíUo.--- 
Prcoc•der^tcíi. leg(á]'és\‘-~-I>ispqífibionéS 
del Cmdigo.—¿.Han tenido "ó tienen 
l egí i/i-rn a 10:s» herm  an-Dí? ?—¿ El E^taílo 
debe tener o a rte  oi.iiXa sucesión?

v9
M ejoras,—.ou fundam eiiío.-^Prece- 

dcnlé:n--^ui'énea pueden, -mejorar y 
ser miejorados.—Mánerá do hacerse-.— 
Prom esa de m ejo rar o no m ejorar.-— 
¿Contradice la facAiltad que ti en o el 
indivixluo- ái^pom-v^ .libremenLg de 
sus híBíne^ por íestaínenio?—-M ejora 
del nielo,

.D erechos, sucesorios deíl̂  c(hiyuge: 
V i u d o h T i í i ‘d[a.im e á i tn - P  recode cA-cs 
Razones que abouaoi la legíiiima del 
cónyutó  viudo en  la 'giicesión in testa­
da.—Estenisión de es t̂e d'ereolio, según 
los casos.—D erechos ríe jIo§ h ijos n a ­
turales rocónocidoe.—^De. los légitima- 
dog por concesión Real y de logi demás 
ilegítim os.—¿Existe A'azón legal para  
establecer estas d ife ren c ias?— Qué 
cuotas '.(-es- asignaban las legi-shtciones 
aaieriofea,-—Exam en com parativo.

71
Bédheredaeión,----iBii ; fuiidam ento.-^ 

H istó ria  de la  desheredación;.—-La pru  
václón. de derechos que pínoduce H  
f te ie red ac ió n , ¿ S8 ajusia  a ías teorías? 
m odernas, considerándola como pena? 
Quiénes pueden ser desheredadois.—

' Causas,—<l>eisher.ed,aeión s in  causa.— 
Derechos de ios iliijos d'eit 'padre des- 

• heredado!; - ■ ■"  ̂ "

iMamda'S y legadoS'. Bus .clases-.—Di­
ferencia en tre  la condición .del ihere- 
d'ero y il*a del legatario.—Pemonas! que 
pueden leg a r.-^u ién íe s  pueden ser 
legatarios.—^Fonma en que h an  do és- 
tablscense los lega-dos.—Cosas que 
pueden ser lícgadí's—Efoctos -de los

—     ̂ : — - ■ ■
légadosteL í^ado  . ’de •'ediiéaciónV 
pens^iéni peinódica o '

7 a
, Orden dó' p re te ió íi c a ire  los íega- 
tcvi‘íC'3.-—Opción en tre  dos icgcRki-s.—• 
Acoioxxs fK-rn reclam ar los lé g a te .-^ , 
jólsfeábucioü de íkv herencia  ¡en legap 
dos,—t e s  oi'ocios segúfi el Códigó ei-X 
vil y con arreglo a la to­
ra  i.—A filió te  ón íkd üL’Üóulo 891 del 
■Oódi go.—-Gar ani tas tablee id '-8 m  la* 
vor de ios legaí-aivios,

74 A
Alte^Xias. Sus oí res es.—¿A quién r‘8-- 

|)re-6entaí\?—¿Es om lgalorio eí cargó?
F acu l-t íi des do los ai b-a c eas.-~ -C o n  i a - 
(iHxres y partido res.—¿Esósiem pre ne­
cesaria la iatorveiiC'Lón do los hcre- 
cleros m ayores de edad en la, venía do 
bieiiCS' qjue tengan' necesidad- de hacer 
los albaceas?—P’iazo dol albaceazgo 
Prórrogas;—-Mod’ifíoacioré.s . intrqd.uc^-. 
'das oí G ódigó.-^qtenihación.,del. 
albaceazgo.-—Loa alM ceas tienen per- 
sbnuiidad por sí soloa p a ra  qué en.^sd 
kiombre se o torgue la  esoíútivraXxíi^; 
ven ta  de bienes de  ̂ la  bereiioia. ■ . '

' ••..........  n  - .
.Sucesión' intostada*,~-Proocdentcs.— 

Prm^i’palos arígum:enco.:í que alegan 
liois qiue la defienden y la  combaten.- - 
Cuándo tiene lugár ia s*U’Cesióií. iutc.s- 
lada.—Purentesco. — Comiputación elc 

'g rados civil y canóniea.—rtOerec-hó 'de 
Tépnx3senUíclóík~Coiioe4>to y varlaeio- 

j i e s  iritroducidas po.r cl Gódigdrcivil<

76 .
D istin tos órdenes y modos, d-e 

der en tre  Ihs p e rsonas Uámadás á he­
re d a r .—  Sucesión del Estado.-— ¿Es' 
rea lm en te  un h e re d e ro / y como tal 
fmede cencürrTr 'CiOin los .que p ret^a- 
dan la  hérehcia, o necésltará  esperar 
a que 'se d te a ré :  va-oante. y se ie  'ad-. 
jud ique?  “  D erechos y te ig a c io n e ?  
que adquiere, u n a  vez héolia la deblá- 
rácién  Judicial do heredero.—E n de- ' 
foeto de . pakíento dentro d*ei íiexíq;. 
gradcb' ¿ te re d a  siem pre el Estado? '

77
Dereoliois y deberes- que tiene layítt- 

da que quedare encinta y derechos 
de lós interesado-s en la herencia del 
d ifunto. — Precauciones que pnodea 
adoptarse.—Gornparación de. éstas coa 
las qhé éstáhlécían las legfislaciones 

t e t é t e r é s ;  X - . „■• - .
te-teX^^^^  ̂ X . • - :■ V?-.

Reéem w. Su orilgeh y fund am en tó / 
¿ñon m era expectativa de un  derecho? 
D iversas cSaseig de reservas-.---''Modifi/ 
caciones introducidas oor el Código 
civil en esta  m ateria .—Quiénes tie ­
nen obligación de resíervar.—En favor 
de quién y  . qué clase de .bienes.rrrGa^^

■ ^ s  en que cesa l.a obligación de re*fx

I 'Derecho de acrecc^.~-Én..él D'cr.ccM 
rom ano y en él áctual.—Conjunción 
re et herbis re tantumi verhis iantumí. 
¿Es» aplicable a -la sucesión inte,stada? 
InterpretaCiión de jos artículos 981 y. 
982 de/i Gód%o civil.—Rcgulaiuón de 
0018 derecho en el Có-digo civil y  on
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la s  legisílaiei-omes fora-les, — Jiu. ispru- 
denoía dal Trii)unal Supreino

SO
-i’ceptaoión y  repudiación hc-

irenüia.—=Gla,ses de aceíj:)tacióJi.-'Per­
iconas que pueden hacerla.—Aéepta- 
0̂ióIl tfciita.—Efectos de la aceptacidti 
'pu ra  y sim ple.—Aceptación por los 
¿acTeedores.—T ransm isión del dt-recho 
Ide aceptar o repud iar la herencia,

 ̂ . yi ■
r  Beneñdio de invenfario .—Derechos 
;^e de/lí'berar.—¿Debería suprim irse el 
|)encflci'Oi de inventario^ estableciendo 
¿>BH su ‘lugar el práncipio de que el he- 
[neidferiQ'. en todo círso-, no re'Spoíidería 
‘m ás que de las oblk:aciones del cau- 
íjante en más de lo que im portase la 
jherenoia?—¿Ha de hacerse valoran- 
:á‘o?-— Êl heredero  a beneficio de [n- 
•■ventario, ¿es un m ero #qu idador de 
|la  herencia?—¿Rige alguna disposi- 
ledón especial acerca oe sus efectos 
Jcuan-do se tra te  de determ inar res- 
¿onsabi'lid'ades en favo r de la H acien­
da pública?

 „• 81 ■
G oíación.— D isposiciones v igen tes 

esta m ateria.— Pago de las deudas 
[hereditarias; im portancia de esta  
jeuesíión.—jDerechos' de los acreedores 
l&el causan te  y de los herederos sobre 
(las herehcias,—Las dotes y donaGio- 
;iie9 p r o p t e r  nuptiaSy  ¿deben traerse 
k  ooladión p a ra  deducir de ellas las
feejpras?

87

83
'Particiión. Quiénes pueden ped irla  y 

/quiénes hac-erla. —̂ D istin tas form as 
p e  h a c e r la : y  efectos d iferentes que 
iproduce.—^Causas que pueden d ar lu- 
f^ar a la rescisión de la partic ión  y 
^ a so  en que puede ser im pugnada la  
hecha en vida por el testador,—^¿Puc- 
ée un  heredero  dispo/ner de su p arta  
proporcional eh aína co^a determ ina- 
,da de la herencia antea de hacer la  
lipartición? Los efectos de la partL- 
pióin ¿son declarativos ó a tribu tivos?  
iVenía del derechsr h ered itario  por al­
íjete heredero  an tes de la partición.— 
ÍKeglas que deben aplicarse a la valo­
ración  de bienes inventariados según 
Wis clases

84
Sueeisión contractual:. Eli el aspecto 

f’d'octrinal y en eü Derecho positivo de 
•España.—P actos de suceder y de no 
'suceder; pactos en tre  el causan te  y fcl 
heredero ; pactos en tre  coheredero*s.—* 
'DispoiSiiciones del Código civil y actos 
'igue autori:¿a que pueden im plicar 
%acto sueesorio.

85.

. Oferíigacioncs.—Acepciones y scntid'o 
Itirídico de lia obligación.—El víncu- 
io .  Idea de este  elem ento.—Obligac o- 
í^es n a tu ra le s . Bu extensión en el Cé- 
ídigo civi'L—^Obligaciones u n ila te ra l 
i’y bilaterales.

86
Concepto de las ^obligaciones pura® 

cond icionales, a pl;í^o y aH ernatlvae. 
'€ondicíone.s suspensivas y reso lu to ­
rias .—'Examen de estas obligaciones 
en e) Góid'igfCi civil vigente.

QbHigaóiones posibles e im posib iea 
Examen de las m ism as eu Derecho 
científico' y v ig en te .— ̂Obiigacione.s 
m ancom unadas, soMdarias, divi.sibles-, 
indivisibles y con c-.láusula . penal.— 
Erecto de la so lidaridad 'de  Lo;s acree­
dores y de la de los deudores.

r  ... 88
fricum phiniento de las obligaciones. 

El dolo y la culpa en el Derecho cien- 
tiílcioi, h istórico ''y  vigente.—Culpa que 
so entiendo prestada en las obiigaoio- 
nesi.—~EI caso fortuito ',y la fuerza ma­
yor,—Prueba d-el caso foritulto, ¿P ue­
den e-onstituirio t e  h-sohos propios 
del deudor? La huelga y el “ lock- 
o u t”, ¿cuándo pueden constitu ir caso 
fo rtu ito?

Gonocpto db la m ora.—Significa in- 
ciimplimíen'toi to ta l de [a obligación.— 
Clases de m ora ,—Efectos que p rodu­
ce la m ora, seigúpc la  índole de las 
ob ligaciones.—'En las obligaciones a 
plazo, ¿es necesaria la áiiterpelación 
por el acreedor, o basta que llegue e! 
día p a ra  que al deudor se constituya ■ 
jen m ora?- . ^  •

90
Gonseciienoia del Incuniplm iiento 

de las _ obligaciones e n  gene ral.—Re- 
s.arcdmiento de daños: y perjuicios. 
•Su concepto y condécionos,'—Fuentes 
de esta .obligación en el Código cíviL— 
Elemenifos que la in tegran .—Las ac­
ciones paulmna  y subrogaforía en el 
citado cuerno. leg af

m .
Prueba de la-s o b lig ac io n es.— A 

qu i én i nc u rnb e. M e d i o s ' d e p ru e b a . —• 
D oeunientos púbiicos y privados.—
E stud i o e sp e a i al en r el ac i ó n o on los 
no taria les.—Valor de esto s  rne4 i05 
probato rio s.—¿Subsisten las disposi­
ciones de la ley de. Enjiicianr/ientu en 
io que tiene 11 de sustan tivas?

92.

 ̂ Gonfesión. Sus clases,-—Inspecolón 
jucMcinl.—P erito s. — Testigos. — P re ­
sunciones. Sus clases.—Valor de ca­
da uno de estos medio de prueba.—̂ 
De ia fícción juríd ica. Su alcauce en 
relación  .c/on él derecho de obligacio­
nes

93.
Extinción ;d:e las obligaciones.—P a- 

goi.—Tiempo, lugar y  form a de veri­
ficarlo’.—Pérdida de la cosa debida.— 
Condón ación. Sus clases.—Gondona- 
eiones inoficiosas..—Confusión do: de­
rechos.— Dampensación. Sus requisi­
tos.—La condonación y ’la com pensa- 
o ió i ¿son aplicables a la extinción 
de obligaciones constitu idas en favor 
del Estadio»?—Novación: cuándo tie­
ne lugar.

94.
GóiUratos; su naturaleza.—Su fu n ­

dam ento.—Cu áiido so perfocci 
Bus requ isitos osenchtlen  «vfiiurGi^s 
y accidentaie,s.~E*lcacia de t e  
tra^os.—Actos y cuíTtO’atics ítug deben 
constar en docornento —Coxi-
tra tos que deben constar por esc rífe  
innovaciones introducidas 'por ei Oó- 
digo.

95.
In te rp re tac ió n  de ios contratos, 

Rescisión: su . alcance y sen tido .—* 
O ontratos rescin¡d'ibles, — Innovaei.o-^ 
nes introducidas por el Código'.—P a­
gos rescánd'ibles.—.Presunción dé fra u ­
de en las ventas hechas p o r un  deu­
dor .—Acción de re s cisión y plazo p a- 
ra e je rc ita rla .—Diferencia en tre  la 
rescisión y la  resolución -de los con­
tra to s .—La llam ada rescisión de t e  
con tra  tos ad.ministraüivos *es jurídi-. 
c a mente tal?

96.
N ulidad.d.e lo>s co n tra to s .—Gaus-asi 

de nulidadteA cción. plazo y tiem po 
df3 ejerc'itarla.—Efectos de la nulidadi*- 
Confirmación del oo/ntrato nuloú su s . 
ciases y efectos.—Extinción de i-a ac-: 
ción dé nulidad.

97.
Oontraios sobre t e  bienes con oca-  ̂

sión del matrimonio..—D iversos . sisu. 
tem as de oonstitucrión económica: áo 
la  fam ilia.—Especialidades forales.rr- 
F orm a de estos co-ntratos.—Estipula-^ 
cío nes prohibidas en ellos.—Donaclow 
nes por razón del matrimionio:, 
Constitución y garantía de. lardóte.— * 
Administracáón y usufructo de la do­
te.—Restitución de la dote.

98.
S ienes parafernales . — Origen, y  

desarro llo  histórioo- de esta  in s iJ te  
cúóa.—Julcin acerca de la. oonvefnieü- 
cía de que subsista .—¿Es realm ente  
CtOinpaííábie la adm inistración  de esto s 
bienes por la m ujer con el régim en 
económico de la .-ociedad cón^úigad? 
Bocledad de gananciales.—¿Puede, em: 
realidad, de term inarse  qué bienes soh' 
gananciales m ien tras suboistn el ma¿f 
trim onio?

99'.

B'ieiies privativio/s de los cóniyuge.s¡. 
Cargas de la sociiedad c o n y u g a e n  e í  
orden económico.—Adñíinistrac'ión de' 
los bienes de a sociedad conyuga!.--? 
Disolircióri y  riquidación de está so-* 
ciedad,

100.
Cuándo tiene lugar la separación 

'de jios bienes de los cónyuges duran-.- 
te  el m atrim onio.-riCasos en que pue­
den so lic itarla .—D eberes que les afee- 
tan , aun 'después de realizad^.—Ad­
m inistración, en este caso, de loS' 
bienes.—Prohibiciones: im puestas di 
la m ujer como propdetaiúa y 
n istradora ,

iOL
Gornyrave.nta.—N aturaleza y fór-í 

ma de é s te  contrato .—La compraven-ü 
ta ¿es tra s la tiv a  de d o m in io ?—Gap 
oidaJ ^nra com prar o v e n d e —Efec.^: 
Los del oontrato en caso de pérdidas 
de 1.a cosa vendida.—Obligaciones del 
verdedor,—T eo ría  de los rie.3-'gO'S.--4 
Cónxoi ha  de hacerse la entrega de lta 
cosa vendida.

iOB. .

Qué se entiendo por evieción y qué 
por saneam iento .—Deberes del ven- 
dedo  ̂ por estas causas.—S aneam ien ­
to por defectos o gravámeíU3S o c u l te  
de la eosa vcniaida.^—Obligaíllones del 
coniDradior,

i03

* Resohieión do lu  ven ta .—Caucas ®

1
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resolución de la venta.—^Retractos.— |  paran del simple présíaíno y det ^ 
ii>y¿reii(Ci>a entine ei tanteo y el retrae- | arrendamianto. 'Ob'iil'a’cidnes del co.^
:4o .-~^Modificaei ones m  tro-dijioi'd as por 
:elt Código en m ateria -d e  retracto.0 .— 
dR,Gitracto convenfeiotial, superficiafrlo, 
cié oon'd'Ueños» de eoilntíantes y de cc- 
¿eredercs* d

. 104 . M
xiransrnrsión de crédiíois y demás!. 

d’ereolios incorporales.^iSii n a tu ra ie”
«a y di'Si^osicio.nes e s p e c i a l e s .P e r ­
m utas.—B i sp os ic ion es legales.

105
'ArreDd'amieiiio-.—N aturaleza de este 

oontrato. Su objeto—-Derechos y obíi- 
gaoi'Ones del arrendador y del a rre n ­
d a ta rio .—Ei arrendam iento, ¿es de­
recho rea l o crediticLO? — DisposiciO'- 
!i:ii83 esp0ciaies.^ para  ei arrendamiento- 
de predios 'rústicos. — La: a p a rc e ría : 
Ooncepto y naturaieza de e s te . con-' 
ÜtMo.* ' ' ;

. . 106
íDi-sp-osieiones'''^especíales para  ' é> 

sarrencla-míento Úq predios urbatio-s—  
AirTendaTni'e-n'tos d'e obras y servioi-os. 
iDiSiposioion.es especiales sobre e r s e r ' ,  
vicio de criados y trabajadores' asa- 

A a r ia d o s D is p o s ic ie n e s  espeelaica s^' 
b re  'tas obras por a.juste o precio .ab  
za-do.—Transpoir-tes por agua y por 
lie rra , tanto de peasonas como 'de A o - .

Í07
El contrato d'e ÍTabajo.— N-aturaM a 

fuTídiica de e©te contrato.—Forman.del 
ínism o G ü '.n i r  ato oo i ecilv o d c t tr ab a - 
IQ—~Go.iiitr a,to ind'ividuai. — íiitervea- 

del Estad'o en esto contratos.

108
' €easiosi:' gus ciaisoa—Genso' enfítéu- 

, ít'ico.—Censo reiservatívo.—Gens-O' con- 
tlsijgnativo.—NaturaJleza e-special de csl 
:Jtos contratas.-—iDerech0:8' y obligado^ 
foes de cernsuaLsta y -sensataauo.—Fo- 

■ .̂ -06 y subí o ro s .—D e.r e oh o de sirp erfí- 
pie.—Idea gen erial d’e o.tra« formas de 
feontratog análogos al de censo,

109 !'
Pactas o ‘mo'diñoaciones en  eú con- 

lí/rato de censo. — Pago. — Laudemio. 
prescrip tib ilidad’. Redención. Górorso.

' SÍSxtí ación .—Reforma rntroducída' po r 
Código en lo refere-nto al comiso.

liO'
,. -.Qontraio de socie-O’a-d. — Go^mpara'* 
bioti con eít d'e com pañía que eetablace 
4e'l Código de Comereio y determ ina-, 
.ciómde sus di-ferir.nci.as.—Obligaciones 
.ido los gOc'ios entre sí y para con un  
lencero.—^Moéos de exGnguirse la  só- 
Vfiedad. — Evolución, d'el co-ntrato do 
B'Ooiedftd y del concepto* de la persona- 
'Ld'ad jurl-diea como iiuiapoPáCrienle de 
í a  de los socios.

111
^líaiidatOu—Naturalteza,, form a y efec- 

esfe contrato .—D erechos y ohli- 
fea0 i-oaes do mandante j  m andatario.— ̂
S xfe 'c ión  del mandato.

Í Í2  ’
■Préstcmi’)55.-~Naitural<jza y eíeelog d’a 

'Siste oo.ntrato.—Gomodato" Bn n-aliira­
heza y ó A  ncucia^’ B-soriCin̂ :os la -o.

mo'danie y del coníddatp'rio- 'Préstamo 
sinupte. Cuándo s e ' doben., intereses y 
en qué cuantía. ' ■ ' y' ' ' ' . : .

■113, ,  ̂ '  ̂ ;
Depósito. — Sug clases. Su'bffl’vlsíóii; 

de!l> depósito' propiam ente d’icho. De-, 
reohos y oh ligaciones del depositante 
y d’epositaiió. Depósito neeewiO'. 
Reispoiisabilidad de los fon.dtstas y m e-; 
soneros. y cuándo ipcurren en ella.';
S ecu e stro. ¿ Es r  e nunc i abile e l o a rg-o: 
día , depositarlo de bienes secu^íStra-; 
d 00? ¿ P o r . qué .dispoisición s e r rge .e 1' 
secuestro judicial? ■ ■

114
GontratO'S aleatorios.—^Naturaleza' y 

efecto .—^Seguro.—D iferencia dót se-' 
gura meroantil.----Renta vitalicia. Des­
arrollo'- m oderna de estos oon-tr'átos.-— 
Jue-í?o y apuesta. •

115
TrahsacC'ionesi y  c-ompromísos.—Na­

to ralez a y éfactos de estos contratos.-—: 
Quiénes - pueden; celébralos. — ObjetO'; 
Causas cle rescísió'n. ■ • • ■

Fian-za.— M-aturareza y ext-eiis-lón;— 
E'feolos de la .fianza entre et íiador y 
el a^creedor, en tre  el deudor y .e i da­
dor, y en tre  i’0.s ic-oña4ares.~Sxtítieión' 
de la  üaozía'— Fianzas legales y 'ju d i ­
ciales —-Determinación de i a  ' verdade­
ra aaturaicza j,urtdlca del oonirato s,d- 
.oiinistratíYO 'd’e fianza.

117
Prenda e bip^oteeaí sp® d iferencíase  

requisitO'S esencialeí?. ,Accjpjae*3r'qu-e •'
■ producen.—¿Es de .esenctaTcn ta  hi-, 

P'Oteca, que la cosa sobre; qua recae i 
*0ea inm ueble?—^.Anticrésiis:. su natu ia- 
teza y e-feotO'S. — Preceden.te'S . legales;.

: d'e la 'prendia y de la h ipoteca.—Cómo  ̂
se coñsidierarbii .en ílas legislaciones' 
antimias.

;  ̂ Obli-gactoneis que-se  contraen' sin. 
convenio. Bus clases,^—Guasiconirato-s. 
Oesti-ón d'e negocios ajenos. D erechas' 
y debere-s- del gestor.— Cobro de lo in- 

, d'eb:'do-.~-0.bligacione.3' a que da lugar.: 
i Obligaciones qué nacen de ^  culpa 
i negligencia; Süs d ife renc ias 'y ofecfto^.:

b  -1 1 9 ; ' ' '• . /
Pretaotón de-' crédlto8.-r~CóucürsoT;

; su =5 efectos.—^^Glasifícación de crédito*s.
■ Ordien de preferencia. Di^renoí-a OT»-
■ tre. el oo-ucuítísíO: y la qu iebra ' ;

:\i2 o  /  . , : i
; Prescripción. Bu fundam ento. Sus 

ciase-s.—^Bieneé que so adquieren pur 
prescrápción. Obligaciones que Be ex-- 

: tm guen  por la misma. Prescripción 
d e f  dominio y derechos reales’. Re- 

; quksitos para  una y otra. Térm ino pa- 
f ra  la prescripción. Quiénes pueden 
i: nrescrih ir- :

/i21 ' ' ' - . !
\ prescripcióiii d o ' acciones. Térm i- 

■J moB. Prcsc-ripc-i.onps esp-colailo-s' de
' c - c - b b  vraciones-

í 422'
'Disposiciones transitorias. — Regía-a 

para apiicair la legislación .que-corra:-* - 
pphd'a cu 4os-casos «o de.!iomi?imdvs 

A'h -Si Código.—Ivíodü d e • peí!,• e-.íi*5';'en'ta 
reform a del Código. - ' , ; *'■

123
Deredho feral aragx'incVs ó'c

prelaoió'ni de Có-ciigos y- d'ici'posjaiones 
legales que constituyen el Derechooo- 
vil de Aragón y teiTifo.ri-o ieii que rig’íb 
Viudedad- o usui-rueto- foral aii- -Ál'c.' 
gó n.—B i enes que- c ompr e n de.—D'er e - 
C'hO'S'- y obligaoiozics-, del u.su.fructuario, 
Derechos d'et marid'O- y do la mu ¡ni: 
sobre los bienes que- consl i luyen ’ la 
s o c i-é d ad CiO-nyu gal en A rag ú n.

■ 12-4 _ ■ _  ̂ ;
Te-stamento ante * el párroco en Ara­

gón.—Regla-s p.ara la adveración— Lo. 
gítima feral en* Aragón.

125  ̂ '
Derecho, for^l catalán, urueíi de pre- 

iacióh da Códigos y diisposicione's'lega- 
ve,s que co.nstitir/sn el Derecho fo fa l 
catatán y territorio  en que rige.—H ere-
d''ani>!entos: su naturailez-a legal y sms 
clases

126..,
Dote y  .hienas parafernáfesm n /Gap» 

hiña.—Do-nacicnes pn r razop; dé mar;
■ trim  ó n fo;.—G ananC'i'a 1 és.—Lfiqp i d acto ni[ 
dé la sóctedad de gánan-ciá-íéf.' ' *

Gens¿_eniitéiíti¿d io' ,estabunipmrún  
y dieberes del( 

enfiteuLa* y -dei señor 'dureato-.T--GénsO'| 
conocí dio con el , nombre a rabaud^ 
moría.

' m
ILe-gíbima c.ataía*aá. 'Su cuantía. —- 

Formal i dad'ea de ¡los teBiamentosp eiitíi 
Cataluña. Testamento maDcomiina'do;, 
Te-stamento qlógraii/.

' "  ' 129:' . -Y'
Derecho^ forail navarrO', Ordexi- 

preiación de Códigos y di.sposicione«( 
legales que oanstituyen el Derecho oL 
vil do NavaiTa.— t)ona'CÍ'On'e.s propt^T* 
mipHas -:-Demd¡ho^ y obligaciOTW del! 
donador y del donaíteio.:

, b : ■ - *.* ■- : -'h
láO • • - ■ -

; Particularidiatíes aohre ¡segundas líúp^ 
oias su Navarra.—Testamento dd herA 
manda4r--'Legítim a foraii'. Su euan-iía'f

131 •l
'Dérecho foral de ‘Vizcaya. Orden» 4HÍ? 

preiación d'e Códigos y disposioionésíj 
legales que constituye el Derecho oi- 
vil de Vizcaya y territorio eh que rig®̂  
O ananciálés.— Guárído se conatiiqyC  
la bermandiad q comunidad. # •

132
Us-ufruetto dieí cóínyuge viudo en  V'fei. 

eaya.—Su especialidad.—Orden dh snj 
ceder en la herencia •inteBtadlsr.-y-Bui  ̂
diferencias según los bienes reilictOiSíí
L C 'gítnna.— B u  cu a n tía -  í ^
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Tftma (.•
• ®l crédito tepritorial.— L̂a m duími- 
sida de la propiedad inmueble y el 
flotíietro de la propiedad.—-Diversiois 
í?ij»tcmaa seguidos para la orgamza- 
o ltó  ded régimen inmobiliario.

Caracteres de la legislación hipóte- 
cania española anterior a 1361.—Idea 
de' la ley de 8  de Febrero de 1861. 
Reformas pfoísterlores.—Consideración 
csipeeial dé la  ley t íe ^ í de Abril de 

Legislación vigente.

^  3.-
’ C#on<oe»pto legal del Registro do la 
profyiíodad.—Sus c a rae t er e s D  i sp o- 
aiclones de la ley sobre autenticidad 
y publicidad do io s  libros del Regís- 
trd.—CertiíleaeiíOjíieSf.

: .4 /. „

Es-Mblecímicnios de los Registros 
de la propiedad.-—̂ rgaíiización inter- 

. na cíe cada ;R e g i s t r o . d e  que 
comsta el Registro: sus requisitx»s.~— 
McMitof' de llevar los Registros de la 
propiedad y el diario de pre-iseatación.

Clases de asientos que se practican 
en el Registro de la propiedad.—Ac- 

,̂ .0 s sujetos a iáscripción.—Título pa- 
jrá practicarla.^—Titulación ordetiiada 

4 '̂ /ordinaria.—Titulaclóii supletoria.

l

'Aisfento de presentacióti: su forma 
efectos.—Asiento de TRsc^upción.— 

insoripción y la transcripción.— 
ínsíjriipción voíúntaria y obligatoria. 
Obise.s' de ínscriipcaón.-—Quiénes pue­
den oedir da inscripción,

- - -  ■  ̂ : :

Cíí^unMaricias de la ínscdipcíSn 
^révenidas en el artículo 9.* de la 
ley Hipiolecaida.— Píumeras y posté- 
^ipre.s ioscripeíones dé cada finca.— 
(hscripciaues extensas y concisas-— 
fnsioripoidnes de domiiiío, de pose­
sión y de oíros derechós reales.

8 .*

ínscr'ípciórL en eil RegisStro de la 
’p̂ op>iê d̂ ald de liois bienes del Estado, 
de las-,provincias .y de los pueblos.—

. fBffeiies: que . son y cuáles
hacer esta inscrip- 

-0 Íóm — Dócumentog necesarios, para 
los preceptos de 

. artíoülos 33 y  34 de h  ley Hipo- 
técaria a. las Inscripdicmes hechas a 
íavor de los compradores y tercero» 
^aéquiifenitcs ¡dé bienes enajenado» a 
botnbre del Estado.

•Efectos de la  inscripoióh: con rels -̂ 
jáión a las p.ar tes y ea cuantiov a ter- 
eero.—Quien .e-s tereoro para ios efcc- 
,t>os dél Registro.

10.
Efectos do la in-s*cripcióa con rela­

ción a otrOvS títulos dé fecha anterior 
iw\ iascriptos. referentes al mismo in-

ínueWe o derecho —Examen del
adicijá® IT de la ley Hipotecaria.— ¿ 
Efeclos de la inscripción con respec­
to a actos o oontrátóe nulm. Pria- 
cipio géneraí: excepciones.'—Etectos 
de la inscripción én cuanto a las ac- 
oiones rescisorias. y resolutorias que 
pueden ejercerse respecto de tltuios 
inscriptoSi

11 .

Efectos de la ín&wpc'ion en cuan­
to a necesidad de la previa insorip- 
ción a favor del que transmite- ó gra­
va.—Doctrina do.1 artículo 20 de la 
ley Hípíoteoaríia.—Examen de la re­
solución de la  Dirección genoral oe 
los Registros de 30 de Diciembre de 
1903.

10.

Extincióni d:e tas imscriipci'ones.— 
Nulidad. Cádiieidad. Efectos de úna 
y otra.—'Procedimientos para decla­
rar ta nulidad y c a d u c id d o  las Ins- 
cnpcioness : .

13. ■
FacdM-ades de "los . Regisiradores d e : 

. la' pilotpiedad- para-la calificación' de 
lo s documentos que se proseiitaa en 
el Regis>tro-.^Jcáci'0 crítico do las dis- 
posicioncíS leg.ai es y - de l a j urisprivdea- 
cia que '¿ ôbre e l  particula{r existen.—- 
Recursos procedentes contra la caliü- 
cación do los Rcgisiradores.

14.
Asiento d'e anotación preventiva; 

su cojTioept^ouy efectos geriorales.— 
Circun.s>tancias. que. deben cora tener 
los asientos de anotación preventi­
va.—Clases de anolaoiones preveati- 
vas. .

46#
Anofaeionesi pírevéntivag estableci­

d a s  en el artículo 42 de la ley Hipo­
te c a r ia ,—'Anotaciones preventlyas es-̂  

tablecídas 011 óitror lügarés de ia m is­
ma ]éy.~—Dufacióu de la  eficacia de 

:e.st08 a s i e n t o l a s  auo- 
tacióneá préyen& vas.; . -

■

Asientos de canóeiación.—Sa c o n - . 
repto 5 efectos.'—Cancelación total y 
parcial de las insoripcíónes.—'Ganoe- 
taclóa 06 las anotacloaes preventivas.

IT,
i Efectí s de las cancelaciones res­
pecto a.los* interesados y a terceros. 
Circunstancias que debe contener ei 
asiento de canoelación.—Nulidad de 
las caricelaeioaes: sus causas, proee- 
dímiiento para declararla y efectos 
qué produce.

: -46, :
Notas márglnaleg en los libros del 

Registro de ia propiedad'.—Gonce^tío 
y ünalidad; de éstos as lentos.—Cir­
cunstancias que deben contener.— 
Efectos que p '̂o^ducen.—Cancelación 
de tas notas marginales..

'■ \  '
,Derecho real de hipoteca.—Sus ca­

racteres según la legislación hipofie- 
earia.—Examen de las disipoélcione» 
de esta ley sobre inseparabilidad; in­
divisibilidad y deteu'minacfió» dé la 
bipoíteca

' ' 20 .

Cosas que pueden ser hipotecada».. 
Cosas que no pueden htpoiecursé.—  
Cosas que pueden hipoteearsé • boa 
restf icé iones.—;La ley , Hipotecaria y 
la enumeración da bicpcs inmuebiá» 
que háeé el Código civil, : : ;

21 .

Extensión de la hipoteca entíco. ám u  
éov y  . acreedor.—Extensión dé la; hi"* 
potoca co n rclaoión. a tercero,

■22..

• Hiploltecas da la legltslacíón antlguii* 
Oanversión practicada por la ley dé 
1861.— Hipotecas antiguas- geaeralíC-'S 
y tácitas respetadas por la ley Hipo­
tecaria Vigente.

/  /  ‘ 23. .

I División aeitiial de las hipotecas en 
voluntarias v“ legales.—Las hipoteca» 
voluntarias y cl crédito ieinutoriat.—'' 
Enumeración de -las hipcdccas lega­
les, y en especial de la hipo i écá'por  
contriibuoioU6S. : ó ,

Exposición.- y ju icio crítico del 
dio concedido' por la  ley  para .inserí- 
bir 1 a po.sesi6 n a . favor del que car 
de título de dominio vnscripta.-—.Me­
dio 3 para inscribir el dominfio cua-h- 
do sé  c-arece de titulo mscriplo."

25.
Procedimiento para ejet'c-er l-a ac­

ción hipotecaria.—-íd'ea de lo.s prócé- 
dimientos ejecutivo-s y suma/!:ti.O(.—  ̂
¿Pueden - los interesados paciar 
p rooed i m ic n !/cj ex tea j udíic iar? ■

DERECHO MERGA^NTfL \ ' • 
Tema i.*

 ̂ Goncepto del Derecho
¿Forma" ê :i todag partes una raana
'«leperada deí civil?-—Aótos rnercahti'* 
Ces ¿E''- li''3ron o los enuméráív iosi 
difc)  ̂  ̂Ugos dé otras nácionéfiíjjf

V / í eseoeínles de la confra- 
t-aeioa- mercanM'l. —Glá-siñcación futb 
dameaLal' de los conlralos mercaníiilcs', 
Contrato'-S f'indameiiaíe^ y auxiliare». 
¿En qué se diferencian iuias> y •etros del 
los análogos que exilien: en Derecho
OÍ.VÍÍ?

a.*
Sujetó' en  deí^cfco mercah.iíh Su caí- 

pacidádf ségun̂ :̂̂ é
Gausas mpdfiar^tiyas.^— dé 
veintiún anos, érhancdpadóv eieíidü"̂  co­
me rói án té; ¿jiuéde d isp o ner libf em en - 
té dé sai» biénésió éóió admínlsitr'ar

Pérsona? que auxilian al comercíaH'^  ̂
ie  en el ejeTcicio de sus funcionés.*^^  ̂
Libros que debéiiv llem r fosi éornércíán**.' 
feg y las Soeiedades mercantiles. Eíl- 
oaoia de esta obligación. En qüé easio»! 
vienen obli'gadost'.a. exhibirloá y cuání?o¡ 
a oomunácarl0 0 . ¿Puede decretarse póa? 
las Autorídade» adminásteat^as! el 

, examen general die ll'a ootntabilidadí d!» 
un comerciante? ¿‘Guándo y con qii^ 

'requisitos hacen fe en juíoio?

1



5G » € e t^  d e  M a d r i d . - lS I ú m . : O c tu b re  X920 ' . m  n

. 'Reg-is-ir 0  mQVf: a ri ti 1 *•— F u  boí o  n ario s a 
€>'0-yo’ eargosé'- encoeníra. — Libro:.si, ó-e 

Docü inBeribles.—
¿]Pb®ía ro.í^jnijii\so ori« él' Registro de 
■3a propiediad?—Eíeelos que produce 

insGrapción.

Bolsas de Gomereio.—Libertad o res- 
vtric-dón para la creación de BoíIísus.— 
lAgentes dé Bolsa.—Gorredores dé Co- 
:íne.rcio.—Carácter de la iritervención 
de unos y otro en ías operacjoncís que 
aiiloFi.zanP*r,i noipaü^es *disp os ica onies 
¿el Régiameriiío dé Bolsas.

Constitución de las Coinpafíías mep' 
eaniites,—Requiisiiós. Clasificación de 
ilais ¿ompaíu'as, según ei Código de Co- 
ímérGio.r—Gornpañías colec-tivas. — Re>- 
qúisilos para.4su consiituoióni.—ETeotOjs 
respeoto de los sooios y en cuanto a 

berceros.
8 ."

Compañías en comardrla.—-Concep- 
lio— En qué se difereiician de las co­
lee t’í-v as y  cte ll'as alónimas.—^̂ Requisa- 
itós -de ^u escritura.—Razón s^ocial.—  
EíectQS..--éGompaíiíasi anónim as.-^on- 
'CeplOi — Requ^ilps, Denominación
“5ocial.---EieoLos. .

-o.» ■■ .

Acoiares’ de las Compañías mercan- 
li^les.— ŜuóS «clases.—Requisitos de ca­
da una de ellas.—^Efectos.—̂ Cuentas 
ien partic*ipaeión.:— ¿^on Compañías 
mercantiles?—Efecto.s de ê Ste contra- 
ib.—Reglas a que han de ajus?lársé las 
Sociedades extranjeras oon rí>presén- 
tacióii o sucursal ei5* España.

10

Derechos y obligaeioneg de los so  ̂
c io s—Término y liquidación de las 
CoTnpa.ñíao meimiitti’Jes* — Interven.- 
eión del Gobierno en las quiebras de 
Ms Gompañí^^  ̂ ferrocarriles.

■ ' i i
Operaciones que puedep llevarse a 

cabo en las Bolinas y en las Lonjas de 
C o merc.i o E ñ  cae i a' q u e a d qu í er en 
Lorias y mercados. Contratación* en las 
ferias., ¿Se distingue de la común?

12

Cámara de Comercio. Sus precédem 
, les. Composición y rmanera de funci o- 
nar Pnin€ipa’le.s asuntos de que cono­
cen».—^Casos en que ■ necesarianiénte 
deben ser cbnsiilíi^dsus.— Cámara de 

, Comercio en éí extranjero. >

13
Jurisdicción especial en asuntos de 

comercio. Razones que alegan los par­
tidarios de qiie Sb’ resl-abLezca. En caso 
de establecerla, ¿qué organización de­
bería darse á sus TriburialeS'?~^Bi- Có­
digo de Comercio ác tu al, ¿responde a 
lás imce'Jdades dei conicrcjo.'^ o 'de­
biera reformarse?—T>i$poS'ícionefr le ­
gales anteriores al Código- de 1885  ̂
que aún conservan su fuerza.

U
, 3?erfecclón y modificación de los con­

tratas. mercantiles.—Diversas formas 
de -su períeceionarnieniq^-^ún tlaiS 
circunstancias del lugar en que estos 
contratos se celebran.. E s‘udio com­
parativo con las disposiciones del De­
recho civil.—Modo de extinguirse las 
obligaciones mercantiles. Disposición 
hes dei Código respecto a este punto.

Í5-
Bancos. Carácter de esio^ eslableci-

mien.tos de crédito. Bu elásificacjón. Su 
importancia. Unidad* y flibert^ bancoi- 
ría.—-jPrinc:i.pfale3 dispodieióires de la 
ley de 19 de Octubre dé 1869.—Resul­
tado que ha dado en la práctica.

46
Compañías de ferrocarriles' y demás 

obras públicas.—Examoi^ de las d'ispo  ̂
siciónes más 'importantes del ^Regla­
mento de 8 de Septiembre de 1878, re- 
formado por ReaL decreto de 10  de 
Agosto de 1901. Intervención de*l Go­
bierno. ¿Debiera extremaría ó dejar 
de ejercerla?

17.
Compravonita. Cuándo esté contrato 

es realmente mercantil -según los 
principios fundaméntales dial Dere- 
ĉ ho meiT̂ antiOV y ctiándo según las dis- 
pa iclonés del Código dd Comercio.—
Esirrdio de este conbaio,* ■ ■

Depós^iltó mefrcanfiil. Conidl-ciones 
que han de concurrir para que sea  
mercantil el depósiio. Derechos y 
deberes de las peirsienas que inlervie . 
neii en é l

49.
Présiarro mereantil. Cuándo sé re­

puta mercantil el préstamo. Présta­
mos con garantía de valores públi­
cos. ¿Son defendübles las diferencias 
que se señalan para distinguir es'tos 
contratos de 1|0ís de igual ¿lase civi­
les?

2 0 .
Transporte tenrestre, ¿Es esenclal- 

m eníe mercantál este eonírato? Per­
sonas que en él intervienen, derechos 
y obl igáciones que les* Gorrespondt'n.

24.
Seguros: sus clases y requisitos 

segúú el Código de ComerciQ.—Dife- 
renctias entre el seguro civil y el mér- 
caiutil.—Su imporianclla y desarmlio 
en la actualidad.

■■ 22 .

Contrato de cambio: su eoncep-lo 
e 00 nó mico - j u r í d 'iéó . Blét em a s egiTÍ d o 
por él CódtgjOi. ¿Es* realniente un con­
trato indéDendiente de la letra de 
cambio?

23.
La letra de cambio. Caracteres. Re- 

quiílitos CRie en la misma han de oon- 
¿urrir. Transmisión: de la letra me 
'oaní-bf] o . De.r ceh o s y oh ligado nes d 0 
Todios Iqs que intervienen en - la letra.

Efectos al ponta<íóé.—Goneeptó 
Rnbtoi, hurto o extravio de esta clase 
de valores.—Grttica de to s  preceptos 
4iél CódigQ de CoxneíTOiQ sobre este

punto y dlstposiejiones oomptlemenial 
rias.

2 5 ;
Suspens^ión de pagos.—ModifiéaéiO^ 

nes posteriores al Código.—ResuR^' 
dos que han dado.—Quiebras; sú cjOffiríí 
éepto económico-jurídico; bus dases^' 
(fiisposiciones principales del Código 
sobre *la maíteria. . ^

26. ;
Comercio: marítimo en general.—  ̂

Bu importancia. DiviBión.~-^ontrAtoé' 
mercantiles referentes a él.—Clai^^ 
cación.— Agentes auxiliaro’q̂ del <50- 
mercio marítimo.—Preceptos del Q iJ  
digo referentes a ésAos.—Derechois y* 
•deberes p;riníoipailes que tienen. ,

27.
Buques.—Su cíotnceplo legal.— 

ca dei m iiSinó.—^¿Debe subsistir Uie'-' 
galmente el doble carácter que «ej 
a tr ib u y e  a >ia !p>ropiedad de* las naves?; 
Insoiiipoión en el Registro,—^Efectoá 
que produce,

28,
 ̂ Contrato de fletameoto. — Foium  
efectios. — Ségur o s Tn«arítim ó s . — ^m¡ 
formas.—Cosas que pueden se«r aáe^ 
guradas.—Efectos, ^

■■291 ■ n;
Préstamo a to gruesa: sus oápaétt^ 

res. Personas que ‘intervienen en «I8 ĵ 
la  clase de préstamos. Requtóios 
que debe llevarse a cabo. ¿En qué «e  
diforencia del préstamiO y séguslé» 
mercantil? Venilajas que odirece d  
préstamo a la gruesa,

30. . /
Hipoteca havail: doctrinas que 

bre la misma tse sustenílan por íófi' 
Vratadlsfas.—Examen de la;S dispoei-
ciones vígoriies,

34,
De la prescriipclón en Dcreícboi mer- 

caii'tiK—Héquisíi'ios dé la prescrin-s 
ción.—I'iiieiiiupción de to 
Plazos.

: - : - 32. ^
Examen de la legislación mercañ<

til aplicable al comercio' español enl 
la zona de influencia -de Manruwo>& '

DERECHO PENAIS ,
Tema !.•

Concepto y  fundarnénto del Dere,| 
ch*óf penal .--^Exposs^  ̂ y  orí tica idq 
tos principales teorías,—Prmctpioíl, 
que íTifarman él Código pénál.

2* : • ;
Concepto del delito según tos diveF-i 

sas e«seue.l as.—Bu crítica.—Conoepltip 
del delito según el Códigoi penal yi« 
gente,

3.*.. .... ^
D el elemento material y del 

rnenito- inoral «dei dícMto.—Cuál d'e ; 
tós éleimieniols hh de .*ténerse en cuéft^;, 
ta para d¿términán la dólihqúéxij™' 
y  la .pena.'—Criterio, dél .Có0 ató..*^jP 
é.a delg^ste parifeiik^

P é i i  yiúa ^  áelitflwí
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Dei'iito . frus»tr̂ d!ov—p a lito . coasuma- 
ci-eriítiñco y legal dé es­

ios grafes' .en la vicia del el olí lo.

•■5 5.̂  , . .

-ucm êipto de la'.peiia.—Su naiura.]5- 
7.a 7 ’íluiBis.~Examen'de las pniiclpa- 
bsfeoHa'S laceiroa M  la pena.— L̂a pe- 

'8l Góciigó, .

-'G lasi’Oeat^ióa d e  .-I/os d e l i í t c s .— D elii-  
iO'St o o in u n e s  d e li ito s  e - s p e o ia le s ,—  

.de- l o s  »(i:el'iitos- e s p e c i a l e s .—  
R a ísd n .d e  la .e> sp eck ü id la d  *de es-Ic.'S -do- 
lite s ..,..

D dlltes espedíales contra  la llaccen- 
da .públíic-a.—-Contrabando y deíriauida- ¡ 
ciidn.—^En qué consrste ,1a especiali­
dad- dí0 estes ' d e lites.—L ey e-s esp e\̂ i a - 

de Hacienda que tienen sSancióG 
peaial %y?iva los dcilMos de cont^r.a;ban­
do y dcííirau'dación.—-Ra^dii d’e la  es- 
■pediai idikd de ositos de.li t o - s D e  I i¡io s 
conexos a  loa de tc,o]iitraba.Tido y die- i 
iraudacrón.—^Faltas.

8 /
(llasiíicación «de los do lltes 'según sa 

p e.iiia c 0(11 q u e 'S e cas.iiga ’ e ni e.l C ó dii g o. 
G'l‘asillcaü.ión de la s  penas.—Escnlias 
de penas.—G riterío  - que inforima el 
¿Údiigo pona-1. , ,
' ■ ■

’fiéláisi'ÓQ S aan títiá tiv a 'y  civalMaitiva 
©htíe ;d  ■ deíito y ‘la" pena. -;

’ - " ” ■ 10
Ejocíución idte ías penas.—A quién 

ooirr esip onde. — íBlsltétnas p aniltenci a- 
rios.—'Go'lonlas; . penáiencíarias. — Su 
eífiiCácja social y  penal.—Penas p ei-  
pekxa .̂__; G '' G.-

La pema de m uEa.—Prisión isubsi- 
diania por la oiudla on caso de imsol- 
ivenciia.—iGosías pdoiceíSales. — Orden 
d e ' prelación de. las mismas.— Qué 
par{/5 de las' costas s¡e suaíiíuye por 
pena personal en caso de insolven- 
ola.—.Exten. ion de la  responsa,biíiidad 
pe rso n a l (subsidiaria p o r  inisolvencíia.

y 'ia'-.:. -

iResploln^sablJ idad oM I.—Su divlsii’ón 
e:n .principa!' *y ¡subsidiaria.—Indem- 
ínizacióii a las víctimas de.i delito.— 
Oráterio de ila escuela positiviisíta,

V g ..'.1 3 .-  "■
Extincidn do lía; respansabiliidad pe>- 

n a l.—GrescripciÁn del delito  y de la 
pena.— Initerrupoián y su'speasiión ue 

. lia pena .—A m nistía.—Indiuítos.—¿Son 
i^eíeadibles ios iiidültO'3 generales?

14
Del sujeto acitivpi del áeiltto.—»Auío- 

^Gó'niplices y encubridores.—^
; eitcú bf>í in i e n lo ¿ deb e en»n si d e ra  rse co - 
tp ia  uR déliltó esipecial?—Ca.5o.s en qu'^ 
jad #0 cas tig a  a i  encubridor.

4.

; ;  -  ■ lü
lEifiíp'e’cielMdad de Ilois ideUtes cometió 

llQg p o r  miedjüo íle la  im preiita^

do u otro' medie) mecánico de pubLr- 
ciidad.—Quiénes se cons.ideran auio- 
cas.—Geiiialldad. •

, , ■ .16 , i
: Gircunstancias, que eximen, de res- 
po/nsabilidad drlmlnaL—Su examen y  

/críteca-.—¿iSo.n verdade.ras causas de 
(exención p de. justificación Y

17
 ̂ GircunsiaDiCías etemiaii.te-s.----nn -ra- 
^ón .de ser dentro,'<jGl criterdo cel Gó- 
ddgo pen.a)lj-^I;±-am.eíi de elia.s.

- ; ■; ó js "  ./:...
' Circuríslancdas agravantes . — Bu 
examen y razón de ser.—¿Pudieran 
reducirseólas- üiTCunstanclas 'de agra- 
>ia-ción?—El ejecutar ,un, GClito ■ con:- 
trn tas personas con <ai’ma de fuego 
.k,cs un de lite  esp ecial o una for,ina *. 
pe alevosía?

m .
De ila rí^dncldencia.—¿ E s. un deldto 

o un a cxi raünata nc; a d e a.gr a vacien ? 
Efecto de l.a 'reincidencia e.ii los. actos. 
:d¡6 conti aban-do y deíTaud:acáón.--La 
n'epeticíón ;de delitos y la reinclden- 
^.a ¿^producen -ei misma ^ctecto?

■; '2b.- ,

; Éfecto d e /ta s  circunstaBcdas. exi- 
mentes con resp e-cto a l a  r esp ons a- 
bilidad civil que nace dél deM o.— 
'Efecto de las circiinstarictas (ate,nuan­
des > aG:râ  .antes inherentes a.l ideíláito 
y dit las que- scaii per-son a lê s en los 
■partícuies

21:. -
.Cliasifieactóh fíe 1fo|s delitos en el ■ 

Códtgo pem i: comunes y poVfticos: 
-públiícos y priviad-osfi—^Delitos y fal­
tas.—-Examen y ?azóii de 'Ser de estaos 
'eíasificacíiones, ■ . . -■

- . : , 2 2 ,. .. -  .
. Exam en d e .;lo s d e l i to s  ■ comcEidic ŝ . 
por i os func ionai ios púbi ico s en el 
ejercicio d e . su' cargo.—-pe.! itos ej ecin 
ladlois por los :particulare5 en que ss  
,le.sionan lois ii;ntere,se.s del Estaclo..

te -A .-; '../23,- : V ... .
 ̂ Ley do cobdena corte icio nal .—Sus 
priineipalestetectos.—La liboríaid; coiu  
'di ai aniai.

2 4 , .

Concepto y penalidad .en .materia 
de mhntes, baza y  pesca.—^Legislación 
apiíibable. ;

■  ̂ 25., ;
Jujioio arítibo d'e la ley de Huelgas. 

Sus bases fundamentales.

DERECHO PEOGESAL

•Tema 1,®
Eli Poder judiicial, ¿es un verdadsfí^ 

Poder?—Administiración de Justicia. A 
quión correspond'e e-sta función- su. oa- 
rá-oter; su extensióm ¿Debe ser inde- 
pendiiento?

, ' . . .

Jurivs-dieción; n'attiraie^a ¿Es lo 
mi'Smo que -̂competencia?-—Clases de 
jurisdácción.—Extens-íón de la ordina* 
nía.—Pllanta y .‘O’-rganizaclión dé lo-s 
Juzgadlos y TrÁbunailes del fuerojcó- 

V ^  sLUs ¥,sitealtembs^

Jurisdicción eclíesiástiea. ¿A qué 
exttende Y-^Tribunal es eclesi ásticos.-»» 
Juirisdicción. militar. .Cómo y por quién? ‘ 
se ejerce. — Jurisdicción d'-ei Tr.ibuna/l 
de CuenlaiS. Oirganización de este Trb 
bunal y -extensión de su jurisdicCiión, 
Del SenadiQ como Tribunal; .siUsi fac;ul-i 
tades y manera de funcionar.

Ju r isdicc ión conteneioso-a-dm;i,rii;stmw; 
ti va. Razón de eer de esta Juricdtccte.uT 
Organización actuab ¿Es defendible 
c-ientiftcamente? Asuntos en  que en^ 
tiende, ■ •

5.̂
. Abo-gados. Bu origen. Cases en  que 
precisa la- diir-ecüió.n -de éstos eñ iOfte 
asunto-s judiciales. ¿D ebería ser en' 
todo ca-S'O potestativo -ei u tilizar o nov 
los servicios de Letradoi? En caso afir-̂  
rnativo. ¿a cargo de quiénesGpaedBYfía' 
la defensa de los declarados p o b r e -  
Go.legi'OvS de Abogados.

Procuradoreg. Oo!e.giog dé P ro c m ^  
dore-s. Oondicloai-es que h a n  dé reunín 
pa ra  e jercer el cargo. Cas(9s en quo 
no e-s preciisa su intervención'. En esn 
tog c a so s j ¿puede el particu lar bacér- 

:Sie rep resen ta r por quien te-nga po r 
conveniente? ¿D eberla ser libre la 
elección-, de repiresentanie par.a el que 

■ lo necesitaiS-e?,,
. 1,^

Del M inisterm fí-scai Bu OA|arii^^ 
ción. Sus atribuciones y ■
Asuntos en que linter vi ene, Xl^s'^com-- 
patible en todo caso la  fimcíión del 
Miiiiisterio fiscal con la  dtel Abogado 
del Estado? ¿S ería  .convenlente quo 
la earre ra  fiscal volviera a ser índe>' 
pendiente de la judici-al? ,

Abo.gadiOS del Es.tado- Su oaráctcí^' 
como ^repreéontantes de éste-en' 1 os 
negocios civiles. Función que ejercen! 
en lais causas criminal es-. Intervención 
en i'Ois juicios universales de abintO'- 
ta;to sobre adludicaxión;' ele blenda 

-CuáMea correspo^'^de en los mcideii- 
tes de pobre.z.a. Cuál en tB reíaítivo a 
eostaa y papéi seilado. ¿Deberían ser 
oídos siempro on* das cueslionea .de 
competencia? Atribuciones y derecboa 
de los Abogados del Estado con relai" 
ción .a lo,s pleitos de .ds'íé,

- . "
Recursos de responsabi lidac? civil 

contra Jueces y Magisira'dos. Quiénétf 
pueden interponer eeios recursoa* 
prescriipción. Trámites.

10
D e. I a r esp onsab i l i dad de ios fu nctc  ̂

liar los del Ministerio fiscaí.-—Casos eiii
que puede origin,arse.—lQ uiénes p u o  
den imponerles corre-ccícnos disciplina- 
-rías?—Rcursos que contra ellas las m  
d-ado utilizar.—¿iDicurren en la misara 
restponsabilidad! lois Abog-^^og'del , 
lado?-—'Correctaiones qu-O ^pueden iar v 
ponérseles,

í , Refíusacíóp de .lós Y.
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te d o s ;  Gallinas leg a les—Form  en que 
m  tpam itai^A bstenoión ' <lel Ministe- 
Tíü fispal —¿'Qué proeeúe *hacer si no
se .abaiteme? - ■

12
. --Acoiones.—Su natural'ez^a y clasifica­
ción.—^Excepciones.—Su davisdón en 

:d^latopias y p,ereiitor¿aiS,—Efectos de 
- Jiyiiias y otras.*

;  ̂ 13
: ^Capacidad para  oomparecer en; jü i- 

qiP.^Med'i.ó,s de isuplir su fal-tú.

14
-Inciden tes.—^Sus clases— Tramát^a- 

Ción y efectos,—^Acumulación de au- 
¿os.-—ÍQu ánéo proced e J  u i c i os en; r e - 
'¿el#a.-r-'E-feclos‘ da Iq, rebeldía.

1 5 '
De la  defensa ptT pobre. 'guiénes 

'corresponde. Form a de obfenmga, ¿S-e 
eoiiiseguido, con la declarS ión  de 

^pobreza, dar cum plim iento al jocfiici- 
jpio de que la  ju stic ia  debe adminis* 
‘tra rs e  gratuii¡í?amente a los pobres, o 
,̂ ■0 ha c o n.v er t i do ent ann  a p a ra  ios 1 i •* 
itigantes de m ala fe? ¿Tiene interés 
IM Hacienda ciií ios! incidentes de pO'

tveza?
10

en m ateria  civil. Re­
irías ■ par a d efe rmi n a r  1 a. Mo do s d e p ro- 
poner, tramitair y res»olver las cues'- 
?tiíones de •competencia dentiro de la 
purisd'icción ordinaria y en tre  ést-a y 
ilas  ̂ especiales.—Gompetencia, de fos 
'Juzgados de las capiiales én negocios 
piviles de initerée del Estado. - t

17
b’Recursos de queja eoníra las; Auto- 

/ridades adm inistra tivas. — Modos tJe 
Ipromover el expediente y tram itación 
rdeJ mismo.—Recurso de fuerza en co- 
inncer,—Indole y tram itación de este 
iíDacübso. i

Re.eur-S'Oŝ  ̂ con tra  las 'res o Iliciones de 
fílc^ Juecegf y Tribuníales.—̂ Sus efectos.
; ■ ■ 19
j '¿Qué se en tiende por caducidad de

instancia en m ate ria  civil?—Gases 
t.oni que procede.—¿Extingue la acción?

(  20 :

y-Acto de conciliación» Fundam ento, 
f^¿Ha respiondido, en  la práctica, al fin 
ibon que ise estableció ?̂— Sn  necesidadu 

, (Ga.so:S éxcépituados. Efectos de la con- 
IciliacióB.

Requisitos que deben preceder a l^s 
(Siemandas a nombre del Estado -o diri- 
igidás oontria él, y presentadas ante ios 
Í/J>ibumles ordinarios.—Especialidad 
ten  la  v ía  gubernativa como trám ite 
i p rev io  a la jiidiciial.—'Su /Aínda mentó. 
Ip r  ooed'i m i ent o establee i d o p ar a e s ta 
p ia se  de reclam aciones.

•22
Reglas p a ra  d e te rm in ar la ciase de 

jguicio ordíinaria declarativo en que se 
!fiá de ventilar y decidir una demanda^

•2*'
Juicito. declarativo ordiniario de ma- 

yo.r cuan tía . Su naturaleza. Díligen- 
: mas que pueden p^edirse par-a prepa­
rarlo. Requisitos de los escritos de de- 
ma:nda y contestación. Documentoe y 
coj i a s que deben a comp afí ar 1 es.—Es- 
crítos de réplica y dúplica. Su form a y 
objeto.

24
^Prueba. Form a y tiem po de solici­

tarla;.—Períodos' de la prueba.—Mor 
do:& de proponerla.

25
{AR3di'0s de prueba en lo-s: juicios ci- 

•viles.— Cará'Cter y modo de piracticar 
cada uno de el'los.—Efectos de las 
diiSitiintas pruebas.

 ̂ - 25
Escrito de conclusión. Puntos que 

debe com prender. — Inform e oral 
cuando se opte por la vista en vez de 
las conclusiones. — Seníencías. Extre- 
nros que iba de com prender.

27
Juicio de m enor,cuan tía .—Trám ites. 

Juicio verbal.—iSu tram itación.

; 28:

; De la ségunda instancia éh los pleitos 
•de m-ayor cuan lta  y dem ás juieios de- 
clarativo-3.

29,' ■
Juicios de á rb itros y de amigables 

componedores. — Naturaleza, objeto y  
trám ites de esios juictos.

30
Modo de ejecútam e las  ̂ senteneiae 

dictadas por T ribunales españoles y 
extranijeros en m ateria civil.—En qué 
casos procede ia ejecución.— Â quién 
incumbe ejecu tar la senteneia en que 
se condena a la Adnainisíración al pa- 
go de una cantidad, y razón de las ta- 
cultades coricedidas a aquélla en se­
m ejan te  caiso*

31
Juicio ejecutivo.—Títulos que tie ­

nen  aparejada ejecuclón.-~RequiS'itos 
necesarios p a ra  que pueda despachar­
se la  ejecución.—-Excepciones.—T rá­
m ites,

32

Embargos preventivos.—Guándo p ré . 
ceden.—Requisitos.—^Efectos. — Ase- 
guramientio de bienes litigiosos,

■ 38.
Juíici'O de desahucio.—8u n a tu ra -  

iezüí.—Causas en que puede fundarse  
1 a d em an d a .—T r árn ites. — Ej ecu ci ó n 
de la senitencia.

34.

. Juicio do retracte).—Cuándo proce- 
:d e . . R e qu î sdto-s. — Tr ám i tes. — J u ez
com petente perra conoicer de este jui- 
cJ'O cuando se entable con reJa-ción a 
bienes nacíonaleSí

35,
Del jütc'iiOi de labíntestata.—Su ca- 

-á é i. i*ini0Sí<aJa^

Tramitación del miismo,—Deolamcióí;
de heredlefro.3 ablrntecK-tatta.—Adlnafes* 
tración del abintesitaQ.

35.
Del juicio de tetamentaría. — Sua 

diases.—Trámites.-—^̂ Reglas espaciales 
d é la  admánjistraciión de t o  tesitamen^ 
tari a s .

37.
De la adíjudicaciiión de bienes a qu^ 

estén llamadas varias personas sim 
de-bignadón de nombres,.—Carácter 
de las diligencias judicíales estable­
cidas para hacer esta clase de adju- 
idicaciones,—Intervención; del Estado.; 
cómo la ejerce y  efectos de la oposa-J 
ción que plojr el misnió! se formulé;.

38.
’Garácter de los- judci-os sobre ad ĵu--. 

dicaciión de baenes de capellanías ca- '- 
latúvas.—Intervención, del MinMerliio 
fiscal.—-Qué dnitervención correspondo^, 
al Estado y cóanlo la  ejerce.

39.
Concurso ..die acreedío.beS'.—Su carác t̂ 

-'ter.—Sus clases.—Quita y estpera.-—̂ 
Dedajraciión de concurso.:— D̂átigen-f 
cdas consiguientes *a dicha deiClara-; 
ción.—^̂ Giitaciión de acreedores y nom-i 
bram'lento de stndicos.—Dlfenente» 
piezas del concursio y -su. tramitaqííóii.

’ 40. . "
Q u ieb p a s .— ^^Carácter d e  estioé ’ju i-. 

ci-O'S.— P'eClaracflión die la  q u ieb ra .— > 
A clm iitiástracáón de la  q u ie b r a .— ^Efec­
t o s  de 1 a r e tr o n e c ió n  d e . la  quie-bra.—-., 
E xam e n , -g)ra d u a c ió n  y ' p ago  de c ré d i­
t o s .— C alificao'ión d'e í a  q u ieb ra  y  r e ­
h a b i li ta c ió n  del quebraidio.—D e t  con^ 
veniio en tr e  lo s  a c r e e d o r e s  y  'Sl quef. 
b r a d o .

41.
Interdictlois.—Ob.jetO' do estos juE  

eiOiS.^—Diveraas clases d.e interdictos 
¿Proceden c)ontra las protvitd|bnbiia& 
admimstratlivas ?

42.
Recurso de casacfión en, materia 

ctvíl,—Naturaileza de este recurso.— 
Gases en que procede.— -Trámátes 
principales!,

43.
Juicio de irevisión an materia; civál. 

Cuándo pficcede.—Plazo para inter­
ponerlo.—Tramiiación.— Resiolucióni»

■ 44.
Requisitos ¡para' la venta de bienéa 

de menores e i-ncnpacfilados.—Expet- 
diiente â ê iabivo a la adminiistración de 
bienés de auisentes en ignoríado pa­
radero.

45
Juri.sdicci6n vfoiluntarüa.—Oarácte» 

de estos aoíes.—^Trárnites.—Modo die 
elevar a escritura públiica los testa­
mentos hechos de ipalabra.—Aperítu- 
ra y protocolización de testameoloa. 
Habi!líítaoi|ones  ̂para counparecer 
juiciito.

46
Informaciones para perpetua 

m om .—Subastas voluntarias judik 
rP e^ n d ieg .^  w o lo n a
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to8.—Ape»o.s y prorraf-eosi .teo«.—
Esapien de c«itoB aictos.

47.
Katuruicxa y 04>jeto del e ‘■■ni- 

m im l. Dryei’m)3 .cíijui--
Dfiaíl:̂ é̂n̂ f,e.~*-Guál os el a.d|(>piatii(.i pol­
la Jeg'¿sl¿k5n vig^cMe. — Suiiiario.—- 
Diintiinií^e «lañarais dé dta,r coinieir^o 
> él.

4§.
• €bgnpetenr.ia en  .jo eri;nvhiul:---.4le- 

que ia  d*etermjnan.—Arcion^é 
qnc 'nacen  déi dcdiito o falta.----Onldii 
piuedo cjeiTlitaidas.—^Gostas procesa- 
íes.—€u ¿les  ■ doiii. fats, que no deben 
í>ágars«3 si se decfar-an de oíiri-o.— 
rasa-ciióa djej co&tas.

49.
D enuncia.—Qníéiieis están  obliga- 

ctots y quiénes dú^eusados de dk^iiini- 
djcur . — Q uerella , — Quié.iwjS' pueden 
querellaTse.—Modo de ío n n u la r la  y 
¿íleetosi 

•:t;-

rinpnrtiancii'a y iGibjeto del sun'iarlo. 
Medios díe ju>stific-ar la exi.'-viencia del 
'‘tí'elilo.—Reglas re la tiv as  a la dcLen- 

pTósiíón y •Irberí.atd! provisional de 
it>#- lirocersados.: ■

J  '5 i; -
,̂ l|eV ahtejuieio riece‘.?iirio para exigir 

}a ireispon.sabiHdadl crímíuail a  íos 
í u eoes y Mngisj.rad‘,o¡s. — Tr- i bu na 1-es 
jjompevtentes p a iu  juzgan crijíniiuai- 
•nenle a ios Gabt'rnac‘*üres y funeiona- 
río*s adtoijDÁ^trativois que ejerzan au ­
toridad.—¿E s preoisía autorización pa­
ra proicesar a lO’S funcilonarios pú ­
blicos potr ididMít-ô  cam élidos en el 
ajerclic.’io de stu cargo?—Autorización 
pai‘a procesar a'iDi])i.itacte^^ .íScriado- 
fééc'-’

‘ Z2, ■
Del escrito  de ca-iifu'acjón; en íos 

ÍUiciois oninnn'ciles.— Punios a que de-
can ere la r se.- Galilicaeión previ-

tóoiial y dcíHiPliK-a.---Qué ofeclos pro- 
íuce ilíi ía lla  de aousacióii pública o 
privada fóvii n^te-ióa u la scniciicia.

■ : :Ó3.- ■ ■: \  ;
Del sobreseimichío. — Eus diversas 

0usesi.—¿En ' qué caeos prócedíep— 
^Aclirite )a ley Ut absolución de m 
p s ta  lidia?

' Juicio criiPnl.naJ\---^Su ciirác-ier y t r a ­
mitación;.— Gire .sléo-ries que pueden eer 
«bjeto dé ariíoülo previo pnouun-cia- 
jnH'enlo.—Juicio ora/l.—Ventajas c in- 
^onvenicules..—¿D ebería , ap lira rse  a 

 ̂ ios asuntos eivites? ,

■ / 5 5 .  ' , ' V
Del "Jurad!»}.. Su carác ter. S.;s ven­

ta ja s  c  inconseiuciiles.—Examen ,d.e 
la k y  vigCi.ite en ciui'nto a i a consLiln- 
cüón de diiCilio V.ri<biinal y rnodo de 
funciíonar.—Cii'cunstancias que se re~ 
quieren ])ara :.j>er .junado.—P\i oda m en­
ta  de las iii-Cíapacidadles y excusas de 
lo»s jura-dpiS,

56.
P rincipales médica e« lo

Cíuiniual. — ApMartac.ián de las prue­
bas.---iDotf éreme i as del pnocedimieiito 

é ií l^ e i'p rjn tp . '

57,
Restunion M  casaíeiión en m ateria 

ctriininal.—Ga-sos én que' p mee de.-— 
Modlc» de prcipararla inlcji’pOMcrio,, 
susiaiiaiarlo  y resK^lv^nlo.—Rieciulsio 
dle ca.siacíón en causa de m u erte .—Bu 
fundam ento y caráctei' esjicciaí

5 8 ,
Reourso de rev^iis'ión en niiaterna 

crin.iioai. Caíriíis en que prioccdtc. Quié­
nes- pueden •pí^iunovecíOi. Reh-£tbili'ta^
CÜÓli. : —

5 9 ,
Del juicio sobre .fallas. Cuáles son 

objeto de .este  juieu}. Bu í.mmilación 
en p rim era  y scgfunda iasiancia .

■ ' • r, 60r /
De la ejecuaión de las sentencias en 

m ateuta crunioai. A q u é , Ibúbunal 
cam pele, fiíor .regía generap ,En que 
casO' las cjjccuí.ará. el T ribunal Su­
premo, Trám ites qué bao de seguiiír- 
se cuaiifiói ia peha  fnqmesila pdr steñ- 
íciici^ liimie 5éa la  de m uerto.

Cl.
Iriduli.os: sus clases.—Danduniento 

raciona! de ta  gracia d.e Indultó’ in- 
dluito s gen e rales y’ particu  1 ar es. Tra- 
rnikaciión del exp^ecÉentc die indul-to.-^ 
Su rcsaltiiüiófi;

V.,';52/
•Ooriirabaíid'o y defraudación. — 

Form a de proceder piara la avcnú.gi.ia- 
ción y c-astigia die estos delilost —Gom- 
pe tenc iá  espeej'aC ■

Ú ,  "

Coirtrabando y defraii dación .—Ptlo- 
üedirnieaío adíiiiinístrativo.—Proced’u 
mi] e ji í .0 j udíic i aL—R ccu r so s .— R ep re- 
.sefitacióii -de la Eacíerj-dia en es las 
causas. — Deberrees de los Abo-gadios 
..del Estado.

■ 64. ■■
Causa.s eBiminalOá pior delitos co-- 

m uñes en que tenga intorés la 
rienda . Guálcs .sonrías princ-ipales —- 
-Darácler con que .iíjiorvieno él Abo­
gado diel EsladíO. ¿E'S- com patible su 
intervención con la del M'jnisteido íls- 
e.al? En el . caso dio concurrífr am bas 
represenlackm e.s, ¿debo el Ablo-gadu 
d̂ el .Estado foiTaula.r lambién {/Onciu- 
’Sione.s íre.s=p-eeto a la ealiÍH:ación . del 
dfólito. o sólo Inmilarsc a ías re laE - 
vas a* la aeciión civil V /

I ' '  V '  ' .■  ̂ 6 5 . '  ■■ ^ ■
- Origen de ía jurisdicción contenciod 
■so--adm:inisnrat!va. Góncepto y m ate­
ria  de es.1 A ' j \.hí■.'¡..sdi c«• i ói \. Tr i bu n a I o s 
ccnlencíoso-adrrjijiislratiivos. Su es- 
iablecúmieiila en E spaña y reform as 
¡jriíicipaies que. Iva sufnido. .

66 .

Salas de ?n DonbeiicióSG-admiu.istra 
ti ve del TribiOialj Süprérrio--Tióbir^ 

'nales ■' provliñclaíes. Sus , atribucip- 
nfc¿.—F orm a dé su éon.0iiac.ión.

67,

M iüisieráó 0 8 ^  die*ia Conléuo'

admíiniotiraífÍYO. Su oi^auivuxcióu y  
a t ribuci.o n os.—FuncJo nq s : qu e c or 
poii'dipn a ícts Ab=ivg'ado.s de;l ’EiSttado 
como íií?calas dle loisi Ti’ibuíUiios pro- 
vHiciales

.68. /  g ; , . ; . .

Re c u r s o c o n te nc'io so - ad'm i n isUv a tá- 
vo.~B u -inakiraleza y ooíKlücfenieiíí.—  
Qu i én e s p u edcn i n torp o ñor 1 o .—0 0 *11- 
t ra qué r os>o k.] c ió ir eo.—-R cqu i srl t q» que 
ban dé. fre.unir las- providoíioiary ..ad-, 
mitraB-traf..h*a6 para ' que puedan s-or 
Teclamab’lcs en vía conto.noio-sa.—Ex^ 
pliicacióa de esiloist requit-silovs».

■ m .  - -

Piu:)e:edbnleiii.a . con te no ios o - 
nliistrativa.—lotorposición dol recur­
so .—^Suspciisión do la resolución re- 
elauiada. — OiEén puede acordarla  y 
en qué form a.— íleeiamación del ex- 
p e d l e nf'C. —D o m am d a s : su  s requ-ís i - 
toa."-'HecurtSO- inicrpuo-slo por la 'Adl- 
m in is 'i crióu: Icrmjnos.

pí ó.v'dunicüto , contencioso - adjruE 
niísirativo. — De ta s  . excepción'es/
Bus cía.bHrs ..y- efecios, ^óVPrm^pales^ 
tráni i tes dol rocur.su en cuanto ál fori- 
d‘o . —Coa d y'üV a n-l es d-e 1 a A dim i n i s ü"á- 
ción en eí jU'ocedlimiernto contenciiOw
S.0 -axJjp.1 i ? i s ñ i T a f l i E s •- convenic 

Ínterveació 11? .-
■ 7 4 . .

Recur.s?os coafira las 6cnioncia .3 díiiíít- 
tadas por eJ Trilbunal ck lo cnnien- 
ei‘‘.»so -a'(i'niiliklrativo en .prim era ilié- 
láacia .—Giisos en qué procodoá.-—
R 00 u r sOrS* can ira. 1 ás  ̂se a te  a.c i a s do 
los Tribuí] ai es provr.nicjale;s de i o coa­
te no i o so -adimlinis Lr aii v ó

IZ.

Facuitíuies del Gobieríio pa¡ra •á-Dor-' 
dkir lo.; ineiocucióii o ..suspead-er el 
eum plunm ato d:e las sen*l0l:icia& dde- 
lad'as por iaji Balas íie lo Contencioso 
dei Triibunal Bu [/rom o,—Cuándo piro- ■ 
cede la óuspeiiS’ióig y .cuá.nd'0 la in- 
ejeeueióu.. — TéníUifió para diiotarlas 
y llevarlas a cabo.—Pvocedúníiento. 
Efectc^v. — IFtespork-ániEidad 
riaí- r.rj ■ és-ui m áte n a . '

73., . ^
■ ¿Tíi;:;.h;. í;-usüií.ársBrComj>eifiíííria;^ 
jun'SüiVGLóít; n .íaa-" Balas de lo Gen- ■ 
i en:d osó de i - Tnibu n al . Suptremo 
Revur&Oí contra  su in k u sió n  . en é i / 
coríooinjúntu úe asunlog someiidpé^,- 
"a la piin-sdicceón . O:iaikana.^--Forxna.,.'. 
Cié y>ró;>oíiiu-i-o.—Su tram ilación y 
rcbOiueióu. ■

"7'4. ' ■
Recírí\S‘0 de ]'evi-sión.—Oa-sos en, quB 

pro-c(rjo.—iUnormas de la ley ' dé 5, 
de Abril dio 1904,—Bus-taî Círációli y 

:re.soiu-ció:m

í)ispo.sicioues de --la íegialación^vk 
gcéntre en lo>s casos 4 e  «fnispensiiófí ote 
pag.o>s de Cqrnpañías y  Ejupre*sa6 dle. 
feiylQcaiTikiS! y 'den iás 'diq -sjefirviaio
íilícó -D ’
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TeíHsejí* ejercic io .
DlüREtíHO POLÍTICO 

Toma 1.̂
fConoeipío áeí Deredho púiítioo.— 

jponi:epto del E:"d;ado.

^hiL^sta^ionxís his-lóricaH d-cl Lsta- 
Uo ven lasv sioeiedacltíi? ialaieíá. La fa* 
jQf>,Í,Iiarla geasí; la íraLda y la tribu.

a.̂  '
. 151 E-siado y la Naciónw—Garact;are  ̂
iie tVíílu úUi-ma.—Eieuieniog constitu- 
livug do Ui mi&nia— láociedad. üiteraa- 
^loual.—EsUi.d‘0 uiiáveiml.

■ . 4 .̂
Origén del Estado.—^Diversas üK3.c- 

tiúnu.  ̂ acerca dei origen d̂ íl Estado.—  
EÍoínenlps' ioítegraiites éel mismo.

Expos'ieión de 1-a ioo.ría de lo.s fines 
del Eí̂ itado eo-mo base d>e las rel.aciO" 
fiés ilna'dicas del mi-snio con e-l indliyi- 
duo f  Coií. ía soci‘edaé.~-Teoríaá de 
J)̂ i6 diversas eiseuetó-^

Teoría de J oí? medios del Estado.— 
diversas clases.—Examen de ca­

da una de ellas y de su inaportancia 
relaitiva en 'los Estados mio/iernos.

L̂a actividad die] Estado.—Teoría del 
Poder.—La soberanía.— L̂>ivei‘sas teo­
rías áceroa de la soberanía política.

a»
Teoría acerca do la di visión de los 

f  Oder es del Es lado.—Aritecedeiiies bis* 
ióricois.^—Teorías moderras.—Lrílica.

' ■ i  ': '':.
i a  repreáentaelón como sistema gê  

^eral de la organización del Estado-—'̂ 
8 ^t(5rnas dé representación individual 
y „ sociai.—Reptilesentadión ¡proporcio- 
Jiak-r-La opinión pública.-—Sus órga­
nos.—Prensa y partidOis políticos.

1 0 .
Procedim iento élec.toraI;-~Su 

l»eríodos que cornprendev^Actcs p re- 
p ara io rio s.—Votación y escinUmio.-—

' betilo-s^ elecborales—Exposición *su 
cinta de la ley vigente— El voto obli­
gatorio.—Bus efeciOiS en la práctica.

. l i /

El Poder lefi^lativo— Nakiraleza.—  
Orgariios: teoría.^ acerca de 'ios mis- 
m.0%—Id-e.a díG:'! sistem a se di 1 ido en Es- 
l^aña y del aceptado en otros países,

12 .
Organización interior de las Gáma- 

sras.'—Fuíiciooes que desempeñan.—-Ga- 
rScter .-del cargo do Teprééeñtánite.— 
OíUiu;(?]! tiXei?* Iriicapacid'ades. —̂ In- 
'démnizaoiones. — Prooedimienló par- 
laímeniario. — Duración* y ovación 
d© las Cámaras,

13.
'El PíodMr judliciaí.—^Naluralieiza d̂ I 

mismo. — ;,Go‘r{slituyo un verdadero 
Podér ?~  Di \ñeir,sa5 op i n ionos a-ocírca do 
este punto.—Idoa- do la organización 
en Esr>ttña.—Gonaídejación espeoial dei 

'Ju rada .
14.

Ei Poder ejecutivo.—'Naturaleza.— 
Organización.—FJ Jeite dsol Estado.— 
Ináoio del i^xloT que ejerce—^ ela -  
cioires .oon los diemás B= Helores.— .Reso- 
lución d-e oonilictos entre los Poderes 
públicos.

45r
DorechOlS y deberes reícfproeas deíl 

{individuo y el EstadPt—DeTeeilios in- 
dividualteB: coiicepífu y clasificación.— 
Duración de tos mismots en his Coi>9' 
tiiuciOTOs políti.ca‘3.—Bu cfthwsa slg- 
uificaeión en las Oanstitueiontes de los 
distintos países-

16.
Derecbos de earáctcir político.—^̂ Coh, 

sideraoióii e-sríeoial del derecliia de su­
fragio y dfa la  ̂ condic4on.es-dei capaci­
dad para su ejercicio,

17.
Derechos de. car& kr nuxto.—D e re -  

oh-D dC; em]>ión y publicación del pem 
samionIp.—Libaríád de la prensa.^  
Btisietnras que en este punió pueden 
seguiirse, —i)erecho de pieiición. —.De- 
rechos de reunión y asociaGión,

18.
Forma9 de 1 EstadóConc»ejp to y 

cjasifíoaeión.— Moxiárquía y sus di- 
íe r entes farmas.— ĴVlanarquIa» parla- 
meritnuias y consiiiiucionales.

19.;
La República.— Gnrepto y foíímas. 

Repúblicas paikiR entarias y presiden- 
cíalies—Esitados unitarios y fedieraies; 
Biiciiiiá exposición de la s  formas so • 
clalefí diel Estado.

20.
Dá GomUtuoión eomio regla jurídica 

déí Estádo.—Form as de las Constitu- 
cioncs.---Gondici-oncs de la Goastltu- 
cúóíi escrita..—Factores de la vida po- 
Mtiea del Estadú.—Procedimiento ñor. 
rnaj para  la r-eforma de las Constitu- 
ciíCUies.

DEREGBÜ A D ^ iN ^
Tema l.*

Goncepto d’el Derecho adm in ístra te  
vo. Acepciones de lá palabra admiais- 
iración .r—.Deñnieiones def D&recho ad* 

‘m inistra ti va y explieactón de los iór- 
minos d*e la que se entienda más acep­
table. ^

2 /
Codificación del Derócho admÍBis-

trativo.—Diversos scalidos en que se 
- -Ven!njas: inconvienienteS

d*e la 00 di,ño ación* y de lag compilacio- 
n esi dó disp-os icio ricé; adm i ni slrati vas. 
P ribripalos dispóJeionés/sobrc codif- 
cación q ©ompilación dicfadre Es 
paña.—'Su 'eñoacia. '

i^ii©ntes vtei pereobo

Dey y ja co&lumbne eni el Dq-
recbo adminislrativ©.—ManlfBta&^nefii 
<te la pol.estaá reglamíe«taria d*© la 
Administracióu.—Oixíenanzias de eje- 
cucnón, ordenanzas de ;admini¿,rac)óií 
y ordeiuinzias de ueceskíad; valór eieii- 
tíñco de cada una, y exámeii dte» la kw 
gislación española.—Otrâ s fuente^ dM 
Derecho adm i B;is trativo.

Naturaleza y priincipales caracicce'S 
de la acción administrativa.—Acto adi- 
ininistrativo: concepto (M  y
distinción éntre acias de gestión y de 
autoridad—-Notas d.ife!reniCi.al*e«si de l a  
función administrativa, J-a gubernalí- 
va y la ojecutiiva.

Hechos o circunstancias de cará»2te» 
general que pueden limitar la acoióft 
administrativa, coni relación a lo s  ñne» 
o los mediias del Estado.—Opíniondi^ 
principales de las escuelas individuar 
lista y socialista y sus derivadas acetr* 
ca de la  forma en <}u>e ©1 Estadod'eiyft 
ejePcilar ia acción atfminisirativsu

La organización adm ínijl^tiva.-^  
Principios en cfue fundarsé^Rl^  
glaa fiimtameiitales de una acertada 
división territorial.—^Actual organiza.* 
cíén administrativa ©n España.-—Friifr- 
cipales dívisiionos.

Organización y división admimistra* 
tiva en los principales Estadas de 
Eumpa y América,

e.’
Central ización. — Desaentralización 

orgánica.—Desconceniración de atri­
buciones.—Autonomía dlC' los seí*viiCiiio», 
Regionaiismo.—El Self governineat iiu  
glés.—'Ventajas e inconvcnienteis d*© 
cada sisiema. .segiin la orientación <li 
las Leyes modiernas,

9.*
Relaciones oo la Ad’miri.islraeión 0  

Poder admijúslrativo con los demáii 
Poderes.—Indole V carjictores- diferen»- 
cialcs de las poíe.stadieis regiameitia- 
fia, imperatiiva y dlsa^ipRnaria.—-Lí- 
mitHBts.— Recursos* contra los Regla­
mento. .̂

1 0 .
Potosí ad? Jurisdicciopa].—iSus ola  ̂

so:s—̂ Teorías modornág ia .mate­
ria y íá jürkdicriión conlenokis.O'ad- 
mintótrath^. •

1 1 .
Gonceitto áe la jerarquía admlRis* 

trati va.—Sus c-arac-ter os principal es.
Goncfépto geiiierai do Rhs fuiJCÍ.omr*k)̂  
públicos “ Fuíicioiiarios y <rnipioa'd>as. 
Bus priiicipar-CíS clases—-Estudio Jurl- 
drioo de la rekiokVn eiRre la Admini'^- 
Ir ación y funcionarios.— Êl 
luto y 1-a si nci le ación de los funcioha- 
ríos- públicos. E

1 2 ..
.Diver̂ íâ v Ap'majj uesí.ablecid>as ,en !©« 

legislación vigente en Espáña para ©V 
niDmbrabiiífmií) dfe los funciOMriofi pA-: 
bl icos—Categorías y írtieMoís áctuaie» 

fRRGi<)R|r>os a<dfm4ffiáj8lxayw^
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Dispasieione;s vigeoites. ên España 
ht>er'C,a <-1e las deff‘8(ibos y deñere^ da 
IOS fuíiciiaaarios púibiioos'— l̂é&a ‘ge-tie- 
ral de las mi';,S'mas..-*-Opiniones divnr* 

sodre la nes'ponsabíMdad dir<>cla e  
indirecta del Estado y de los funotona- 
riiQs públioas'.—Responsabiiildad ^adími- 
nistrativa y .responsabilidad' civil.— 
‘?r'evlia autorización p a ra  procesar a 
io,s funcionarios públicos.—Eegisla-
C'ión OíSipañola. •

14r
Bbincion'arios obligados -a prestar 

lanza.-—Ciase de. bienes en que puede 
>‘onsE:luirs'e. — R-equisitos .eseTiCiaíes 
¿e 'I-a escritura de fianza.—Devolución, 
'lie fianzas. ’ -

15.
Órgan i zac ión centra 1-admi nisí ra í i y a 

en Es^paña.— Conseio de M inisiros.— 
Winisiros.—Carácter, atribuciones y 
fesptansabibdiad.—Presidencia del Con- 
6'eljo de Ministros.—^Organización y ser- 
7ÍCiios; que tiene a su cergo.—In ter- 
\'^ención civil de Guerra y Marina y del. 
protecrorado de España en Mairruecos.

16.
Conseco^ ác;; Estado. iPrecedemies 

histórioos.— Bu coropos-ición^ acitu^'L— 
átnjbuciones de la Gomisión perma- 
aente .y (Jel Pie no.-—Carácter de sus 
.uformés.—Casos en que es obiigáto^- 
du la consulta. ;

17.
Ilidbunal de Cuenías del -Reino.— 

■Precedentes ihistóricos'.— composi­
ción.—Fu nciiones de su comptetenciá. 
Objeto principal de la iMiemoria anual 
deferente a la Cuenta general del Es- 
W n .—Idea general d-e los exped ien tes 
Je alcance y su tram itación.

-■ iB y  ■ I

M inistm iú  de Estado. — Organiza­
ción y servicios que tiene a su cargo. 
Funcionarios de] Ciierpo Diplomático, 
parácier de su representación.—Orga. 
jiización del ¡régimen coloiiiaL

Euncionea d a l . Cuerpo Gonsulár.— 
Valor legal, en España, de íós docu- 
mento.s autorizados por los Cónsulos 
español-es en el Extranjero.—R équisi-. 
tjO'S rr-'resario.s-  ̂ para su eiñcacia.—Valor 
án España de los documentos otorga'- 
dos a n te  funcionarios o AutDrid'aoes 
de o tras  naei-oiios.-—Requisíitos para 
p e  tengan eficacia en nuestra. Nación, 
posibilidad de su incorporación a pro- 
})0‘Colos notardalas on España.

. 20 ,

íM i ni'Ster i o de. Gíraei a y rlti sl i c i a . — 
3ervic'io¿ que dependen del mismo.— 
Atribuciones del Ministro die Gracia y 
(Justicia domo Notario mayor del Rei- 
«i-o.— GuerpOiS' con^iltivos de óS-ñe Mí- 
uiidterio.—Breve idea su organiza- 
5iión! v funcione^.

21.
■ Bubsecrietaría de>l Ministerio de Ora- 
c¿ia y Justicia,—Bu organización ac­
tual.—Exposición breve díe los trámi­
tes regJam eniarios en iois expedientes 
d-e indui’tos, ©ampeiencias, exhortes y 
x̂tracücsk)̂ ae».-r-®raí̂  ̂ ^xm -

d'ientie's pa^'^ 
•y títulos.

concesión dje grandeza-^. 

■ 2-2
Atribuciones del Ministerio de Gra­

cia y Justócia en asúntos ecle^íAs-ücos. 
íúoambramiento' de Pipelados, Glero ”de 
.las Gaitedirales y GLero parroquial.— 
Pisposicionies vigentes para  la consr 
truco ión y riepiaraci ón de tisniplo s.

t s  ;
Organiz-ación de las -carreras jud i­

cial ŷ  -físeal.-—Disposiciones vigentes 
ueiativas al ingreiso, ascenso, 'exoedem 
otas y jubilaciones.— Organización ac- 
í.ual 'de las carreras de Procuradores 
y ‘de Secretariós judiciales.

’  ̂ -24.
' Dirección general de los. R ca '-üus. y 
deirNotafiadm—Airibucionds de .la Di­
rección general en cuanto al Registro 
■civil.—Registro ó'e actos de últiina- vo­
luntad.—Organización de la  carrera  
noiariai.—F'aciütadós de la Dirección 
geñeral en cuanto ál Notariado.

Facultades de la 'D irección general 
Hoi ios Registros en m ateria liipoteca- 
r i a.—-Glasi ñoació.n .d0 - fes R egisfeois de 
la^ Propiiedad.—Fi-aíiza.s do- lo-s Regts^ 
tradores.—Disp'osmone^^^ vqgentes -so- 
Í3re inspección dsf'tirs RegMros.

%6 ■ -■-• -
Cuerpo de Registradores de la P ro ­

piedad.— Su organización y  fuiicione-s. 
Honorarios. Expediéni‘é-s- guberñati- 
yios .00-11 trá  ia.s declara c ion es de los Re­
gistradores de la Propiedad en-m ate­
ria  bipiotecaria. — Iniorveiieión que 
pueden tener los Abogados oei Estado 
en .a.lguno.s de -ellos. •

; '■ D
: Dirección general de Pena les.—Or­
ganización y  siérvicioís que tiene a su 
cargo.—Organizac-ión actual del Cuer­
po de Prisiones.—Registro Central -ííe 
penado-s— Registro Central de^ideníifí- 
cacáón.--T'Organizac:ón y funciones de 
ios actuales iPatronaio^*.

■28* ' :
MMiisterio -de ttpgtrucción púbiica y  

Bellas ArteiS.-—Causa y .'ieclia de su 
cr e a c i ón, ■ s ep ar ánd ole de 1 M i n-i^ster io 
d}3 Fom ento.—Reglamentó actual or­
gánico y de procedimientos.—^Atribu­
ciones del Ministro.—Subsecretaría.— 
Direcciones genierales.— Su competen- 
ci’a.-— Centr os cónsul ti vos d eb D epar­
to m inisterial. — Asesoría jurídica.— 
Su creación.—Organización y funcio­
namiento de la misma.

29.
iDistruccíón pública, — Princ.pates 

sis tiernas conocidos die organización. 
¿Cuál es el aceptado en España?—- 
Funciones de la Ad-mi-ni-stración en es­
ta  m a te r ia .— Autonomía en la ensé- 
ñanrza— Ventajas e tnconYsn.renties que 
ofrcyce.—Estado actual de su implam 
tación en España.

SO.
I^ea de j r

funcionamiento de ia enseñaniza 
í España.—Enseñanzas de carácter o s i  

p e c i-a!. tecn i cas y p r ác ti c as.—-Esiab toq 
cimientos públicos d-ond'e se realiza^^ 
la función docente con carácter oñq 
cial.— inspección de la Enseñanza.—i 
Organización y modo 00010 se re ’aliz'a '̂ í,

31.
Misión docente. Mági:ster.fe.—Profe^ 

sorado.— Ga-te-tíráticos. Procediimie'ntoi 
y requisitos para  los nombrami-entost-- 
respectivam ente, en cada un-a ele las 
distintas rama^j de -la Enseñanza. D is­
pos i ci-ones. que rigen los 'aerechos, -d-eí*, 
beres y res-pon abilidades det “Magi^i 
terió y  del Profesorado.— Jubilac.ione«?4^ 
Junta  central d0 -Derec-bo’ pasivois.--fep 
Juntas provinciales y muiiicipalés.--^í!. 
Bu organización y  función es. _

32.
Instituciones científicas y _^artDticaé:, 

c!omp]|em¡entarias d¡e Ja  Enscnanza pús  
bl ica.—M'useos. Arcihivos, BibliotecáeJ 
Reales Academias.—Es cu el asi de B-e- 
IIas A rles.—rC-ultura artística' po-puiaiv. 
Funciones qu e c o rricspo'ncfcn -al E sta da t  
respecto a ¡os monumenitos, iesoro's y.i 
objetos artísticos o' bistórico-s.—Ide^f 
de la legislación y determ inación d'eJ 
las facultades 'que en leistá m ateria U-é- 
íie ia Administración.

■ 3-3 .
B eneficencia docente p a rí¡cu ia iv  

E eg isIac ión  que la rig e .—E jerc ic io  
del P ro tec to rad o  y d isposiciones que, 
3o estab lec ieron  y lo reg u lan  actuaD^ 
m en te .—F acu ltad es  que lo in teg ran .
E s t a d í s t i e a.— Su. i m p o rt anc i a D  i s- 
posición  que la estab lece .—F u n c io -r 
n  e s e nc o rn en da d as a la. A s (3 sor íc 
ju r íd ic a  en la Sección que c o n s l’tu -, 
ye tan  in te re sa n te s ; serv icios en elj 
M inisterio  de In stru cc ió n  pública y! 
B ellas A rtes.— Su ju s t if íe a e ió n .^  
ínstituciO 'nes benéficas p a r tic u la -  : 
re s  de -carácíer m ix to —̂ C om peten­
cia  p a ra  el ejercicio  del ProLeciora- 
do en estas  h is titu e lo n es .

34.
'In s t i tu to  Geográfico y E s ta tí ís i t  ■ 

co.—Servicios que le están  en-co-’ 
m endados.— O rganización -actual.--* 
Pub licaciones que ed ita , y en espe­
c ia l las que se refieren  *a pesas y 
m ed idas; Mapa nacional y C a ta s tro ; 
Censos de población, y especiales de 
cosas y personas-, '

35 .." e-
P rop iedad  in te le c lu a l .—-T eorías 

que pueden seguirsot.—L egislacfen  
v ig en te .— R egistro  g en era l de la  
P rop iedad  inteJectiral. — D e re c h o s , 
que  o to rga  la  in sc ripc ión .—R eglas 
de c a d u c ida d\— P e:ii a s e s lab lee i d as 
p a ra  c a s tig a r  las u su rp ac io n es .—-- 
Acciones que pueden e je rc ita rse  \ 
p a ra  exigir resp o n sab ilid ad es.

36.
Ministerio del Trabajo.—'Causa f  

fecha de su ereación.— Servicioii 
que comprende.— Reglamento' orgá  
nico y de procedim ientos.—Airibit* 
ciones del Ministró y de la Subse­
cretar jggnsu^ltivos
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leste M inisterio .—^Asesoría ju-ríóioa. 

i# u  creaoión, o rgaiiízao ióa  y funcio- 
‘ íó:amién:to;  ̂ :

.

IniS'tittito N-aeionaí de PreviiSidh.— 
:Bu'S íines y  o rgan ización .— O pera- 
■ioiohes p ecu lia res del ín s ti lu io .—Su 
|defnecho e sp e c ia l— Relaciones, con 
io s  In s t i tu to s  a n á lo g o s ,, .

38.

' IniS tituío de R eform as Sooiales.— 
obyetoi—Su o rgan ización .—In s- 

ií)acfcióa del Trabajo^

“ "íDe lia em igración .—iSu rég im en  
m.'0tu aI,—^Organización y funciones 

Jas en tidades y .o rg an ism o s a 
¡iquiénes incum be in te ry en ir  en esta  
Irm ateria. — Inspección . — S anciones 
j^enales. ¡

40,.
A ccidentes del tra b a jo .—'FuPxda^ 

ím ento' y c a ra c te r ís tic a  de la leg isla- 
«icíón especial sobre  la  m a te ria .— 
íjPérsDnas a quienes a lcanza  la re s- 

. jíponsabiijdad y .p e rso n as , con dere- 
jcbo 'a exigiiria.-~-Gompetenciá p a ra  
donócer' de .las acciones derivadas
S0.é. ácciden tes del trabajo;^

■4i> ' :
T rib u n a le s  in d u s tr ia le s .—iSu p r- 

ganizaoidn  y com petencia.—idea  ge- 
pieráí del procedim íeniQ  con tencioso  
in ito  elloa '

tíi:sposici'3ne:s que regulán  las con- 
• ilic iones del tra b a jo  de ia.s m u je res  
y de los n iños. Pnótección a la  i n - . 
tfancia.—T rib u n a le s  p a ra  n iños.

_  43. '
f R eg lam en tac ió n  del tra b a jo .—L e­
yes p rin c ip a les  en  que ;se estab lece .‘ 
D ascanso. tíom inicaL—^Jornada mar.. 
, ^ n i i l . —J o rn a d a  de tí?abajo.

ü o n iv a to  de ap ren d iza je .—Su n a ­
tu ra le z a  y ob jeto .—Su fo rm a y efec- 
Jtos.—^^Caiisas de re sc is ió n .—C ontra- 
¡le dé tra b a jo .—P royectos ieg is la ti- 
yog ifespecto a la  m a te ria .'

, P re v is ió n  y acoion socia l.—R eti­
ro s  ob reros.—:Seguro co n tra  el paro  
iforzosot,—^Bolsas del T ra b a jo .— In ­
te rv en c ió n  del E stado  en e s ta  m a- 
Iteria,
V 1 ■■  ̂ 46.
""' Ley de h uelgas y c o lig a c io n e s .^  
;Su3 principa-leis disposicioíies— Gon*̂  
iciliacióri y a rb itra je .:—^Comités pa- 
¡riterios.-HSu coÁ Stitución y  funcio- 
íia m ie ñ ta /
i 4T '

i G asas b a ra ta s ,— G rganizació ií y 
fu n c io n am ien to  de este serv icio .— 
i-Medios p a ra  fo m en ta r la c o n s tru c ­
c ió n  .—E xenciones t r i b u t a r i a s S u ^  
teesión bered it^ría^ ea  las ca sa s  ba- 
Sratas.

-M m isteric dé orsra..

n izaclón  iceiitral y prov inc ia l.— O r­
gan ism os activos y consu ltivos.—In ­
d icación  de las m a te r ia s  p rop ias de 
la  activ idad  de cada uno.—A sesoría  
jurídica;*—^Consejo S u p erio r do F o ­
m ento^

49.
Subsecreta-ría.—Régim en del p e r ­

sonas técnico y au x ilia r.—Régim en 
del p e rs o n a l ía cu lia tív o .—P erso n a l 
especia lt

50.
D irección gen era l de A g ricu ltu ra , 

M inas y M ontea.—‘A g ricu ltu ra : de­
beres de la A dm in istrac ión  con re ­
fe ren c ia  a e lla .—E n señ an za .— Poli- 
icía.—Auxilio y defensa.—AccideiHes 
atm  osfér icos.—<P 1 agas d el c arnp o.

ñ l ,

C olonización y repob lac ión  in te ­
r io r .—F o rm as y s is tem as  genera les 
de co lonización.—Condiciones lega­
les de los lotes de te rren o s  y p a tr i­
m onios fam ilia res  . — O rgan ism os 
que tienen  a su cargo  el seinucio de 
co ton ización  ,inteañoq_

P ó sito s .—;Su o rganización  3" fines 
que cumplen.—Sindicatos agrícola's.—

■ F ines que rea lizan ,—T rá m ite s  p a ra  
su  Teconocimjén..to.—F ederación  de 
Sindicatos.;—C ajas ru ra le s .

53. ' '

O rédilo ag ríco la . — A sociaciones 
ag ríco las. — C aja  cen tra l de Crédi­
to agrícoil.a.-—0 réd'ito mobiliario ag rí­
cola.—̂ D isposiciones p rin c ip a les  so ­
b ré  el c o n tra to  de p ren d a  ag ríco la , 

.y sobre ios re sg u a rd o s  de los depó­
sito s  de los efectos; ag ríco las .— Mu- 
tu  aJ i d a d IN aci o n al éel"  Seguro a gr o - 
pecu^riOc

. • ■ p54

M inas.—T eoría  sob re  e s ta  p ro ­
piedad.—P reced en tes  en n u e s tra  le ­
g islac ió n .—-Criterio que adop ta  la 
v igen te .—T ra b a jo s  de codificación 
en m a te ria  de m in as.

55̂

C lasificación de la s  su s ia n c ia s  m i­
n e ra les , según  la leg islac ión  vigen- 
tBi-ConC 'epio ju ríd ico  de la m ina .— 
D erecho de investigación.-—P e rte ­
nencia  y dem asía .— Concepto ju r íd i­
co del canon  de superficie.

Expediente, trám ites y períodos 
que comprenden las éoncesiorms de 
m inas.—Intervención del Estado en 
la explotación de las m inas.—^Gadu- 
cidad de las concesiones mineras.^— 
Policía minera.—<Servidumbres m i­
neras.—Jurisdicción en materia de 
minaSc.

5T,
M ontes.—'Intervención dei Estado 

en el régimen forestal.—Glasifica- 
eión de los m ontes.— Montes públi­
cos.—Criterio seguido por nuestr'a 
íegislación para determinar lo» mon- 
tas que deben, exceptuarse de ia 
V'én.ta.^AtribucíGnca d,e los M.inisia-

ríos de Fom ento y  HaciemUi ei> 
los montes públicos-

^ 58/
Catálogo de los m ontes púbIícoSk.j

Apeo de estos m ontes.—^Deslinde dé 
:Ios mp sinos,—P rocedim iento  para 
re a liz a r  el deslinde.—F acu ltades dé, 
los fu nc ionario s que p rac tican  el) 
deslinde en cuanto  a  las rec lam a- 
c ionés y docum entos .que se p resen ­
tan  al p ra c tic a r  el d eslin d o —Apro-/ 
bación del deslinde y recu rso s  c o n j  
ira  la m ism a. — A m ojonam ien to .— ] 
R ectificación del G atálogo.—Inscrip.rl 
ción de los m ontes deslindados en él; 
Registro de la P ropiedad ■

59
O rdenaciones de los moiités.-^  ̂

Goncesiones de estud ios de ordeña-i 
ción a p a rtic u la re s  y C om pañías .—i 
A provecham iento  de los mo-ntes.-—’ 
Su c lasificación .—-Subas tas  p a ra  ios- 
ap rovecham ien tos y an te  qué Auto-' 
ridad.es se ce leb ran . - ' ‘

6;0.
Montes'.— Caducidad de los a p ro - ' 

vecham ien ios de lo-s m on tes.—P oli-' 
c í a d e 1 os m o n íe s .—In ír  acc i on e s . p e - ' 
n a le s  en m a te ria  de m on tes.— Proce-; 
d im lento  p a ra  correg irlasv—Servi­
dumbres de montéis.—Jurisdicción en 
maferiia de montes.

61.
AguaSi.—C uestiones sobre la  p ro ­

piedad de ag u as.—'Griterio en n u e s­
tra  legisiación antigua y mcdern® 
sobre la propiedad  de las aguas.—*. 
C jasificación d-e las aguas scgrún la' 
leg islac ión  v igente .

6 ?
Aguas m arítim as .—M ar lito ra l 

Zona m arítim o ie rre s tre . ~  Puertos; 
Clases de pueriois.—Goncesiiones SP-o 
oii ellos pueaen  o to rg a rse .—Ju n ta s  
de ipuertosv— Su organización  y a tr i­
buciones. — A lm adrabas, conces'ión, 
explotación y caducidad.

63,
A guas ie r re s ire su  '— Aprovecha^' 

m iento  de las aguas te rrestíres.—( 
Orden de p re fe ren c ia  en los aprovev 
charn ien tos especiales.—^Reglas gA 
nera les y trá m ite s  p a ra  o to rg a r la-& 
concesiones de estos aprovecha^ 
m-ientos'^ especíales,.—R egistros dé 
conGesiones —^Gomunidades re g a n ­
te s ,—.Su o rgan ización  y atribucio< 
nes.—Indicación de las serv idum breg  
en m a te ria  de aguas»—Ju risd icc ió n  
sob re  ag u as

64,
O bras púb licas.—(Su 'Conc-epio,-4.

’ G lasiñcación de las obras públioas..-Hí 
B istem a p a ra  su construcción .—Re*« 
q u isito s de las o b ras  púbUcas»-?f 
Gonstirucciiones civiles*

C a rre te ra s .—Su clasificación, 
qu isito s y condiciones p a ra  su cons*( 
truco i ó n .—G am i n o s vccin  aléS *— 
glam cntaéiión del trá n s ito .
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í ’crroeajrriles.—¿I>̂ b̂é e] Estado 
ser dueño de los íerroearriles?—  
Criterio de 4a legisiación española. 
CIa8 iíi€ación de los ferrocarriles.—  ̂
Ferrocar-iuies secu-ndar.ios y •estra­
tégicos.

^7. - •

Plan genera! de ferroeainiles.—  ̂
Ooncesiones.—•Explotación. — üadu- 
oidadc

■68 ,

T ranvías .—Bu concesión-,—Líneas 
de •servicio parí i cu lar.—Policía de 
los ferrocarrries.—Juris-dicción en 
materia de ferrocarriles y tranvías.

. 69.
•Propiedad ándustriaí.—Teoría so ­

bre esta propiedad.—Legislación e s ­
pañol at—Patentes de invención,— 
Mareas, dibujos y modelos de fábrl- 
ü a.—iOa'duc ida d de es to s derec h o s ,—• 
Registro de ostaiJTopiedad.

70.
. QümunicaGiones m arllim as.—Im - 
puesto de tonelaj-e.—^Primas a ia na. 
vega-eión, al tran sp on e de carbón  
nacional y a los constructores na­
va les.-^-Subvenciones a Em presas 
parúcuiareá.

71* ■ ,
Expropiación fo rzo sa .— Perjodos 

y trajrniíaoión de lós expedientes'— 
Expropiación para la reforma y en- 
f-anjohe de las grandes pobiaciones».

72.
Las concesi-ones a d m in is tra tiv a s  

bajo  los aspectos po lítico  y gocial.— 
Im p o rtan c ia  de Iñ  n ac ionalización  
do las conceei'Ones.—(Definición y c a ­
ra c te re s  de 4a concesión  c o n s id e ra ­
da como derecho r e a l —-Sug d ife ren ­
cias co-n al dom inio, el co n d o m in io  
el u su írn o to  y el c en sa .

. ' 73.  :

Las coñcasioñes adm inistrativas 
consideradas como contratos.-~-Gon- 
cepto y clases,-—íNo-tas caracterísii- 
cas en cuanto a las personas, obj^- 
io, causa, forma y extinción.—Incau- 
^ c ió n  y revocación o •rescate.

-̂7 4 .
De ios contraio.s adm inlsiratívos 

de obras y 'ServíciGS públicos.—Fun. 
dameíi l o. de s 11 especial i da d .—D ife­
rencia s^.Wsiancii a les entro 4os con­
tratos admínístrativGS y los contra- 
ttOĝ  c iv iles. ' -  '

■ 75.
R eguisíios de fo rm a de los con- 

ira to s  adm im stralivos..—Su im p o r­
tancia .—^Formas d iversas de c o n tra -  
ia-ción. —> S u b astas . —> Donen rso»si— ¡ 
^ n l r a io s  por 'Administración.—Con­
tra to s  except'uadns de su b a s ta ,—Ac­
tos y trá m ite s  p re p a ra ío rio s , s-egún 
Ja fo rm a -de c o n iéá íac ió n  de que so 
tra to , . . , /
 ̂ i ' í  'V Vv: .'■/7-e. ; ■' ■ .
1-  D isposic iones que h a n  d e  te n e rse  
jBB. c u e n ta  .para la ce leb rac ió n  y  p a ra  
{avaa)iPi>baoión

ya de tag suba»sta.s p concursos en 
los eoniivatos adrn.iiiistrátivos y sus 
•efectos».—G ai'an líás paraM a celebra. 
ción y, ejecución ■ de liüiíb w  de
esta ciaste.

77í.
E recios, inlervencTÓny-'' nu lidad , 

r e se i s i ón, e a du e ui a d -y pñe se r i peíó n 
de i 05S c G n Ir a l o s a d mi n i s.t.r a t i v o.s .— 
Facuitade-s de ia  A dntiíiístraciión, 
confornits al D erecho positivo y a la 
Ju risp ru d en c ia , én 'm a te ria  de con« 
tra to s  adn iin islra ttivos.'

E xposición de; la s  disposiciones, 
a d m ln is lra t'n ’as ap licab le  la  ^51 
tu  ai i dad a la -cen tra tác tó n  p ro v in ­
cia i y mu 1110}p a l  y co inparación  con 
•las Vigentes'p a ra  lá co n tra tac ió n  de 
E stado , .. . .

- 7 9 / -
Mini-sieri d e , 1.a.' Gobernac^lón.,—. 

Su o rgan izáción  ac tu a l.—‘C entros 
d irec to res  de lo^ sen ú c iaé  que tiene  
a su cai'go este  D cp ¿rtám en io  m i­
n is te r ia l—C en tros  ̂ coñAiiliivo^s del 
mismo—-Ase.soría jurídica.— Su crea­
ción.—F uncionés que le e s tán  en- 
.•comehdaüas.

{Dirección g a n e ra r ;d e , AdipinM 
■cién lo c a l—Su argañ ízacíón  y a lr i-  
buc i enes .-^E í ■ proSl em a rcg i on ai i s- 
la en su s  a sp ec lo s  pó lítico  y adm i- 
n is ira tiv á . •

. .. ^ l  ' i
DisposicioTie.s que re g u la n  el ré ­

gim en p alítico -adm inastrativo  y eco­
nóm ico de .las p rov incias ca ta lan as ,

: K av arra , Vascon gáda s y G anar i as.

Concepto genera l do la  p.row ncia. 
G obernadores civrlesv. — A tribucio­
nes, deberes, inc-om palib iiiaades. y 
responsabiltidad de los m ism os.—Re­
c u rso s  c o n t ra  i a s r  eé ol uc i o n etS q ue 
d ic te iu

V-;:.:': - ^3.-;" :■
D ip u ta c io n e s’ provinciales. — Bu 

o rgan izac ión  y a,tpibu cien es.—D is­
posiciones principales de la ley P ro ­
vincial y ísus co m píe inen tartas ace r­
ca de las condiciones, ¿lección, ca ­
rá c te r  de ios acuerdos y  re sp o n sa ­
bilidad de ios iDIpulados iprovincia- 

' les. . '
84.:

Faeultade-s do Jas D ipu tac iones y 
de las Oomi'Síones proYincíales, 
ícomo admini'stradorás^^'^ pro-
v íncias y com o guperqores jerárq 'u  

' oo-s de líos A y u n lam ien to a—Garác- 
ie r  de 1 o.s acuerdois que d ic ten .— 
Suspensión  de lós m ism os.— R ecur­
sos contret los acuerdO'S do las  Dl- 

' putao ionos proviñc'ialesv

' S \ '

- .Idea. genorál -,.clC' :té s lp r in c ip a le s  ' 
; p royectas dé Lcy^ r y  atSvbs^  ̂ iá \ó r - ’
: g á n íz a c ió n ; del lÓs A yuntam leñtos ty- 
; considerac 'ión  ■ espoóial ^del próyeotO'
I do 31 dié May0: do• 1907:—Organiza^: 
c-ión adoptada por. la î ey Múnieijpal.-^: 
Eloocáoños generalesly parci-aíos dé­
los Ayimtami^nJ^ de los -

cargos concejiles. — Composición ^  
eom petcncia de la Junta mun¿cipaJ#

86 .

C arác te r y a trib u c io n es de Ioí#' 
A yunlam ien tos . — íudO'le dq s u s  
acuerdost— Buspen-sión de é s lo s .-n  
R ecursos c o n tra  ios m ism os, " ‘

Concepto* genera l y deílnicíóñ» d e t 
M unicipio.—C arac te res  que le dis-:, 
tinguen y LeyCiS que régum n sli cons­
titu c ió n  y fu n c io n a rn ic rita— D ispo- 
sici-ories p a ra  l a  alteTación d e . io s  
ié r  rn i n os ni u n»iclp a te s . — Cía s iífda-; 
ción de lo s b ab iían te s  de u n 'M u m -' 
cipjo.—-IDierechos y deberes de r a d ^  
ciu-‘=ií‘- de h a b ita n ie s , : . ^

88i.

A lcaides. — Procedim ieniois parái 
-R ep resen tación  y a tr i 

buci-ones de los A lcaldes.—Ten eu-
su  e lee ció n.- R epresen tac ión  y a t  

los A lcaldes.—Te» 
tes de Alo al do.—Síndicos.

. dencia  y re sp o n sab ilid ad  de lo s  Af-r 
caldes, T en ien tes  de Alcalde y do, 
I0.S C oncejales.—D octrina  isbbré eD 
resa rc im ien to  de dañ-ns y perju ic iq^v  

: can  s adois p ó r  Jbs ¡acuerdos m u n ic / *-1 
■; pales., .. -
i " ■ '■ ■
; ■ :MumcipaIi-z:ación. 'de. . s e r v lc id á ^ i ’ 
T m p o rían c ía  de éste  p ró b ie m a 'e n  
áótúalidad.-^Servñcios p rin c ip á le s  a  
qúe afecl.a.—d u n la s  m u n ic i^ á íe s .^ ^  
O rganización y com petencia^ eispei»- 
c ia lm ente  en  el orden e c o n ó m iG a ^  
A gregados, asociac ión  y c o in u n id a #  
de A yunlam ien tos. • j

90.

B enefícencia.—G oncepla.— Glas,eí^¿ 
B eneficencia pública .—Benefícenoiai 

: p a r tic u ja r ,—El F a ti’onato  y él P ro - ' 
tec to rado .—^Diferencias en tre  afinbos? 
co ncep tas. — Funciione-s que com ­
prenden^ y  pe-r^onas, A utoridades yf 
J u n ta s  que la s  e jercen .

■ G iasificaciones de mstitimioñé-iS' 
benéfícas.— GompeLencia, documen-? 
los n ecesario s  p a ra  ellas y trú m ité S / 
Investigac iones.—Bu •objetó.— r r %  
m ilac ión  y reso lución ,— Conversióií! 
de b tenas y valo re^  . .

■: - 92/-^ -
. 3 .:■" C.,-'- • C..; .

Litig’ífos' en que están  ínteresnd-ast 
■ in s titu c ia n e s  benéficas.— P rin c ip a - . 
:les ..djgposiciones,^ según sean  qqúó?# . 
Has dem andan tes o d e m a n d a d á é ^ . 
Re.preseriianión y d efen sa  en juicio»' 
de esas i n sti tuci one a —F orm a ; dq¡ 
e jecu ía r  las .senicncias coñdenatQ^' 
•rías de ias m ism as, .

I„eglelac!én de H acienda/

1 v;:,i,:V . Teñaa'l;®:  ̂ ■ : '  : '
¡ ’ j Q b j é y  de la ‘Ciencíol-
fde ía  ñ ac ién d a .—L u p o rtan c iá  de lq^í 
Jpróblenias íinanerero-s; en ia época! 
actuaL —‘Gonc^ptp de ia Háclendai

la m ism a,!
isegún la ley de
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■  ̂ ^á^lds ; en  los i
,̂ irn r nx> &".—Su d i v i s ión y o I a-s-iíl o a -
HPíd'n.-t̂ -’Noxma*  ̂ do io-s
.4g'¿.-8tô s y  garantía:S.

. ' ' ■ ' ■ ̂  ■
,•  a*.

Ing.resos .»públíeo-s.—'Sus diversas 
jalases.—im portancia do cada una.— 
IrtigTCS os Ó r d i iiar i o si.—In g e o s o s ex- 
U i^dM inários.—Procede-acia -de acu- 
kür a unos u otros, según, la íncióte 
yle los- gastos que hayan do satis- 
taoor'se.

.4,̂  ^r-; ■ . ■ ■ , :
íPresiipuesto , —  Su preparacióR, 

Í>Tesentacsún y, aprobación.—L egis­
la c ió n  vigente en España.-^Biste- 

'seguidoa en otros’países,.—Mé- 
Itodos paxa hacer las evaluaciones.

. -5.*'
|Diiración de lo-s Pre-s-upuesto^s.—  

íSístemas del ejetrcd-cio y de í-a ges- 
—¿Período :do .-pnipMyación.—Pró- 

Trróga vdé. Pi%sapuesíG3.—Legis-
^iáedón espanolá sobre estas" m áte- 
-rías; '  ̂ V V

>.;:'r:  ̂ v :
1 íEstrU'Cíura de , lo-s PresupüesíOwS 
¡^eneraies . del Evs tada.— Pi^íneipios 
'generales a que debe som oterse.—  
Éxam en y crítica del Presupuesto  
'^bpkñbl.ert su aspecto form al.—Gré- 
id i fe s  e x t r a o r d i n a ri o s .— S u p le m 0 n to 3 

''idé''Crédití\ ■

iCaípácter de las asignaciones del 
íaey y  de la Gasa Pveal.—Presupues- 

los OiierpO'S Goiesgilado-res» 
Jj'egiiímrdad del Presupaesto do 

, .gastos para la dolaoión del Giilto y 
ÍJderoi.—Goudiciones de dicha dota- 
loióh',' ■

M  : . ,

“ %egaaíí^ación^ de la  Ha-
)bien da púb l iea.—Idea .general- de das 

ifunciones atribuidas ai Ministro y 
a  cada una de lás Dire-c-oioncg gene- 
r¡aíeísi,-~Tribunai ^gubernativo. — Su 
¡eorhposicróri y a tr ib u e io n e sC k ie r - 
^o^ oónsultíYos. . .

, ; 9.® , :
' lí>keceión general de ío 'Gonten- 

iwíó’Sa.— lli-storia, organización ao- 
|u a l .y  servicios que de están  etico-

' : ia , ." ;;;
V úQ .̂e,rpo de Abogados dcl Estado.— 
¡Sus pin̂ ccdent̂ ^̂  ̂ y organización ac- 
fcal>---r>ebcrcs y atribuciones do lo-s 
íAbogadoc dei Estado on concepto de 
saBes^orcs de la Adm inistración y con  

respecto . a ta defensa del Esd.ádo en 
H'UfaíO. . ■

.. la  Ad-
tnirtfistración de Hacienda pública en 
la k  provin c ia s .—Idea de las príncí- 
;p-a!c:k fünciones de cnda uno de élíoa

Í2, :

, A tribuciones de las A bogadas deli 
j]&:stadp en la Administrac-ión pro-; 
jrípciaiV— Función de log Registra-; 
dores/de- corno liquida-;
.dores d el im puesta dé IPiefechog rea ­

les y corno delegados de las-'Aboga­
cías del Estado cp  los Tpibuítaíes.

D euda pilbl'ical-—Deuda del E sta - 
do..-~-^Ea‘s  o tases.—d>eiída áé\ T esoro
Su naturalezas, fonnu^ y |:lae:?.

" ■‘ 1 ? • ' '

E m isión  de la  ‘Devula pútd,íca.— 
-Form as que puede areeUii-,--Goa- 
v e rs ió n : Bus c la ses .--A u to rizac ió n  
F o rm as eo que puede tener lugar.

. I5v,
Dcgi'Slaoión v igen te  en E sp a ñ a  

re la tiv a  a la  D euda p ú b lica .—Cia­
ses  do D eudas ex isten tes en la ac­
tua lidad  y recu rso s-q u e  se destrnaii 
al pago do -sus in te ro ses .—P r in,c ipa- 
lea co iivo rsione^

, 15 - - . ■ 1
D euda p ú b lica  que puede em itíc- 

so .a  favor de las Oorpo-rac-?ion.es eclé- 
s iá s tic a s  y ciYíilos.—R azóa de la 

,em isión  en uno y p tro  easo .—Guán- . 
do se  em iten inscripoíouos ‘in '.rans- 
fcn líles  y cuándo al p ó r ía d o r—Gar- 
ga.s de ju s t¡c ia .—Bu conversión .

17.
’ B as t a ni e o. de f a c tu i a 3 p a r a el i 
cobro  de in te reses  de jnsorrpciones 
iritransíe ríb le% — Reglas a que h a  
de a ten e rse  el Abogado del E stado , ■ 
según  lo d isp u es |o  en la Real o r­
den de 4 de Ñ oviem bre de 1905,

 ̂ Í8.
Preiseripci'óü efe erédilos a favor y  

en  c o n tra  del E s tad o .— P re 3cripo.ión 
de cap ita le s  e in te re se s  de la D euda 
púbi icaí —“P resc rip c ió n  de valo res 

deposi'tados eh la Cuja general de 
Djcpósilos. V ,

19.
Extravío, destinicon'óa, robó o h u r -; 

to de valore^ de la: Deuda pública.—  
Procedim iento para ;conseguir el. 
p ago del capital e inlerescSf según,; 
los ca-sos — ProcedimientG aórnlnis-; 
Irativm— Procedim iento judicial.,

,. .'‘¿ 0; '■
iDerechos pasivos de. ios funciona, 

rios públi'coa.—-Su fundam ento.—  
Idea de la legislación  vigente.— 
tuaoíón d é lo s  funcionarlos in g r e sa ­
dos con posterroridad al Real decre­
to de 3 da Marzo de 1 9 1 7 —Nuevo 
régim en de pensiones, establecido  
por la ley da Bases! de 22 do rlulio 
de 1918.

-■.rx:- .21
G esantía de los *ex M inistros.—  

Haberes de excedencia.—Quiénes 
tienen debéchos; a los m ism os.— 
Concepfe do la s  Jiibilacíones.— Cau­
sas legalés do lág m ism as.~ B u  di­
visión : forzosas y voluntarias,— 
Cuantía do lo s .haberes de jubila- 
ciióri.—^Servicios abobablesK----Bueldo 

. - r , e g u l a d o r ¿ , . T  . ’  ̂ •
■ -■ . , ,^22v,g/.-
^Derechos pa&iyas que las funoio-^: 

nariós púbiióos causan  a  favor do 
su s fam ilías;--~dlontepíos; existen- 
tes y em pleos incorporados a cada; 
uno do ellOiS.—Sueldo regulador.

‘ / . . :234
Pensiónes del T^ord. Quíónses

i ie n e a  derecho a ellas;-~Bu división 
• en tm p é r ra le s ry  vil^licias.-HChian- 
tía  de las  mis¡mas,—Bituacíión legal 
en que han  quedado.dospués deí. De- 
e r ’eto-lev do 22 dé Óclubt'e de 18g8.

24. .
M esadas de superviv.encía.—‘iréu- 

§lóiies reriTtuteraU>L''ias.— • Pehsiones 
de, los facun.ativos iuuUiizados en 
época de. opíderaias, y a las vuuÍucí 
y h u érfan o s  d o lo s  fallecidos^-—Pcu*. 
sio-nes de jub ilac ión  de ios Subda- 
legadO'.s de .Saruidad,—Lirnosmvg. C:» 
A lm adén.—‘Pensione.s CíC retiró- para 
ios obreros de dñclias m inas.—'Pcu- 
s i o n es d e cxc 1 au s t r a d os y d e se- 
cu estro sí— P ensiones proeeden tcs da 
Ü itram ar,—liCgis 1 aoión apUcablc.

25. .
lU 'Strucción de ,.'expedíeiiíe.s ,pa.:M 

e I r e.c o n &c i rn I-e n  í o ' d e  d er  (í o h o s j *: - 
s iv o s i --- D o c u in e r ito s  j u s  tiíVealivr;;? 
dé la  p e r s o n a l id a d  y  cíe lo-s se-rv’- 
c io s .  .s e g ú n  ei d e r e b iio  d e  q u e  
tr a te : - -T n te in 'é n c ló n  d é  lo s  Abqga- 
d o s  d c i E stíle lo  e ii e s l o s  expediient»»'-»

26.  ̂ \
Concepto dol im puesto  en gctir*, 

r a h — D iversas tep ría s  acerca íx 
furuirm irnto dc-1 im puesto .— Grílie'-» 
P rinc ip ios Juríd icos, eeom hnícos v 
adirHni.slratiYos del im pucsfe .

_ 27i.
Gíasiílcae-ión de log im puestcsr.— 

Bases dei im puBsto.—'Oou,skleraoión 
CASpecéal del impmesto p ro g resiv o  y 
de los pniucipales m edios ideados 
p a ra  a te n u a r los efe.iDt-og de la p ro ­
g re s ió n .— acide neta  y d ifu sión  del 
im puesto .

28^
Im p u esto s  d irectos e impuesto;?! 

iridirectos. — Ventajan -e inconvetiien- 
tes  de unos y oírps.-^Eünciió'ñ que 
re  s p eio i i v am  e n te de s empe ñ a a  den tro 
de 11 a b u en s is L.em a fi s ca l --.-L o s • i ni - 

' p u eslo s  d irec tos y los-1adireptos en 
.e t p resu p u esto  espa'ñóL

. ■ :■ ■. ■29.: ■ ;. ;
E l imrmesto único y los impucsífes 

m úl'tiplek—Ventajas e inconveaieütea 
de cada uno de estos sistem as.—Dalos 
históricos en España y en otros países, 
y bases que oe han estimado por lOvS 
irated istas más a>dcouadas para e.sta- 
blecer el prim ero.

3G
El im puesto  sobre  ediflcios.-—Na-, 

tu ra le z a  — P reced en tes ,— D egisla- 
c ión  españo la ,—B ase  imponible.--< 
Idea de las exenciones pe.rp.&tuas y  
de la s  tem porales^ y procodimrienfe 
p a ra ’ d ec la ra rla s .

■ 31. .
P roduc to  ín teg ro , líquido impcv 

n ib le, tüpo de g ravam en  y c u o ta  
p a ra  el TcsorO' en  la  coritribuelón  
sobro edjriclos y so la res .—Vaióira- 
c ió n  de los so la re s : p r in c ip ip s / '^  
orclon ju ríd ico , ecotnómiiod y só c ia l 
que deben ten e rse  en cíien ta  para ' 1» 
reso lu c ió n  de esto p ra b le m a » R e -i 
c a rg o s m unic ipales y p rem io  de ooh 
b ran za , ]

3a. i
[Registro GseaJ; de Mlificiíos v sohf.-'
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i í<eíS^^mporláii<5iia.--J>e^sía^^ vi;, 
gonfce.—Ésfado aetiial f é s  f ia b a -

. dífií fa rm ació n  dB esto s HegtstTOSÉ
33.

iPadrón de* edifici os y  sol a res .—
[Altas t  b a ja s . — R eclam aciones — 
kC ontribución que sa tis facen  las fin-- 
,cas  sfituadas en la zona de ensanche 
i ̂  vrazones nue la expLícan.

34.
, ílHvé<stigación de la  co n trib u c ió n  
de ed^ifioios y so tarea .—DeíTauda-* 

vció'ii y venalidad .—P rescrip c ió n .
35.

•(Fiindamento del im p u esto  sobre  
ía  tie rra .—Precedentes. — Diverso ré ­
gim en ex isten te  en E sp añ a  y sus 
ea iisas .—^Bunnes y u tilidades su je to s  

, a  la  eontribució ií rú s t i’cá y péeua-- 
la^iá.—E xenciones.

■ 3̂ 6í. .

0iTpo anual de -la con tribue ión  rú s  
tic a  y p ec u a rá a .--S a  irnpartim denló 
a los con tribuyen tes.~ -Jun l.as p e r i­
ciales y  Gomisiohes d-e Evaluación.— 
■Su com posieión y atribuciones'.-— 
P a rtid a s  fa llid as .—P erdones.

■ j (Am tillaram ientos: ico-noepto, fo r- 
¿nación y rectificación,— Evaluación 
i de la riqueza rú s tic a  y de la p ecu a­
r ia .—R eclam aciones de ag rav ios po r 
l a  con tribución  terni-toriaL— D efrau ­
dación y penaliidad.

38,
iCataS'tro- dé Istónqueza rú s t ic a  y 

.pecuaria^.— Su concepto .—VéntájaB 
e inconvenien tes del mismo.^—A nte-  ̂
ceden tes y legisl-ación v igen te  en Es- 

' paña .— El C a ta s tro  ju ríd ic a  el Ga-
tasítro fiécal,.

39;
'Avance c a ta s tra l  de la riqueza  

.rú s tic a  y p ecu a ria .—Objeto y m a te ­
r ia  del mismOf—E valuación  de U r i ­
queza imponible. — Recursos ĉ e al­
zada.—O rganización  del servicilo.^— 
O peraciones que com prenden  ci 
A vanee y fo rm a en que ac tu a lm en te  

ISO realizanv—T rab a jo s  topográficos 
j  ag ronóm icos.— Servicios adm in is- 

ctipaMvos.—A probación de los tra b a -, 
io s: efectos que produce.

40i
C onservación  del Avanoc ca ta s--  

•tral'.— O rganización  do este servicio , i 
Apíi c ae i o nes de 1 C a tas tro  a l a  e o n- 

ijtribución rú s tic a  y p ecu a ria .—Las 
’̂ rab a ju s  B aiastra les, dada la  forman 
m i  que ac tu a lm en te  se rea lizan ,; 
i ¿ so n  u tilizab lcs en relación  con eT 
Eegio'tro de’ la P rópedad? — Defraii- 
dación  y penalidad

41
\tíÓñt.nbüc1óii indu-^trlal y db -̂éo- 

p c fo 'io  . — B ases fundam én ta los “  
É istém a de prosuncionos en  quú ée; 
'lü ú d ari la s  Óuoías de lan tá r iía s  de 

^úóh iribución .—Gnlnnai — Wüé- 
r á  o ríén tac ión  séñ a lad á  en la Ley de- 
í:9 do Abril fio ÍÓ2Ó,— Pefsonít^. su-- 
‘¡(3las a es ta  co n trib u c ió n .—ClasÓS; 
lío cuoí aa •-^Prescripción.—R ecargo 
niíto rizado  éli favor dd las C ám áras 
do ■OornercLo y foTina de> percepcidn .

-• /  -   ̂ 42.
P rin c ip a le s  d isposic iones p a ra  la  1 

ap licación  dü las ta r ifa s  de la  c.on- 
tribución  in d u s tr ia l .. P rin c ip a le s  i 
au to rizac iones concedidas p o r la  Ley t 
de 29 de A bril de 192^0

Á3. •
P ad ró ií y m a tríc u la  de la  c o n t r i - ; 

bueáón ilid iis tria l y de com ercio .— ' 
idea de uno y Oitro = docum ento .-^  
C on tribuyen tes que deben ser ín- ? 
clu idos en  1 os mi s m o Si.—E r r o r e s*" í 
que dan lu g ar ,-a. la rec tificac ién  de ; 
la  m a tríc u la ,—Bu ap robación  y t r á ­
m ites sucesivos b a s ta  poner al c o - ; 
b ro  los rec ib as .

44, ..

Be la agremiación para  el págo d e : 
la co n trib u c ió n  in d u s tr ia l y de eo- 
meircti.o.— Síndicos y Cilasificadores. 

Tdeá d'8‘" s u s  funcioneS A -P róceúu  
m iento p a r a  su  designacM n y fo r­
m ación deb rep a rto  de c u o ta s .— 
Tiem po y fo rm a p a ra  las lam a- 
clones de agrav io .

. -45. ■- ■(.

G lasés no  ag rem iad as p a ra  el 
pago de la  co n trib u c ió n  in d u s tr ia l,;  
P roced im ien to  p a ra  la fijac ión  d e ; 
C'Uofasi.—-A ltas y" b á jb a .'-^ o n tb rb ú *  
ción de p a te n te s .—G aran tía s  p aba j 
su  cobrO'. ■ , i

■ 46, ;-:, .■ ■■ -
P a r tid a s  fa llid as  d'e Ta co n tr ib u ­

ción iiid a s tr ia k —L onsecuencias de 
la  in sp lvene ia  de los ,c o n tr ib u y e n - ; 
le s .— D efraudación  y pfcnalidad e.n 
e s ta  con tribuc’ióa.- — M odiíicaclones 
en el rég im en  de e s tá  co n tribuc ión  
conform e a  la  .Ley de 29 de A bnl 
de 1920, , .

' 47 ■ ■ :
El impuesto- sobre la  r e n ta  y ios

i-mpussios sobre las rentas-.—F o r­
ma s p r i'fi C'iTj a I es q uo a d O'p i an u n.& ŷ 
o tros en los pa iscs  donde se h a lian ; 
es tab lec idos.-^  Veo ta ja s  p inoonve-; 
n ien tos. ■ "

48  ̂ ;
G ontribnoión sobro, las n tiiida-? 

des de la riqueza 01 > b i ln rn .—Ba--. 
S e 3 . —G orí uv i bny ente Is 0̂ b J g a d o 3 .ai ■; 
pago do e s ta  co-;vi ribuc 1 ó n . F 9 r •.; 
mas do recaudación .— G o m p atib ili- : 
dad tío es ta  conlF ibucjón .con  la  
d u s lr ia l. — L iauidaoioiies p ro v is io ­
nales y defim tivas.— Presíírfp.c 
Funciones enoo-mendadas a;lo-s *Abo-: 
gados del E slad a  respecto  de es ta ; 
co n tribuc ión .  ̂ ,

' i 49; ^
Id éa  génerá l de los cóP-cépto-^ y tL  

pos de ' trib u tac ió n  ^ i u c ó m p r e n d e i  
oadá u n a  dé las tá r ifa s  dé la eón- 
tr^bucién  sobre, la s 'u 'lilid á d ss  de la 
riquez i m ó b iíia riá .—'AgrémIaéionC'S.; 
Elem etitoé qué ú eben ' íe n e rsé  en 
cuenta , según  los casos pá.ra la  de­
te rm in ac ió n  del- béneüoio neto .

' ■ "  ̂ ■■■ ^

G dñiribueiob:-sóbre- oí- cap ita l dC:; 
la s  Boéiedadcé n ac io n a lés  o* e:^traú-j 
je r a s :  idea g en era l.— Mddó de ifijar^ 
el c ap ita l respec to  de u n as y o-lraso 
Ju ra d o  de u tilid ad es : o rgan ización^  
eom péiencia  y modcF de fiinclo-nar*
,V alor de s u s  acuerdos-

E xcepciones estab lec id as eti 11̂  
légisiáción vigérifé <fa la oontribíu-^ 
ción sobre las. utiíúdad^ de Ta ri^ 
q u 0 z a mo'bl 11 ari a . — M od i ü c a e l one» 
i 11 tro diicl das e n -e-s t e p u n i o po r 1 ai 
Ley de 29 de A brii. de 192K).—Blo-  ̂
m ontos -dé In v estig ac ió n  dé és.ta¿ 
con tribución .-—-»! cíe a dé los qué 

:b íe ran  d e ' esiab leberse :— D efrauda^  
'Ció;ny pénáMdad. . A;

52:
GoncepiOj o rigen  h is tó ricó ' j  

m a ac tu a l del im puesto  de G onsu- 
ven ta ja s  o  incünvenlen-í 

tes ,—Idea de la s  especies su je ta s  aX- 
m ism o.

: ■ ,53 .
MediOé^ qun  se  ̂u tiliz a n  p a ra  M 

exacción del im puesto  de Gonsu-. 
m os.— Proc?3climientos a q-io da lu -  
gnr.—7Réclamacú.oxies. :

Sus ti tución  d-el im p u esto  ,de GaiL 
sumos.-r-Su.s ,ventaj:as e inoonve- 
n ien te s .— M anera de realizaiTaj se­
gún la Ley de 12 do- Ju n io  de 1911,? 
Efecío-s que esta  Ley ha producidcí 
en la pa^ácUcá.--^i Luaclón . ié g a í 

-preserk-é; ^
■ > 55.-

. Idea genera! clél im p u esto  
él consum ó de gas, .électiucIdaGl^ y  
•carburo de calcio .—Su doble c a rá c ­
te r  de im puesto  del- Estado- y Tecnr-t 
.s o m u n ic ip a l.—Dé r e c h o s o b v enc io- 
n a le s  dé lo-s G onsulados.—En - qué 
cons'isten y funcion-es c o n su la re s  

,que d e te rm in an  la peTiCepción de losi 
m ism os,

,56v
im pti’éstó  de ■ ifáiispórte. — Ba^% 

im ponible seg ú n  n u e s tra  legisla-* 
0Íén. — Principaie.^- -exeiici'uieíu— For-« 
má dé la recaudación  dei mism©,-ra. 
¿IspO Sielanes p enales. ^

Aa ' ’ A' . ■5t .A' : i '  : ;-A
Im p 'ueéta  sobre la  piroplédaú 

ttérá.A.-Qan0n úq sup;erficie.---Guan-í 
lía del mismo. — Fo r ni a y t i ém p o chi 
que se re-caud en c io n es .— Cá-̂  
ducidad de las conoesiiones. .  ̂ '

ímpüe,5 tb de eírplo-tacióü de' 
ijale.g.—^Bas'e imponible y cu ari tí a dél! 
míhni^o.—--Slimariá idea de las reglas 
de :y dé lasf- ésí ablecldaspparair^
la: circulación■■ dé- mineraléf*-. ■ 3

' 'A- _

I m p ú e s t o é  s ' u n t u a r i o s ^ I d ó á  g f «  
'n e r i l  so b re  é l  dé . gFandezaS', 
h o n o r e s  y c o n d e c o r a c io n e s .  (

60.
Al ifíásé;] ,̂ d eT m f oéiéfóh y^cháp tía  'dél 
Aimpúestd ésfábíéoidó só b ré  cá-éíiíic ŝi
y- 0110010:3 dé- recreo .—SGéiedad'éB' 
ex c e p tu a d as .—C uaíitlá  y ^ t é t i é í ó f i  
del Im puesto  sobre c a r ru a je s  y 
b a lle ría s  de lu jó .

 ̂ § i
i m p u e s t o  Adé dé d u la s  ̂ ;:p -erétóá l|0 j  

Ó rigén b i’sfóríco  dcí m ism a  en ips- 
p a n á .- ~ B á g ó  I m p o ii ib lo  •—  B o r á ó p  

bpbli-gadaB aí p a g o  Fel impuésto."—
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EKC,epGioiiea.-^ipojs .fle i tn w a k ió a . 
pk&í& 4 0 :AíalMez d e  l a s : •cédula.s.,,

.r.:: ■ ■ -gg.-.

. • irM íe st'O de c é d u 1 â s p-ers qb al e s 
É o ja s  deola rato-rías, — A utoridades 
q u e  red ac tan  iO'S padrones y datos 
q u e  deben con tener.— D istri.bución 
de ’ cédulas.-—Pe río dOvS de recauda- 
?eiónvfr---I>0C:un!entGS que la s , suplen 
# n ’ caso  de exf-ravic..—^Cuanija de la 
penaliidad o s ig ib ln .a  - los que cor>r 
íraváeapn  la .m strucción  de este tni- 
fcuto-*— Proced im ien to  eplicabie en 
fog  ̂ expedien tes do de^raudaciÓBv

63
P oem a de- tributa-Ciión de Has P ro - 

Hiincias Yarseongadas. — A nteceden­
te^ .—S is te m a  estab lecido  p a ra  el in-

eíí él T eso ro  dé las confir-i- 
.bdciones : en d tcbás provincias,^— - 
fe e ó fed en teé 'f  p rin c ip a les  b ases d'él 
*C0n0ierto; v igente . -- -€D ntribnci ones 
n o  co-nceTtadas.

64
' Form a de . tribOtaeMn de Navarra, 

íAntcíied en té sv—'Gon tr  i buc i ón d i r ee la 
de e.s 1 a p rov inc ia .— :A uiorizaciones 
íegislativa^& p a ra  estab lecer ©n la 
^ fism a las co n trib u c io n es qu-e r i ja n  
qxi el refSt'O de l a  K acidn

65
íR en [ a  ̂cí e A dn an a  s . — Go n-c e p c i ó n 

p sca i y concepción, p ro te c to ra .— 
lÉfeclO'S económ icos de ios derecbos 
de Ac^uanas. — Modos de evaluación 
tío ¡m  derechos.-—Arancel es de Adua- 
5aaSv— T ari f a s ’au tónom a y ta r ifa s  
,ponvanciónálés. — T ra ta d o s  de co­
m ercio: yv cQjivemos com ierciales.

66
D erechos de- io ipo riac ión  y dere- 

óliO'S de exportac ión .— Razón de es­
ta r  g ravados con los segundos po- 
CjOS a r lí-cu i OiS. —-Derec h os , p re fe re n - 
c ía les y diiferenciales, de re p re sa lia s  
y com pensadore-s.—Á nti-dum pm g.

■' D efinieión legal d© 'las A duanas. 
Su o Las i ñc ac ión .—O rgan ización  del 
servicioí.—jü n ta s c a rb ilr a ie s  y adm i- 
iii»atrativas.---.Go.mp.eíenGia de u n as 

o tra s .—J u n ta  de A ranceles y Va- 
ló rac iG nes: su com posición  y a tr i-  
buCLones. . i

’F r  im a@ a i a exp or ta  cíótív*---F ran - 
quicia-si,— Devoi'ución de d a re e h o s^ ^  
Dr a w b a c k.. —A d m i s i o ii e s tem porales. 
Idea de las e s tad ís tic a s  y dem ás 
documento^g oficiales que pubiicá la 

■fflreccién gen e ra l de A duanas.

Dépó@Ros de com ercid Puertas 
fran co s y zonas neutrales^—-Goíiecp- 
to. S istem as que pueden segu irse  

< p a ra  su estab iecn n icn to .— V entajas 
é  m c € > n v a u i . L e g i . S ‘lación Vs- 
m m d a .

■ T6' ' : .
' E en ia  do Aduanas'.—De la -Im p o r. 
lac ió n ,—^Sus c lases .— De la éx p o n a- 
c ión .— Operaciones del despacho y 
prlnG ipales docam entos que req u ie- 
íí‘€h«-~AÍóm'érc% de trÁrisito v ét de 
jCábó'taJei

R enta  de A duaRa'S.^D e J a  cifcu- 
lación de m ercanc ías en g enera l.— 
Do la c ircu lac ión  dé m ercanc ías por 
l J^ona espo6iál dé vlgi t e c la .--B e 
la  e ir c u la c k ím  iCGnbplUiaíhCüto. J ib rev   ̂■ í

; • . : - '72. . i •
R ^ntá  do A d tia u a s i '^ ^ é fe íc íó n  íde 

1 a avería ,-— conceptOi-^^>~lVewéñcias 
eoncediidos en caso  do avería .—Drí 
abandono do las m ercancías' — Do 
la s  arFíbodias • y de dos n#ufeagios.
Princd-palcsv dásposlelm ics do
leg islac ión  de A duanas acerca de
l'os mismO'S.

Grasiiifícációo:, 'dp J o s :  hoch c%: ’ pdna^ 
les 00 / 'éí ram o de A duanas.—-Légi-f^- 
lación vigenlo  en. la  m a te ria , idea 
do las modlíioacio-iios in lroducídah  
pó r  í a ■ ley 'd e  3 ’ do ' BcplaiUíO e 
de  1604. 'O-'

■ ^  7 ^  ' ■ ■ y ;-"p

D efinición de jas fa íta s  oii m ale- 
r ia  de A duanas.—A rios que co-rio- 
tH iiyoa falla8:.,.G arácler _do las ^pe- 
nag con  que .se  c a s t ig a n 'Ih s :  ía u  
tas en m ateM a .íde -AdunasA-Rí'oéc-. 
dinaienio p a ra  ámpqp^erlas/fi '

i  "■/ ■ ' -
D e f in lc i^ -d e  J a s ;  delitos de e o ir

t'rabaiido y defraudación  eu.,mat-eriá 
do A duanas.—Actos que consGJ.uyen 
dichú '3 de lito s ,—rG arácter de las -pe­
nas. com que sc  éas-Ligan:— r  rc'nm í- 

^miento para  impónerlá?.' ■
'■p- ' - 74 : a -■ .

Dx’p ed ien tés ' pa.rá: c f  a rr ie n d n  de 
locale-s con destinó  a' oñoío.ál3,'de­
p ó sito s  y a lm acenes 'do A d u an as.— 
Requisados y condiciQnes que deben 
contener, — Reglas de  trahiitacióii Me 
.los rnismo'S. — rArriéndo d c ‘ lócaic i 
p a ra  c tia r te l dé C-arabincrós. '

- . . . A

Im p u e s to  dél ázucár.—^Baseq^dé 
im posición . — P erso n ás  s u jé tá #  ' y  
e xe n l a s do e s t e ' im p u es tO\—F or tó á,s

a i

te im puesto  en N avarra .

Tmpuosto sobre  la ach ico ria  y 
ó tra s rsu s ta n c ia s .—>CuOía del m ism o. 
F o rm a do cobranza  de e s te 'im p u e s ­
to: y p e rso n a l que lo ad m iíiis íra .— 
P enalidad  üpliéablo a los iniTacto- 
rés de las dispósiiciones que vi gen 
este  im puesto .

76
aesto, ^.eí 'álé^^ ím-;i

G ónceplos, süjétO'S y exeií~í 
_  s.—-;Pifi'nei:pajés d:ikp ,so - ;
b re  la íab ricao’ión;' (fe áleoboioigr.— ' 
Mo dific ac i ones au to riz a d a s  p or la  ■ 
ley de 29 de Abidl de 1920. i

" Bo  V. . . .U ; ,

im puesto : dé' ialcoliólAS;'--Hídeá 
régiiiTón dé fisca lización  y del de tú-- 
te rv en cró tíi^L Iq iríd ác ló n  y  p a g o  de  ̂
6 s te  4 3 é v ó '^ tó
■cuhicióru-—Disp(>si@ioiies penales y;

e'/zOiiiiienios. . <

p i'enés .,y derechO'S. quo- .pertenáv* 
cen t-ár Fsí á.do;’’ oxposfcfórí de 'Ŝ ns 
•0(1 á e s .—Y acaut m  y 
L egislacm n pOr que ésíos' s é  frgéft. 
A iilpri d a d con i p% té fite . p a r a c o n o r  
¿pirré la pcisesiéii y ácíjadiéafiióti dé 
Idis: misiinos.—-D'ehéées y aíVÍfitmio^ 
n.O'S de iQ's 'ÁbclgadOs dél EútadU cbfi 
reaspeoto a  eUos— ü e  la ven ta  dé ló<9 
blívn és ino sírén  éOs y api ic á é i 6u déS 
v a lo r obíGméOv . ; -

. D e Ta deBámcif tízaé ió n .^ 'S u  
ñición.;, fundarrréfíió” y ' 
biñtórtéO'S de la misryta.--^4’uició 
tico^^—^Beyes genef'ales v igen tes RéV 
que se r ig e .—RtefieB átijeíos a élla. 
Su elasifieación  por razón de su 
prnrerleneta y pa r a  los efectos de 
5U' acimiuístráciiAn y véiRta. ■

m
A lien es  e téép iu ád o s  de iá  dé̂ *. 

a jhó ftizac íd tt é iv il  —- BiéñéS éxCép- 
(dados de l̂ á d^sámo-rtiza^ctAU d ^ io ^  
p efléhécion tes é  la Ig lesia  y  á 
dUeí onéF; pía doBás.—Fiinúiaíneólé dé 
i a f  filfercn les- -excépCioílcBa ,

■ ■ ; -84 ■; '
E xcepción de véfita de bdeiies, 

m u ñ es; re q u is ito s  neoesarioU pare 
aue pueda decta^árse procec’enie.—• 
E-xeepción de Ja s  dehesas, boyales; 
quéícond io ionés deben teñéf :y que 
req u is ito s  sóií p re c is o s , para^ pjotfi 
g arla .— Én qué caso piiedd á'éclá* 
ra rse  silii efecto la  excepei(3ri dé ven­
ia  da unos y o tros, y qnéVfifoée- 
diiBíenio ¿ e b e  se g u irse  p a ra  h a- 
cerÍG.

85
¿Qué b iénes dótales de €apella« 

n íás, anivearsarioB, m em orias de Mi- 
éa%' y  íegados p iadosos e s tá n  excep­
tu ad as de la v e n ta ? —¿Guále&;:s^ rB 
géti pó? i as leyes desa morttizadoraa 
y c iiá léé  por las. 4é (fesvincnlaelón? 
fexamén d é  tas di^sóG&ieioixes Sób^t 
fefiña/tériai; ■;/: . r

86 „ i

D esam ortización  g enera l eclesiása 
tfáaié^F prm a de rea liza rla .—La éon- 
no^taeión y p e rm utac ión  que hábráBi 
ífé líáeer los llamádog al dM rutév djai 
biéiies do GapeilaníaS' colativofam L  
lia res  an te  el Diocesano-, ¿ h a  d-é 
p receder o ha de seg u ir a la  decla­
rac ió n  de excepción po r La p o te s - ' 
iad civil o ad jud icación  hecha  po r 
los T ribunales ' ©rdiiiarios ?—L o s .que 
no solicitaron en tfem pa ía  exeep- 
ctónv con a rreg lo  al Real décféto  
d é  í2  de Agosto de 187i y sus péá- 
rro g as, ¿oueden  pedir la  ad,iudic% 
ción de los b ienés an te  'los T f i i ) ^  
nales ?

S t
¿P ueden  o n a jen arsé  los :Méhé» 

dolalés dü  G ap e lían to  colativo! 
míM ares sh n o  se ha soM cita to  
excepció'íi de v e n ta  y  adjufiicao '' 
dé c íla 8 ? ~ ¿ Q u é  G apeH anlas $0̂ ,- ,  - 
.c lararón subsistentets p o r el Con- 
venloMéy de 24 de Ju n io  de I 8 6 7 Í  
F u n d am en to  y exposición del conte-< 
n ido del Real decreto  de 42 Oc-t 
tu b re  de 4895, d ictado  p o r  el U u  
nistéri-o dé G racia y Ju s tic ia



;5 jO ^ tu b fe  1 0 2 6  "Trítcéta ele M a 3 rrd í-Ñ iím '. 27Í3

\ ; : v( íScvniuiiMad»  ̂ de Beneficdados
tooadjütoreii de la$ D iócesis de la 
funtig’ua Carona de Aí*agón./-— Pér- 
ímutaoión j  coam iitación de s-ug bie- 
i^es por inscripciones de la Deuda 
feerpetua del 4 por lOO.— Ês¡ta3, láe^ 
fcerán exppdli'se por el to4^l; impor- 
jte de . la renta o . con las deducció- 
fücs establéícidas las fleyes  ̂ de 
C onversión de la Deuda del 3 por 
ilOO a la del 4 por 100?—¿Qué Co- 
[fradías tienen derecho a la indem- 
ínización en inscripciones de la p,¿u- 

públilca en equivalencia do sus 
ibienos enajenables?— Prueba de su 
iexd-siencia,—Trám ites del expedicn- 
ito de indemnización.
'■•V ■ ■ 80.
- Nuilídád. de la venta de bienes de&- 
amoírtizados.—Casos en <iue procede y 
ilempo hábil para incoar la acción de 
aiuíádad/ytanto por parte de .losi parli- 
culares ¿onio por el^Estado.—Autori-. 
Sdad cornpctonte para cóiíócer do' lá ̂ 'ê  
¡cllamación.—Efectos consiguientes a la 
ianulación de % venta.—iResponsablír- 
dad de ioá funcionários y  agentes que 
iioterviendn enjos expedi'eiités de ven- 
i¿a cuya nuiidad sp  ̂declaró, y espe  ̂
piaílmonto de -̂los péritos.^-T)octrína do 
•̂ •os cuerpos ciertos;

' Exam’eh y exposición del Real decre- 
'to de 3 da Febrero de 1893 sobre* expe- 
¡dientes de cápeílaíiías. patronatos, bte-
biOs! de aprovechamiento comúTii, d eb e -. 
isas boyales y otros, pertenecientes âl 
ramo de propiedad'es.—Juicio crítico 
idel mismo y de la Real orden de 11 de 
íMovicmbre de 1910..

91.
-Densos ■ del Esta(^;-^;I>ispos-ic^

sobre la vehtat reáeiación y 
feansmi'Slóii—Dasos en que procede.— 
é ^ u is ito s  cada una
fde las forniaa en que el puede
fecórdar la Hberaciün de cargas y gra- 
jfvtoenes.—Ju i c La- crítico d'c 1 as dispo- 
^loiones vigentes. '

r Expedientes de investigación de ble- 
«tes desamortizados. — Personas (me 
ipueden promoverlos. — Documentos 
¡miQ han de preserntar,—^Derechos que 
pea e-stán reconocidos,

93 ■
i • D e s ió n  d e  lo s  b ie n e s  h a c ió n a l c s  cónb- 
•|jrado-3 " al E a t a d ó E n  q u e térm inj>  
¡If^uede h a c e r se  p ara  la  su b ro g a c ió n  dé  
kóW' deriGchos d e l r e m a ta n te .—*Obliga- 
" é ió n e s  dé  é s t e  e n  to d o s  ló s  c a so s  y  re^- 
Ip o tisa b ilid a d  d e  lo^ co n tr a ta s  de c e s ió n ;

' Efectos que produce pl no pagar én 
J-tompo el primer plazo del precio de 
fa venta de los bl‘enes desamortizados. 
Efectos dé la misma falta en cuanto a 
ítos p 1 aztos posteíTiores, —-Qu i ebra.—Su 
^éfínicióní y efectos con relación a los 
Compradores íe  bienes nacionales.— 
0 e  qué manera se hará constar en el 
/Registro dé-la Propiedad y qué efectos 
|)roducm tal acto.—Pasado un año sin 

pque m  haya aprobado un remate de 
;íbicnés desamortizados y hecho la ad- 

¿ipié dereélios tiene el re­

matante con respetan áUa misiná cuari- 
do se ie nótifíquof

 ̂ 93 ■ ■■
La^ leyee dcsvinculadoras, ¿consti­

tuyen una forma de la desamo tiza- 
cióri?—-Leyefi fundámentales que ri­
gen la désvIncAüacrón. — Rélaciones 
éntre lá désvincfulacíón y la' desamop- 
tízaoión opopiárhente' dicha. -

n  ' ' 
Aplicacrón de fas |iey;eB desamortiza- 

doras á  provinoiá de Návaca:».
97

Monopolios fisícales, Bus élases.—  ̂
Ventajas e incotivettientes.—ldea ge­
neral de los establecidos éo España.

■ m
\ Representación dél EslAdo enf el 
arrendamiento* de Tabáoós y Direc- 
ción del Timbre y • 0  tro m q t uo.—Su 
organización y átrífcciofoiié^. " •  ̂ • ,

99'
Bases príncipaies fe^ . t e  

Tabacos .—F uñe ióneé qu é, ; cor r e , ■ 
den a la Representación del Estado 
respecto, ai contrato con la. Compañía 
Arrendataria.-—Represión del contra­
bando.—Legislación aplicable.—Irres­
ponsabilidad de la Compañía por casos 
fortuitos.

iOQ
Impuesto- del Timbre dél Estado.— 

Precedentes h islóricoa—«Su doble ca­
rácter.—Diversas forma^ de percep­
ción.—Oficinas y (uncionLarios que tie­
nen a su cargo la gestión admiiii.slra- 
tíva de t e a  impuCíSto.

ioi;
Glaaiflcación de ios docuniéutos siij.e- 

tos al im puten del T im bre—Docú- 
mentos que ia ley califica de públicos . 
y privados; ffespéctívaniente/ para io^ 
efectos- del uso dél timbre.—Limites 
■mínimo y máximo del timbre gradual , 
que ha de emplearse eh el primer pljé- 
g3í de laé eopias, da escrllüras públicas.- 
Liquidación y forma de pago ffei ex- 
eeso de timbro— ¡Rdiglas priücrpáíe^ 
para determinar da base del timbre en 
los contratos* .

10^
Funicionarios qiíe tiehéh. ÍH notarial 

en ia contratación mercantil y_ docu­
mentos que han de expeclir |:>Fécisa- 
mente en efeotoa timbrados.—^Princi- 
pales documentos expedidos, autoriza­
dos o intervenidos por oficinas (?el Es­
tado, y manera d<e. gravarlos la ley oélí 
Timbre.

103
Actuaciones judloiale.? que grava la 

ley deíTitribre.—Timbré que debe em- 
plelirse en los expeclietites •guberiiatr 
'vos y,en üm liiH’D sT roccte iés de Tri­
bunales.

104
Documcritos meTComlli.es .que grava 

la ley del TimbréteGravaróe-b ímpues- 
íQ a las áóéiones y obHgac^^^óis Emi­
tidas por Bancos y Socíédades— Tim­
bre de negociación; su concéptov cuan­
tía y valores en* que es exigiblcu

lOñ
Idea d e ‘los documentos ■gr‘arm]tog por

la íej»' del Timbre en qué inlervienérií ‘ 
las Diputaciones provinc/iklusjjr^ícS 
Ayuntamientos, Sucinta emlmeración 
de los documentos privados no mercaba- 
ti-leis gravados por ta ley del Timbra

•' . . iOO . '
Investigación y sanción corteeio'naJE 

festableoidas por i a ley del Timbre.-^ ̂
Documentos exentos dél impuesto 

dél Timbre.—Dasos que deberán relnt- 
legrarse para que tengan eficacia jU- 

: ríd-ica. — Principales mod'ficacionésí 
autorizadas en cuantO' al impueato déíl 
Timbre por la ley de 29 de Abril  ̂
d*e 1920.

107
Caja do Depósitos, Sü orgaüizacióni. 

y depósitos admisibles en la m ism a.te  
Funciones de la Abogacía del Éstád^ 
en la Caja^—Sección dé Loterías; Ca­
rácter de los billetes de la Latería Ka- 

i cioál. Persecuoión y casíigo de_]0;̂  d̂ ê
• fraudádoros do _está reuta défjESládqw .
I ^
I Casa dé Monéda. La-acuñación t e  íA,; 
i mOííéda cómo atributo'te lá Séberáníá.

Priéoi'palés sistemas monetáriqs.-~.La 
I ü-niión Moñéfáría'.---Bístema moñctaria. 
i dio España, Acuñación por particulareg.;
} Idea de lOiS principaléS' trámito-s admi- 
' nistratívos de las operaciones de 

brtcación,
109- -'/Y."

Dél servicio, de recaudación dé lo» 
ingresos d'el Tesoro por contribuciones^ 
B imp'uetos. Períodos; m  que se divida . 
la recaudacióm Zonas- récaudaitóriasí 
Personal que desempeña el sa'yici'Ov. 
Regias principalesS para la constitu'*. 
ción y devoilución de fianzas dé Rccai^i 
dad.ore-s y Agentes ejecutivos. ;

■ '  ̂ lio: ■
■; División dé la  r e c te á c ió h  de 
'húcioncs, e en su pedorto
vo luntaria . Cuándo se cpasidera ordí- 
fíáf ia y cuándo ácciéétvtaL  ̂Ánticipá-’ 
6’i'óh de éuiótás por lo^ c o n tr ib u y e n te  
Erntrega de valores a los Réaudadoresv 
Plazo y ,form a de r-eicatidación. Eécun"" 
dáción por céduíi'as persahales; g"

• 111
Carácter del procedimienta ejcéutir 

vo de apremio.—orásiñcación dé lóai 
í^eudores. según la ínstrriccióa vigenr- 

t te.—Grados del apremio.—Autorida*«  ̂
* des competentes para declarar él aprcí-. 
I -mío— -Casos dé suSipcnsióri.teQuIórv, 
I puede dcT;retarii'a? , : • , ,

• ■;.:V
Proéédimiénto dé ftpnremio de prí« 

m^r grado contra con'tribuyéUtes.~Esu 
pedales efectos ^ara los contribuyeni- 
tes morosos por industrial, y pa'oéedif- 
m-ienta que (ha dé »eguirs9 contra IO0  

.mismos. r
'■ ■ 113-■

Fundam ento y efectos del aprémici 
de segunda grado contra los contribuí 

i y 0nte.s:—Bíéhcs érabargables y éxcép- 
; tuados del embargo.—Diligencias pa-r^ 
efécduárle.—Táfeacióri y venta dé. bie- 
nea,—Terminación deí Drocedimfenío;

114
Procedimiento de apremio contra tén

responsables en concepto dé detidaré» 
directos v de sutoidiaru)s. --*Expcd’ien-<'



eo--ílaoas a-la 'hacienda.

V. ' '." ’ ' ’ ■'
ÍJiftií'T'Víe'noidn genarai, da la Admiiiis^ 

fcraoión Eeúdo. Su orgnizacióri y  
[¡^.ri’buaíoTi&?, Función65? fiscales y fun- 
'■ <Jioneíi i^t^erYon.toras do la misma. Ga- 

asp.cuuai.rdc; e-síl«̂  ̂ Gc¡r4ro.

OontabMádad del Estado. Sistenia ao- 
iu a l da ccmtabí^lidad. Su división eti ■ 
eitíPSsSada y c orr i e ríte. Oo n tab i 1 i do,d le* i 
Ig iá la tíva / adm inistrativa y judieial. | 
rOoncebto de aada una. {Principales li- 1 
;1bros de contabilidad a de las |  
'Ofioiiiag provinciales de Hacienda. Sig- i 
'tóficación que en el tecuicrsiiío de ia ; 
watábliUdad del Estado tiene 1.a pala- i 

contrádciód y j■ ■ ' ■ . / . ■ V \
117 I

íBreve idea de las diferentes ciiehlas I 
Estado.— Ŝti esam en y juicio por 

;^l U ribim ai d‘e Cuentas del Reino.— 
Becursios oontra last sentencias, dicta- 

ébí to se x p e d ie n te s  dé reintegro 
por-M canoes declarados, eii ei juicio  ̂
•4e lasi cíientas y  de ios reintegros de- ■ 
^¡•arados füera de éllas.

, i l B '
3egunda instancia adbiin istrativa.— . 

F te o  y condiciones p a ra  u tilizar loa 
recursos de Szada y personas que puc- 
'don interponerlos.—Efectos que prq- 
‘"diioe la interposición de los recutrsos 
idie a!z'ada.-—Buístaric-iación de los recur- 
«lOS dé apeláoión en segunda instancia. 
IPruebas admisibles en este período del 
iproüedimiento. A quién compete dic- 
fa/r l'Ots • f al los e n segii nd'a instanc 1 a.— 
fe rá c te r  y efecto de los fallos que se 
dícteini ciT ta  misma.—Gum’pliniiento 
de ios acuerdos definitivos en la vía 
'¿dm inístratíva.

 ̂ RectiT.'-iOs ĉ j-ntra lâ s resoluciones ad- 
iui.mús.tr:'U i —». Recursó contencioso^ 

en que procede.—Plazo para in- 
>terpipr)ie‘3i.V! y personas que. pueden uii- ’ 
tlizarlo.—Recarsos éxtraordülmries.— " 
jRíeour̂ o de incompetencia.—Recursí» 
Me nulidad.—Tranaitacióii y resolución 
-•áie-Im misanoss . .  .

• . 120
'■‘Recurso de responsabilidad adminis!- 

^itráj/Wa.—Guárido  ̂procede.—Su tramí- 
jt^aoióíi y resoiuci-ónn—Reépofisabi! ida- 

exigíb!b36̂ -̂ ^̂  en que procedie 
/>el recur55io de respoiisab i 1 i dad ante los 
'frribimaleis erd inai ios.—Responsabili- 
.idad civit de ¡los funcionarios.

Q uin to  eJerol©Io^ ,

IMHÍEBTOB ,D E • DERECHOS REA-̂  ̂
.Y. TRÁNSMESION DE BííkYES 

:iY SOBRE IX>S BEENES DE LAB 
ÍPERSO.NÁB JURIDíOAS

'n - , - .  Téma'iA •

f l!lonccpto del im Defébíi'Oa
.S'u-ra^'óni y .fundaniímto.—rÉx-“ 

'‘̂ ¡s^ción crítica de t e  rabones que lo ’ 
iuslifican .—¿Responde■■ m  .contcaídio. -a 
ia  denomínación que tiene?

2.^
Reseña itistór'ica d.el' impuesto., de 

reailia», aatl-

guosi. Giiadei^no de alifafe aU í* Real cé* 
du4a de 19 ác- ^ p G t e b ¡ : 'c  de 1798,— 
Di-spOMcdones-fHXste-'uarcf  ̂ 'líasla el ré- 
gimeíii moderno de ía ííacieada piú* 
blica.
-  '  ̂ .

Ley de PfeBupuosito.{^ de 29 de Mayo 
de- i*8i5. írapuesito. de liipoieca.s.—Su­
cesivas reform as—-Ley .(fe Pr.esu^)ues­
tes de 29 de Junio de 1667.,, Impu,ei^l.o 
sobre las translaciones de dominio.— 
Ley díd 26 de Diciembre de 1R72. Im ­
puesto cobre DeirecbO'S raíales y tran-s* 
m isión do' bionc^s.-—RMor^^^:S basta ia 
fecha.

'4 / -
Examen general y  crítica de las di3- 

pbsi o iones vigentes impuesto de ] 
Derecih'os reales.—¿Debería, refiiivdir- i 
se este impuesto con algún otro fnií» '
reconoice aná^ogoi füíMamonto? Im-
pues^tos similares? en el E x t r a n j e r o * 
Impuestos? sustitutivois der de De're* 
'cbo’g real e s : ’. Imptfestos- de': aérece-nta- 
miento y de .

Impu¡e.9tí5S: d'e Derecíhos reales.—^Ley
y  Reedáníéntn' poF  q u e  ^^é'rige.— Sií é i -  
teñ sió b v  jú r isd ío o io n a l ;én;^ a  ía s  '
p e r so n a s  y á !6s b ié n ^ s .t e r e m t o r io s  
e n  q u e  »e apíícá.---^IVÍódp d e  aei^edííár  
la  c o n d ic ió n  d e  e x tra n je r o :— L é g is tá -  
c ió n  a p lica b le  a ilas transm isioriies: de  
b u q u es , ség ú r iv ' fa " nab ionalidad' del 
tr a n sm ifé n te  y d e l  a d q u ír e n te . éH lii-  
ge.r en  q u e  s e  h a lle n  a q u é llo s  y  e l en  
q u e  . ê o to r g u e  e l d ociim en lia .

O.*:' , /  '■
Actos exentos cuando se causaron u 

oítorgano».—Afección de bienes a la 
responsabilidad del.’p del impues­
to.—Eficacia de- esta afccci(5n, atendi­
das las; disposiciones de la ley Hipot/C- 
caria.

Las pmvino'ias Váseongadas y Nava­
r ra  con relación oil impíiiesto l t e : D e i ^ : 
<3h'03 reailes;—Dispo'Siciones api ioablcsi, 
É! arb itr io de Derechos real es en Y 
c<aya> Aílítva y Gitipúzeoa.—̂ ExatrnoD 
crít-iao de aqiiélTas disposioiones adop- • 
tadag por. fa-s Dipiitaclonea. quo pue­
dan dar lugar a doble impo-sición en la  
iran.m iisíóh de bletieis de personas no 
avecindadas en las- •provincia-^.—Crí­
tica de la dbetrina por la
jurisfprudencia, asim ilando, el - impuc^- 
t-o' y el arbitrio  de Derccliog rcal-cisi.

Materia del impuesto. Actos 'sujetós, 
artife ex e id ^  n oxcicpluádios y actos no 
^ je to a -“-0onceptC5 y enumeración de 
1P;S actos sujetos. Voluntarlos y n>ce-, 
;Saríogi^‘Ooncept().s suj etas al impuesto, 
que no. coüstituyeri por sf mismos ver- 
dadicrás transfiteioncs, y ^razones, que 
justí fícan su indosión en  ̂ él .—Acto» 
qiiecgoza-Tido de exención en ia actua.- 
{idact debiorah ser mbieto de tributa­
ción,

-
E s f e r a  pfop ¿a ' d e l, írnpuostO'— »Uoh- 

cc^rte e  ind icaciói): do. t e  aüto.s-.exen- 
tfo.sv'y'ra.zonos' e n  que. sé fu n d a  ia  c x cn -  
cióU í— E x e n e lo n o í? 'c q u c e cb /ia s  por l e ­
y e s  espcc/ia1bs.~-<Dootrm a d e  ju r ísp r ú -  
d e n c ia  ort c iia n fo  a  la  r f^ u c c íó i i  de de- 
r e c lio s  en  la s  tm n s n lís io ffe s  de íia c a s  
6?ita.s e n  la s  ^oina’s  do e n s m e h e .— Gon­
ce-oto d!o lOís a c f e s  no-, ¡^uiotos. _

. . . .  , . . . . . .  1 9 . ■ , .

sujetos al impuofvto.—G k sr; 
eación 6 idea general de los actos 
Jetos.—Razón de la  diferencia de ( i p^  
de impos'ic i (̂ >n, cxaimi nan«lo o i ef ee -y 
¿oa acdos o gnip-o-s princfpalc.i

111
Eí cooiir-alo de compravenfí, Oíi • : ’ •.- ■

rión a'l: im puesto. -AcJos .sujetos, h:..v-
liquidable, tip-o de 1 i q u i d a c m o f ’- 
mesa de venta.— Guando liquidabT
pereclio de opción.- Gompra\vnU\
esperanzan.—^^Coin-praVéida con lopo e < 
cepck>n-HÍ, '

12 ,
Retrovenia. Concepto jurídico.*.- 

An-alíogías y diferencias con el 'pícós- 
tamo.--Coítepto-s y bas¡e .iiquidabío.- - 
11 pos de impH>sicíón.—Valuración dell 
dereeho, de re traer,, según los diferen­
tes caeos.—Liquid/aciones prÓcedHMiton 
cuando el derecho de re traer s-e ejercí, 
ta por uri a-cfeuirente a -lítiüo onerost 
der los bleues,--jGem-pravte^ fe caffe 
de gracia eti;Aragón. '
í 13.
j peclaración o reciohwimferiffe dé p 'te
piedad! Sps; ef6ctq9.--fete!fe^3fefetp x 
^0 la  gestión, de hégaoiog en .re lac ió f !
ál impuesto de Derecho.^ rca.i'ca-- in** 
mato a cal idti,í*de -codor.—A gírr '. ■; . f e  ' 
buena fe en Cataluña.

11.
Adjudicaci-bnes! d'e biónosí por \ -h Id 

ciomisión» o encargo para pago de deu­
das.—Na tural'o-zia luríclica del Der(í<dho 
que causan.—Form a de tributación, m  
l’iiiidamen-lo fe'' orillea de l̂o.s preéépto» 
que la esta.]:-* econ. PlaZiS para  presión- 
tarlas a  liquidación.—DevoiTnclones:— 
¿Es liquidable la adjudicación d'e bi'O' 
nes y motálioo oü heredero pa.ra el p a ­
go de legad-o.s de- caniidad?—¿Lo e s 'la  
<?uo representa el oxooiso de valor de 
bioiiBs aportados a ama siocieclad, óiian- 
do este exceso corrC’í?poiid% ai im íte te  
de hipó tocas cuya responsabilidad 
' aceptíá; la  siociedad -adquirente.? .Doctri ­
na de ¡lía jurisp^rudencia úsio’bre este 
punto. :

■, ' 15.  ̂ V ■ '
Adjudi cao iones de. bienes» cu pago- d>e 

deudas. Naturaieza juríd ica ¿Be eSíto 
contrato.—Base liquidable y tipo .de 
impofíiición.—l<!xafmcn y juicio críticq 
de la jurisprudencia relativa a 
conoepto,

16.
Permiií-a-9.—G-onct^pto jirrídíico y d!* 

f ere he ia de' lá  aoiiq^raventa.—Dii^k?'*!! 
cíories legisfeiEvas quo Ies soh aplica^ 
•bles.—Gil mies. . esti o cxccptu adasi y  
cuáles gravadaisi cc)rt. un  t'ipo' de 
viizán dé:eHG.--^Tr!ansrai.sión dofenimiue- 
bles a.cambio, d'e valores- públicosi; ,mi.- 

..verdadera natu¡m¡l¡ezia ju ríd ica  y oón- 
diciones en que debo mv  liquidadia 
e:Cita trajoismisión,

17. ' ■'
Lógf dere-clíos realea co-n 'folación -af 

impuesto.—Diisposioiones aplioablbs a  
l og oensos. fíoiícopto y dasies-, Rocohsi^ 
cimiento, laiidemlo, comiso,—GDer^* 
(*.lksg directo y mediano eti -Gaíaiafia.-— 
Poiros y otros contratoiS' o/nál o-gosí a 'M  
censos.—Examen jurídi-cu-fiiscal de.lÓM

l a
Servidumbres. — Naituraleza jurídp



oa.—Glía.se:s. Forma' d‘e tributación,— 
Transmisión de biéties y censes del 
Bslado; cuándo trrbutan por tipo espe- 
oi aL—Legi t knaci ó n» de rolur ac<io n es
fucbílrari’as. — Disposiciones adminiis- 
iraiivas-que ias reguian y preceptos 
'apli-cabilies del impuesto de Deireclhos

- 19. ' ■ - •
Hipol;ecas.-—̂Er ooiiitr'ato de bipoteca 

en general].—Actos su jetos.—Ti pos de 
gravamen. Razón de que éste sea infe­
rio r al señaladlo para lo-s demás dere* 
ohoís peales.—Hipotecas especiales,— 
íElI' acto gravado, ¿.es el derecho real o 
el contralto?—GasO de que ía hipoteca 
Dío pueda' quedar constituida en el ’Re- 
sio^tro.—Sübrogaciión de la liiioüteca

, 20.
^-!Antícre«í«. --- Gonceplo' 'jtirtdlciO'.— 
Báse_y tipo de iiqüidacióu.*--"Gréditós 
.;refaóéionarios.—Su veirdadera tiatúra- 

liiHdiea.—^Forma de tributación.
21 *

„ Pem'ib'nes— Su paturalieía jurídica.
■ Su oomstitución y extinción.—Casos en 
jque éMa no és Hquidabie.—Sus el ases. 
|B as0 liquidable. — Form a en que de­
b ieran  capitaMzari^e v Mcmid^se m í  
todo caso.

2 i.
Concesión de pensiones a cambio' cíe ' 

la cesión de bienes^—Naturaileza ju r í­
dica de este ciontrato.—r-Los contratos • 
de seguros do ren ta  vitalicia.—Reglas . 
de Uquiidadón. — Form a de pago del í 
im puesto en 'ius pensiones.—DHicuÍt 
tades qun olreoe en algunos, oasos.

- $3. . _

Arrendaímiento: Ocmeepto de los
arrend-am:>en tos de bienes»,; dereehos, 
aprovechamienitos y s;erviGéos en  geae- 
r^ t y con relación ai impue-to. R-cgía^ 
de iiqiiid'a.cióu. -Razjón, de estar sujetos 
ai impuesito.—Juicdo crítico de Tas diiÉ!- 
posiciones reg lam entarias relaXívas a 
eiste concepto.—Proyectos de modifica- 

.ciéni Ilegal.
24.

Las anotaciones de embargio, secttes- 
tro  y prohibición de e n a jen a r.— Su 
exam«en y concepto. Su carácter bipo-^ 
tecario .—Razón deü tipo oon que están 
gravadas. Foirmag de Irquidación» y 4e 
pago. A quién correspondie éste én el 
oasD' de prohibición de enajenar.— 
Anotaciiones de embargo en las causas 
cuando, se -deelaTan de- oñcio lias cos­
tas.—Ano tac ion vCs de seiiteñGia.s de pro- 

íidad;. sus efectas con relación al

Log eonirátios de prenda y de flanzo J  
•éo genéral. Conecpitas .l'iquidabíés.— 
Disipdsiciones com ptem éütárias del Re- 
gHaménio.—Base y tipo de liquidación. 
Sustituciones de S^alores en iág flan- , 

crítica de la doctrina admd-ida por 
la  jurisprudencia.— Los depósito# con:; 
relación' ail. impuesto.—^^Cuándo consti- 
tuyen  conoeptio liquidabDe. .

'S6. ■
■Oobíralns d'e ejecución de obras.— . 

Cíoncepio jurídico.—Reglas de liquida- 
cjó'n, según los casos.—Contratos ex­
ceptuados.—D iférehcia entre e l arrei> 
d'amiento de- obra y la eompravenlá^ de 
bienes nuiebies.--—Prceedentés jú rid i-

cos qué iá ; ctpffeatí. —
crítica' dé dbciriná d> jün&prudem
cía acerca de ¿ste cóiíc%>tci • -

’ 27; ‘

Asoeiaciohess y Bóciedades. Su oo'n- 
eepto. Actios ^sujetos ai ^rmpüesto..Tipo 
de bquidación, Nstúra.!eza júrídiea de 
las aportaciones'. D-stincién entre la 
aportación y  ta  ven ta 'B ase  Rquidable. 
Prórrogá, modtí].o;ación y transfo rm a­
ción de fa Sociedad; ségún su na tu r a- 
ieza y según que afeetén o- bo al -capi- 
ia l .—d o c trin as  d’e la qus^isprudsncia 
sobre estos'conceptos. " .

28.
Discfilucióní de Sociedades.—.Momeiir 

to e n qu e g# dieve nga ni i mpu íf o.— 
Adjudieaciones a los socios. ,3 a  Terce­
ras persoiias.—Com.pra por la Sociedad 
de SUS' propia-s acciones.—Forma ■ y. t i -  
po de liquidación,; ;§^güii:,los:icasoa.— 
.Saciedades. universal* y-; pkrkQukiv :M& 
ganaacias. '■ h / ,

*  ̂ 29. ■ ■ ■
pisti'noióri .entre los ,.,ooU'Geptos d e - 

manc-omunidad y ^dciedad.-^Goatraio
de cuentas en paJT^íCipaGió^.—Ascciá- 
oión áé hét*ederps,r^p-ivMíín rríá térial 
de las c;osas poseídasIhpro' íncfiViso'h 
Sociedades. excéptuadáS.' — Sociedades 
sosteaidas.pnr,cuotas périódícasoié tos 
socios-—Spcied'acies miinéras.—Asocia- 
ciónes' tontinas.

;-T 30 . /

Sociedades' extranjeras.—Sociedad^ 
constituidas en territo rio  exento. 
Cuándo y cómo tribu tan  por el impues­
to..—<P:sposicioíie#-que' podrían adop-•' 
>tarse para ev itar Traudes en la deter- 
minarión de los eapitalesi sujetos al 
im puesto, . .. I  :

“ K artells”; Sindicatos de p roducto-• 
res, “ T ru s ís”. fusiones de Sociedade-s, • 
Compañías de cartera 0  de -‘con tró le”. 
FstiKlio en general, y  eion relacióxi al 
impuesto dé Derecho# real es, de jas 
ÍQf*mas más usuales de estas el asas- de 
Sociédáde^i' . -

■ • ■ _ . 32. . ^
GÓdu/ras, obligaciones # títulb® em i­

tidos .por Sodedaáea m ercantil'es o i a- 
dus^Tiaies. Su naturaleza. Su liquida­
ción,—Concepto . de  ̂ oMngacioiips 
áimpjes y  de las hipotec.arias.—La ba~ 1 
se de liquidación, en,iag^.últimas-, ¿.mo­
difica ef co-n-cepto fundam ental liqui- 
dab'ie?—Obligaciones emitidas por Slo- 
eiedade.9. española# con garanUa; -bipo-:

- íeearia. de bienes sitos m :  el É xtéan-; 
joro 0 en to r i to r io  e x e n te , . -

33. ■■ :
'^Ganeeiaeión y  amortización^ da o tíi-í 

gaoiones. Gonversión. — Em'isióu ele' 
ób-l íg-ac ion m  • en  ̂ pago ée . bi e n es. - - . 
Trau^mi]siónrde las•obligaci-on^’S.—Eml- > 
sión de la misma ciase de .tituios. P ^ r .' 
particulares. Sociedades civiles. Gor-■ 
poracloues* provineiailes y m unicipales.i 
¿Hay razón científica que justifiqúe é \  
c r iie r ’o, aplicado a estos últim os?

,  '34. '■ i
Bocle-dadf conyugaV. Sjj eoBcepto, í>i-! 

forentes Í 3nn»as-de. constituirsy. Apiíq 
cáeloiiés deil -impueste á te te la  sueie-; 
diid .-".Bi.e'nes paraferna^iea. —  Gap i ta l  
‘leí marido.' Adjudieacíoneá y,- dcvolu-r

ülcóés.—Bieineá 
de B ai lío.

gananieiále«o

as..
Transaccb'nes* — Concepto juríd'iaoí 

Espéciahdadés dai concepto flscaj[v--f 
Acto# liquidabi e#.. '

se. ■- '
Transmi^'rón de bienes! muebTés.te 

Ti-’ansmisión perpetua y iraiismi^ióni i 
tem poral. — .Adjudicación de biene#i 
mueble# en pago o para pago de deuT 
das.—•Retrdvenias y perm utas do b i ^  
nes'm uebles.
é ' '371 :V.’'

S u b y e n e io n e s S u  oónc^ep te. 
ma d6: liquidarlas.—Disposiciones aCt€ir 
ratoi ias dei Reglamento y-do-qtrina 4 ^  : 
la ju risp ru d en tía  sobre este pu n te .----» 
ReoonociiBiento de la  propiedad . dé  i 
bienes muebles.

3B.
El eontrato de sum inistros.-—Natii» 

ralíeza ju ríd ica y concepto fiscaL—Gii»*; 
ta n a  - éé dríereneiación^ de este cqUí* 
teato y las de eom pravénta 
m u -eMe# y de tee&ución 
electos del impuesto.—•Disposieioiieé 
relat.vas a-la iiquid’aeióii de los sumi­
nistros. — Contrátos ée  ejecución te® 
obras con siimiinistro de m a te r ia le s .^
J urispriidencia cbniíencioso - admini l̂r*- 

sobre este  m ateria. r • : -

'IC - I  ó
iPróstamos.—El contratía de_ pi'’éstai» 

,mo- personai yl-os: concep»toS' asimiiado^ 
a él a los eféctes del impuestD.-*^Guá^ 
les se, hallan sujetos al miismq^— Rei- 
glas de liquidación.—Concepto dei|Ha-: 
inado d'cpósito retribuido y forma dé  
I.iquidarle.—Reconoeimii e d e  4ei|r' 

teas V cuentas de crédite.
40. ^

Goncepto de la Beneficencia.— 
fic/aciones^— Adquieioión d»e bienes por  ̂
jos establecimiento'^ de beneficencia o 
d% iüslirúcción. — Reglas de Itqitídar 
e.i(5n._^Guándo débe estim ars>0 que hay; 
persón'a Interpiiesíte. C riierte ée iiu 
risprudencda. C rítica.'

, : 41. ." .■ ''o i.
 ̂  ̂ Dónacione^s^ G en eepto . Glasiílc€ielo^  
nes;.— La d iv is ió n  e n  “ ín te r  v iv es i” y  
"m orüts c a u s a ”, "^¿tkne hoy alguna' 
tr a sce o d e n c ia  a lo s  e fec to s , d e l  
c u e s to ?  —  R eg la s de iiquidacíén.--r<  
T r a n sm is ió n  do lú e n o s  a d q u ir id a s  e a
c o m ú n  GGá paeio d# refund’icxón
d o m in io  ’ d e  lo s  - sobreyiyiienftes. , i,

; i-;
Dote#. Gó'Qcépte jurídico. Reglas 

liquidación, según consistan en  blen!^. 
o en re n ta s—Á rrásl

,:;fíerim dás:,y  lep;adÍ03v Concepto dlo e ^  
tos actos.—Fundariienio d'8| ícnpuestol 
smbre ellos.—Razón de la  diversidadí 
d'e tipos de gravamen m  relación caru 
el paren[íeco y l'a porción bered'itariav 
tiá *#íices:ón testada y la ínie>¿?táda cotí 
terlación al impuesto* Regla# gencráileisi 
tee , ilqúídacién.—Escala de g ra ^ m e á , 
;. Gi;h ve ndía establecer diferehelei? enn 
tre Ite biends m uebies y los:- t o m »  
ble#?—Precedentes. - ’
: 44.
; li eren das. Liquidación de  fe# dúfen

■r-



<vfívé’<i«t cán i^^ 'y fa tfé i,' -ttíi-eíf ̂ í s s ^ á é '; 
ro.—iPa.go ét cón-^^uge de m  legíCimaí 
en í3í*ma de rerita aíiiial Expobueidn/j
_ /'I *• _  . T i -  1 . J -V á. ^  .-V oT*v' îi-\/> í /■] o  y îí ;;i*>d’e. l^v.doetrina, establecida pnr 
IŴ jiiiriispr "iidisnciia accrea' de.ta-Baisn^c 

, ̂ iHséptO' i'iíCfuidcVbO'e'g- en ese- casiQ'.-—iáe-;
n-üfieaidO'S' en iag* podi^’â s. de. aegur_^ , 
Iteg laa  de l-íq-md-acdón y. easo^ em» qu,e 

/lín  es.-exigib-le iíit impuesto.

■' m .  ■'
d-eov'cnoejinien te-, d’e priQpá-ed'á'i a-, fa-  ̂

m r  do torcerais- .-porisonasi' heciliO'; m: 'tes- ■ 
tenanto».—•Renun-cia de*' .la Iier-eneta.-— 
Presmiíción de m uerte.—Exarn-en jiiri-.' 
dioe-íisnar' de- lus) ouestioneo^^diie susci- í 
iaii. — Traii-smisldii lieredi laria  de 
Q i »  dê  oa,^r ' •:

m . \
, H-rrodamir'Oiííig universal y partiGU--. 
lar.-—En qué e n n s i s t o d ' ^ r I d -  ■ 
dquiiiaci-óD.—Pago-det fe legítima rerail '

y ctases;— ^
Bi'Spo'Sitciones que .regulan mi liquida­
ción por -el Im-pm^sto.—-Devo'iuoi-0Ti8rs.;

. - 48;
Fidseiicomiio'a^;-™CEnGepií0-. ■ .ju leo:—

KfegFas-̂  dé’ Itqi.iiííacióiiv B eFerrid  de 
0©ínflan»---Oer8cRu' do aereeer en el 
•too^ásororr foiralt aragonés;— He-rene i us 
0 IT favor det al'ma*- -̂ ■

. ■ 49;' ;■
‘ ' R e s e r v a s ó f e s i G S '  'cniifoírrn^ ^ ■ [a - 
* ífegi'Miá'Oión C!Íyli*---oBegi!as do Mquidá- 
(5íén.--~€ríítica.

m ,
Ijos derechos d’Ô trsufructo, uso y h a - : 

Jyttaoióír, m u  pelaoión al imfpuestiG.—
•€onsoiidae>ión,dell' usufructo c'o'n fe nu­
da propiedad’. — Adquisición de ésta 
p m  títu lo  di.sitiüto' deli usufruotn.— 
.Óoms.'der'aci'ón especial sobre la  nuda 
propÍed‘aidi:y e!í pago deíli im pueskero^  
pe oto a ella.-—El usufructo en lá suce­
sión initestad-a en Aragón.

: ;  : . 61.
• A^ínculos y m ayorazgos.-^ae-nés’ ^o 

ifepelfenías.^Adquisici^^ terrenos 
para ' temipfosi— Eransmfsióp. de crédi­
tos; doréchos O' aceiónos, m edianto cu- 
,-yo >ederciiDin liayan de- obtenerse benes? 
Sefe'fminadcs.—Reglas dé bquidac.iÓn. ^
* : . . . 51.
. i.nfórmbciónes de- posrs'ión y la s’ 
f e  domiinio en generar y ’ cbn relación 
.’á'l imp;iie'S:fd. — EsfmeiaE de este 
eoiCépo;----Geirf}ñcacion os de- posesión' 
expedidas por OorporRciones.—Bace y  
tipo de •iquidaoiób.— Exoncidliosi.—Dc-

• ■TOincíones.
/ . 52. , . ■ '

tídncépto de fá concesión adm inis-' 
tbA'tivat—Clases.—Regí as de 1 i quida- 
'í?ión.—Ensanciho' dé vías publicas.— 
Reforma ínter i or de lás poblaciones.— 
Ouosfiones a qtié dáb lugar íódo^ estos 
con:eeptO'S.

6;3V-:-'  . .

J^ inclp iüs fn-ndámenMéis para  1'a H- 
¡quidación del jmpbes#.----Actos que la 
áederminan' y d;ocumeriiio en que han’ 
f e  eonstain—BonsideraGión especial de 
las  herencias;' dóeumeuto de la  adqbl- 
fe ió ií: DFrentesc-oapiicaoióíi diel c ri­

terio' dé' ifp-ialdad' ^n la-d íy 'a  *' '■? íe s ’ 
b 'on’es-':'exeépoi:-ne¿ , ' ?
: A, .- ■ ó í

Gíasi'ñeación do^lns bienes-'a ios ¿fec_ 1 
tois detl inipueetO'.—Gruiertio fundamen-; 
tal.--^onfrato#--ib#L,ip1é^r '0  ̂sébrd' bie- > 
ncís-•dtvemas'í^'^l^aimí^ í
tí'itos> ■ ■ • ■' ■ ' •'  ̂;

■ -  d5;f ■ ■. y .'O; . "-'A ;
GbndtcloneiS'i —''Cdnceptio. — tílgscu— | 

EfoctCiS de las» 'divereías condiciones con \ 
relación all' im puesto.—Criterio de cali- i 
 ̂fícadióm—Réscióión'■y-nni^M=l^d•■de- aétO'S  ̂
0̂  ̂’G m á td á m E^m nrV: dee l̂r. i nni y' aR É-' 
aadKp eísp'Mofmentn'ai-M ■ :

56.y «
'Fergonasí' obMgñdfe-aS 

pneétb^"-"PrfxiC!i]5ió fuiidanieríiíál'.- 
oeipciiones.—Razones que lae justi 
¿■Son adffiisiibles dÁntro de un criterio  t 

doctrina l dadastlaA GofablooldaiSí-Fon la; 
Xéy?~-AExdate u lf una- exéepnión -., que • 
téngai.su: fundaméntG-^en déclaraeinñDiS! 
feR^ádjurisprudencia-X;. ‘ •

' m : ' '  ' ■ ■; í
Í)nf erminaxíión deAia base IfquM ab-é.; 

P ñ  m> ijpi'os genei^af 8 :̂—Reglas^ espeó i a- i 
les en/cuanto  a. las’' enalenaniones en : 
. suba,sta p úbdtoa y, a; tas> die? vaíBorciŜ  p ó -1 
biicos,vDeroobos*Vealés^y: servifliím & e.; 
Crítica. : ;• ; ; : . ^

68.
Base liquidable en  lio-s-usüImciDsA 

.liipofecaa,v.em-bargosv; fianzats,' .p.ré^la-' 
mos y Iraneacciones.—JM cóo-críEeo - • ‘ 

das dispo.S'iei(>iie.s reglam eniariasesobre i 
e^tas ¡materiaa'.:, ■ :• \ :

: ■ - 5-9.'. :• A - :
Basé-' liquidable en eobcesi'onies;

aidih'ihistrativa«i y on la*, transm isiones; 
de m inas y cróiRf.o^--* pA dbcírmdi-^ 
n ien ie ' 0.dim- »b‘o Ri \ 'Arrc,ió;li' iegal do ■ 
las p'r'ioieii •'?~~']3ociri de ]a jiirís-
pTud'encia .sobre valor'"c‘ón uo ios oré-, 
dtidots.— Crítica. '

68.
;Medio.S' oru’ina.ri'os y extraordinarios 

dé comprobación de vafo.f'os suj e Los. é i * 
•impueiSio de Deredliosi roéi'és.—Impor-- 
ianeia y eficanfe prííeticas d’e cada uno^ 
d 0 -gRó 9.—Jl ocu liscc' qii e podría n ád/ m - 
ta rso  p a ra  sup lir los'dejlciciiciás f e  
los medios r-eglaméntarios. de rüippr'o>-; 
bación.—¿Podría'n estaldocerse otrós i 
mediois comprobaiopios en delcrm ina-i 
dps casos-?—Pre-séripelón de -la acción-í 
adniini9traEvá^ f e  -ebmproMiCióé; ■' ■ i

ff^Ye p receda fg¿Óu-̂ .cvu.uv-iv 
do fend’a^^y efétífe^ de fe —¿L..
'aidm.i'C do'A^unaimieiAj iá'\.d:isínbu- 
élón* r'^glauYenferia ébl»er j¿ ;̂ b-pótu 
(Tas y fes créditos cfue gaiaiivtAunT—Ex­
posición crítica d-e ’!és> rfcctfekA dé’ in 
riKprm.fjiicia a< crc-a do las racgjiS' d̂ eflu- 
eibl-es.

,-̂ ■4; ■'
: C o m p f e n c i a f e é > O f e i n a ^  liquád'k- 

doraa—¿Sería más conveniente apVi-' 
car siempre tn  las transm isión^' here- 
vdi'tarifesf p<an3a;Rjar^ Aú ■CGmpeiéncifeiuu 
' eritéid-u línacñ'i oU; díGmiclitiJO' é^tk
dtuB^nóUtdé IOS' bieneo?  ̂ ós

• iiwYIAenientes déi 
Ror’ fe- Raat- ordentr^ dé' 2ó d<' AnArv  ̂íji.-. 
l'92Ó.^Xiqu'iéa(tión déf  ̂ por

■BaucPs  ̂ .;>- .gocfefeéé3:. ■ • ■ , '
f a x  : .^5. ■■

Fi-a^éQ' A> J éh,
éfemptrtaidOS!.~-Pf&^7A?SA lo-'i-rroF) o i
día lestiAo.— Frórrogais de p iizo b .. oajA 
lo rid ad es que \m-  eoiieodcrj y form a d'ci 
fea resFectivo.sv eApedienícA.—Susmen-'i 

, ;SÍíÓ n  . cl. 0' p'lkzéC—€ü€n\ lo p ’' ce .fe y re J 
■ qn isdós íí'ie liuit de coiií-mr ^'r p a ra  ella.' 
J iir iispr-ucl e Pe i a* coiri-eiic ) -a dm m
ínva áóéfekf dÁ i #  femput-vORi fe  pfe- 
ZÓA.'
'  ̂ ; A , A , :

F: Bfeisesr  ̂ dé- láq;it|feciGines'-. por é l ' . hñ* 
puesto dio Derec'fes reale'S’-o Doeu-úien- 
í'v/s uecesnrim-  pa^fe cada- uba d’é ellas. 
EfecLo'=i que prorfueeR—^ReotiRpación 
dé erro re s  padfetdó:^ ihiér'éea-
ftrq An i's d'Oiciuii'eíítos' déte^m'díidíiites, 
de l ’q udación p'róvfeié-hátV— 

i;, cioíicn para: ta dw ^lfelóri' dé itiétálim  
‘ o \rjój  rs dépOiSiifefe®. o paré ' hfeer, 

efGctiva;.s caiitidafeis de iag Oomipiañías 
de seguros. .

m  ■•'A
pffeE céf l’ai liqü id fe ióá . 

lófe dé d&tG:efe:ára éRa;- fá c feR é é lf e _ . , . .
;M(Tfe dé fos lifelfedólfeé yAéélspoil^- 
ibíridáR'idé (fentí>ibüyéilfe:-A^Ptéé 
'íliíqu'idébléé pórócadé dfeu-rÁedtm-~-Ré- 
quisitog. dé . laá ;lriqifj(hlPióiVés:--Xt^^ 
c ! o: !-{,* s:-̂ ~ álédi íícééió'ii-.— itéspó'rié^abiii- 
dad dét ,págé.—Lügáé feéñm y'pláztó 
del mismom-Ffezo én éaéb dê  réélá- 
mación.—Biquidacléfi-e^ á  GáÁga” dial 
GoT.porac'i’ones loeéli-es.

Tirámiteé-' y- fó rm é  'g e f e M é r  ̂ é̂x-
, pedfenté dé'có-ibpéóbfeión dé- 
SGgóu rétíérá 
ci fe;— y'  péórfdgáé; m[ 

■feóg.^Réspoh6ab!fidM'déE Ltcpídédor.  ̂
Btfspéusióé^ dé d é  feihpíéóbfelóm-^Gém- i 
petébélém ará péaéEcfefe y' p a r^  áé^Ó-; 
baria.—Casos* d'e comprobación vodun- 
lar i a..

62. '
V .Regías' páráAp'ráétiPá^ fe comp’mba-; 
# ó h  séglíii é í . medió adoptado paraí 
élia'.—Valor ilfqu idáb 'í— Roei mac ̂ órî  
Poifírá fe com próla ció n • efecto^ que' 

-Tásaéióh p é n e  al —Guándm 
-íram iláción fel exóédiéhté.'

■-■:63a 
Cfergáé ' feducihlés. - feéitufei'ójs’ Dé-’

Apórazm.mlentes- úe piagOí---^Siié? caaT ^, 
ééq^tsitésX ' qué' pfbédéréóti-
éé’d-ériós .--E orm k y^tramffaci ÓTb '

! 0xp'édfeñfe%: dé apfe^unión<tó'.^Fnt(>- 
olmfem-ietito' fe l' pago^ de' fe^rli^ idái- 
üiónés; ---Có ándé próeedé; tO'Sí
para  obtenerlo, qu iéu  lo eohéedé y  
f or rn a do L e x,p eÓTen te .—Jiisti fie aoi ótl 
tíef pago;.. vMor de los documentois ó  
récibbé privados y dé las óértlñéaéio- 
íies oicial-esi—Foéma dé jusitiífeafe 
.fíeg1Ót‘radores-su  ófegfeióiv' d é  quéóáé 

, acredita, ef págo' dét- impfeátéVféffláo 
f e e q u t s í t o l a - i n ^ o r i p é i ó r n  ■' /a,a

m  :
-  RevlsriónfedmlhMFatl^^^^^^ d»8 lo^'s^to# ! 
. de lio»; liquidafere^ - .y.d'é  ̂ )os 

diotados en expédieiites.—Fóndamé®-*
lo de este dfeéého;: casos en que ppo< 
ce dé y tram-it ación: Pre seripc-ióo; I>í«h: 
posiciones que f e  regulan. - ;:

70
orgéijzaeifef adinlhfstrátiKfe' fe f ' iní*
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¡puei^ do, DeredlíOi» en lá Ad-
miaistracida central.—Facoi'ltódes y 
atnibucíDne^ priucipaieí? deil' Ministerio» 
íM Tribimal g’ul>er¡R«ativo y de la Di­
rección do ‘2o Gont-eticioso-—Di^om - 
dloneo del Re^famenío del impuesto 
de Derechos recales en cuanto a ia gesr* 
/tióíi del misnvo en fa Admi'n4stracióii 
provinoial. — Ofícinas> liquidadoras. — 
lSu« facultarles y' deberes.—Facultadeí^ 
V l̂ebftíras de ios Abogad^^ Estado-.
 ̂ ' 71 :

’ ■Ll'broe que deben llevairse ^n idB 
Oíic.itias liquidadoras del ‘impuesta de 
Derecbos reales.—-Datos que han de 
.cou«%narg0 en cada uno de ellos.— 
Dispo«ícioties videntes sobre esíadísti- 
L’a y can labilidad de i impuesto.—H o- 
¡as de liquidación.—Estados mensua­
les de vaito res.—Gopiats dnl Diario de 
ja s  Oficinas doi partido.—Idea de cada 
•uno de es-tos documentos,—Epoca y 
(‘orma de ‘realizaoión» de lo-s mgrcisos.

, Honorarios de los liquidadores.
: ■ ] 

InvesiLgaeión en el impqesta. de De - : 
réobos reáles.---FacuUad^ y medios 

' <tó la Administí'tóióh para realizarla.: 
Dcráoha', concedife á [o  ̂ pzvíkuls^eé, 
DenUTiGi  ̂ y  su tramitación.—¿Es he 
‘Vosariá la constilücióri del depósito de 
garantía para tramitarlas?—Organiza- 
ción de tos servicios de Investigación 
e Inspección.

73
laipoTLancia del fraudÉ Qlie 

iücto con relación al impuesto de De­
rechos reales.—Formas que reviste.— 
Medios que podrían <?mplearse para 
cimbatirto. — Precedentes en otros

7^
Deip'óst-to«í y cuentos corrtonteigi de 

forma indisti¡ata.—Endosos de resgukr* 
xiois die depósito.—^Depósitos TndiyiBua- 
jes oomp lomen lados con manda to.-— 
EsUidto jurídico de todos estos actos y 
cxame-íi de sus efectDs en relación con 

’ tos dhfraudacioiies por el impuesto.— 
ílecurtos que podrían utilízai'se para 

* aúu%r esos -efectcs.-'-Prpcedenres" y 
' ostado actual de este problema en 
í\uestra le-gislactofi.

75
Itospohsabtlidades exigidas fun­

cionarios eticargados de la gestión» d d  
impuesto. Sus diversas cla.ses y pro- 
eodimient'Os para Im-pO'Uerlas.-^oni- 
f/etoncia^—Responsabilidad de los au- 
xUiare,^ de i a Administración.—A 
quión cprrespo nde im^xmerra.— Recur- 

de dos liquidadores
en jos pártitírOSw

. . 76 ..
J^rG^dimíento para fag reclamacia- 

ncs OH el impuesto de Derecho^ rea­
lces,—••Reglas estabíecida^ en ía legisla- 
i?ión d’cl mismo para sol icitar el reco- 
noeímíenio de derechos alegados^— 
pDSiüioneí; do la logislación del im- 
pufcsíto de Dorcdios rea'eg ch ciuynto

l 83 recLauvacioiies contra actos admi- 
iíi[í?tratív'os consecuencia d‘cl mismo.— 
fí»a2r03  y trómiios del expediento.—

' |Ryf><íd.iPM de t i ovehi c l ón . - - rarác -  
ter y íi/ht:* ’; í (Ví.--Ljocírifia.s de i a jurls- 

•pirudeneia '̂"u-crca d’e ios errores ds he- 
idho y los do cofíCv*4>to-

77
r; Sanciones pen^Jes exi|"'5les de tos

conlribttyehté^. Cíarácíer de eistaar san'- 
cioncs.—Curtidlo pi^oeederi y form a de 
exacción. Oaso î eh que pueden ser per- 
dbnadasi y procedHmicntó para obtener 
el perdón.

78
T arifa  vigente deff impueMo de De- 

reeho^s reates.,—Su examep crítico.—■ 
ApUckcióti en cUa de tos métodos pro- 
porcionai y progresivo— ¿Oabría apli­
car este ijlltimo en alíganos actos catre  
vivos,?

79
El impucstn sobre tos bienes de las 

personáis jurídicas corno equiyalento 
del de Dei'echos reales.— Ŝu razón ríe 
se r.—Precedentes íegisiativog ea Esu 
paña y en otros, patees.—Leyes de la  
N ovístim  Recop i ración,—Ley de 29 do 
Diciembre de " 19ló .—Legislación vi­
gente.

80
€oncepto y su jeto  de ila personalidad 

jurídica.-~---Pemonas jurídicas comprcTi-dida.«) . í r . , ^ í  ri 17' ^ ■-

I ,  .................................. ......
FundáCíO^ Bu examen, y  .car 

:difehenGíáleSr-dto^^^ sus i
mtombro^^^ en :rclócióu con los biepes. ■ 
D tetíhclóñicutrd tou core en tos cto man-i 
d a ty  represeiitacton. ja ru lica  de las, 
personas colectivas v persona intcr-, 
puecía;

61

Excepciones del í.mpuevsto sobre tos 
bicne.s de las- personas ,jiTrí(Íica.R» Bu 
examen c r í t ic o .-E a  \o^ instiiutos de- 
d-fcado-sí a ta bencíficencía, ,1a excepción 
¿se jus-tifica por e l ñn de la períí-ona- 
lidvad propíetoría o poe la aplicación 
especial de tos bienes?—¿Cuándo - debe 
en tenderse que existe í n terp'osicion de 
personas? Doctrina, de- la jiirispruciea- 
cía adm inistrativa esl.a m ateria. 
RequiMlos p a ra  dectorac das ‘exencio­
nes y su. tram itación

i ; - : : - . ' i ' ^
Tipo dé íiquid'aclqfa del impuesto so- 

br ó 'tos b i e-nes' dlci fas p e rso ñas j ur í d i- 
cas. — Coñipctencia: difereiicfa.s, en 
cuanto' a esto puiilov con el impuesto 
de De^rechos.reales y razoTres que las 
j usf i fie an.—D ec!. ar ac ion de los b i e a es 
y «requisitos que ha de cum plir.—Adi­
ciones V baias.—TPiliaz.Qfí,.

• 83
C om pim bacíón d e  xuafores e n  el im -  

.pues'to so b re  lo s .b ie n e s  de la s  p e r so -  
n a s  J u r íd ica s .— P rá c tic a  de  la s  Tiqní-; 
d acto n es.— F ec h a  -en. q u e  d e b e n  g ira r -  
s e ,— P a g o s .— C o n ia b d íd a d : l iD:o de  
p e r so n a s  ju-ríd icas y  d a to s> q iie  t ía  d e  
c o n te n e r ,— M odo d e  ilcv a jd o .— Estado^ 
m ensuaJ.— O bligacíorics d-e tas O fie m as"  
I jquidadüra,9 e n  c /aanto a to .in v o s t lg a -  
cióii d'O c a le  ín:)puesto>— ítouaiiidad.: -

■ ■ ■ - 64
Concepto dcL impuesto' ítEnregistre^ 

m cnt en Francia, Orígcaos dct mismo. 
OrgahizaCíón y atribuciones de, la Ad- 
nir ti tetrao íón del . Enregislrameni^--^. 

.Scrvioto central, deparíam cntal y to- 
cal.^—Form as de fiquídae y exigir di­
cho impuesto.—Derechos cHErtregísíre- 
méni y de mutaciones. DerochO'vS fijos 
y prO'po,rciDnaIe:s. Derechn.s sobre el- 
acto y derechos soibre -la mutación.—

/Garácter oblígatorto de' VEnregisive- 
meiít, ■ -■ /t,' ■ • ■ '

85 ■ '
Im puesta sobre siiccsífohes en Frart- 

oia.—í/eíy díe 25 de Fehrcroi de lyOi.y- 
fPrincipíos y. rcfornmri prinoipailíes qpu - 
contiene, coa relación! al anterior ró- 
gimen fiscal de sucesio-nes.—-Bus^prih- ,; 
gípatos d’isp:)stoio=ne(S.~-Deíre.chos 'da» í 
mutaciiln que compTende y modifica- 
ciones posderiores.- -̂--M:>ol>íc ' imposición 
sobre I as succsionee y princip'i'os a que ,

• -responde» segvin fa ley de 31 de Di- • 
ctombre de 1917.—^Legislac-ióri vigetito- ó

86
InipiTestoi d'e s'iicesianes en h’rancia. 

Deducción de deudas. Evaluación, da 
tiO'S bieiie.R que se declaran. Transm i- . 
sióri de la  nuda propiedad y del usu- 
fructo.----^M'ediosí de inveatiga.oión y  

l comprob.o.o-ión de tas  declaraciones—
‘ Declaración de .suceistories.~-HDonacio’- 

nes en tre  vivos y legados a  Gorpora- 
Gtones.:: Medidas .repre^dvas del fraudie. ■

67
ExpO'S ic i ón general do .f a • l ey tta liarra .. 

sobre el toapuesio. die Reglsti?m—E x a - ' 
m en de Ias disposiciones referentes' á l 
impuesto sobre 'las. suceslardes y de .das . 
mud i fie ación es introducida.s en. el m is­
mo por- la [ey di8‘ 23 die. Enero de 1902, 
por el Real decreto de 27 de Septiem ­
bre de 1914 y por el de 2 i de Abrill 
de 1918,—Disposiciones posteriores.-— 
Sucesiones de extranjeras.--r--Mótoda 
ñ-clual de esto inopuesto.—Form a de 
aplicación do la ta rifa .—<Mínimum 
cxonto.—Deducciones oe üeiidtiS'-

Im puesto ita liano  sobre fa m an d  
m uerta ,—-Expcvsicióíi de la toy 
de Se^'itiembre d‘e 1874 y de iá. de i'" 
d-."- Diciembre d'  ̂ 1914.-—D eereto d e ^ - 
de Noytombre do 1919.—Ka6e.—Tipov ' 
K.:‘ 'Oadvs -^om(“Gdas , ai irqinicsto.—< 
En,. • '*es exiran j eras,—Exeu cionés»

■89
Idca general de lo s  ini]5uei t̂o 0̂‘estaí*, 

biecidos Inglaterra con tos íiarnlw^ 
de Esíüíe dMhj y Legacy and siiccessioíi 
dftfy— Razones en que se. furuten a m i­
bos IributOiS» conforme a Ga ley de- 3T 
de Julio de 1894:—Métodos (to u n o  y  

• otro impuesto y causas que jiis«lificán 
sus diferencias—Aplicación a t o  su-- 
cesiones de exj.faiijero6 .—-Bases; de im-, 
posición.—‘Mod'ifi’caoiones más; impo-r* 
tantes. introdU'Cida,g *m; 'el régtoaeii díé 
cBíOí? impuestos por to 1 e y . de;;Bresu:; 
^úQstos para :i9G9-:i9iO y :pOP ik^c/3ili. 
■'de Julio de.: T919i : '.

■ 00 y ;';; '':  ;
; . Impaesíós ;atomanes de E-stadó’ iobreí 
las suoesionns.—Principios en queto'‘ef 
fundada doble im«pas'ición,—Actos,asií̂ - 

m ikdos a las toausniteione h€rC4dita^- 
ria.s.—■C^ns, en que es exjgrble eli im:- 
puesto en las sucesiones de 1 o,s- ■extráñe 
je ro 3.—Método de M as . impuéstoS'.—
■ Exeoci.onés.—Ba.9,é de í'm pósicióáM  
.Formas deí pago'. • ' ‘  ̂ to

«Madrid. 28 d-e Septiem bre de 1920.-—" 
El Direcitor gen'Ciual de .jo Gontencio.soi. 
cíel Estada, Fed’érico Marín. 3

iSJClEgORES DE níVADENEYEA' (3* X ü
Paseo' de San Yiceaio. 20,


